
'1 

P4UT.  
e 

; 	• 	
o u3 N!R0--JJZ3  

PODER JUOCIÁRIO 	
- JUSTIÇA DO TRABALHO 	-. - 

---TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1 	
10 REGIÃO 

1 	

BRASILIADF / 

MÁ) 

RELATOR: Juiz WILTr'N 4l'rpTfl 

REVISOR Juiz 	JOAo ROSA 

.4 

RECURSO ORDINAR10 
ORIGEM: 

 

OORRENTE -.. 

Advogado 	 -: 	

ci:ie;a 1ivoira e 

RECORRIDO: 	-- •,- 	

- -----  Advoga : 	 TI.ICA - 	J,_ 	. 
-r. 	a 	a 2a- s e 

4 

69 



To . 

PODER JUDICIÁRIO C 
JUSTIÇA DO TRÂUALHO 

10a REGIAQ ViSTO EM C': 'ÁO 
JUNTA DE CONCILiAçÃO E JULGAP3lT.22/ 

DE 

1 : 

PROCESSO NQ 

 em i d F, ,,d a 

(7 

	

RECLAMANTE: 	 . 

	

Endere ç o 	o1 	2, 	d. 2-c, .. 
.(1 Cosmo - 

ADVOGADO 	.. )y 	Arichleo 

	

Endereço 	-.. GÇ 5, 
 

	

RECLAMADO : 	 - 

	

Endereqo 	:TAE CATÕIICA 	o:Ls-/a. 

	

_ 	t 

L 
ADVOGADO. 

Enderego 

OBJETO 	 - 	

/) 

T R A M 1 T AÇ 

___ 	 I ? 

b 

17 

,c 
- 
4.- 

/ 	- 

'-'--- 

jf; 

AUTUAÇÃO 

Aos 	. 	 dias do ms de 

do ano de mil novecentos e 	
, na Secretaria 

da .......Junta de Conciliação e Julgamento de 	' 

autuo a reclamação que segue, com 	........................ ...................... documentos, 

EU, 	 ------ ------------
Diretor da Set 

assino este termo. 



112 CL1ADO: 

wl 

() 
o 

al 

LOCAL: 	 DATA: 	 N9 	
/ 

OBJETO 

ç. 

i 	1ESPCIE 	 .RVAÇõES 	1 C 

DISTRIBUIDA 	JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGA?ENTO 
.: 

1 1 



SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 
SINPRO-GO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 	J.C.J. de Goinia-Go. 

s 	 . 
01 , 

- 	JÇJ 	

- 

MARIA josÊ FERREIRA, brasileira, soltei 

ra, professora, residente e domiciliada A  Viela 2, Qd.8-C 9  L -3 

Vila Coronel Cosme, nesta Capital, comparece perante V. Exa.,, per-

missa vênia, com a assistência judiciária trabalhista do Sindicato 

dos Professores do Estado de Goiás (autorização e mandato anexos), 

e via do advogado e procurador bastante ao final assinado, prof is-

sionalmente estabelecido A  Av. Goiás, n2 623,  39 andar, sala 303 , 

Centro, nesta Capital, onde receberá as intimaç6es de estilo, a 

fim de interpor a presente Reclamatria Trabalhista em desfavor da 

SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - TJNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS, esta 

belecida nesta Capital, A Praça Universitria, n2 1.440, Setor Uni 

versit.rio, fundamentando a presente ação nas seguintes raz6es de 

fato e de direito: 

A Recte. foi admitida a serviço da Rec-

da. em 06.mar.80, no cargo de professora "Auxiliar de Ensino" 

quando exerceu opç'-o pelo regime jurídico do F.G.T.S. 

O contrato de trabalho, cf. anotado 

posteriormente na sua C.T.P.S., foi celebrado por prazo determina-

do de dois(2) anos (entre 06.03.80 a 05.03.82). Vencido esse con - 

trato outro se sucedeu, também a prazo certo, mas de apenas um (1) 

ano (entre 06.03.82 a 05.03.83). 

Em Ol.mar.83 (4 dias antes do vencimen- 
Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 89 Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 . Goiânia - Goiás 
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SINPRO-GO) 

to da prorrogaçao de um ano) a Recda. deu por extinto o contrato de 

trabalho a prazo certo (docs. anexos). Nas a toda evidência a pror- 

rogação de contrato a prazo de dois(2) anos por outro de apenas um' 

(i) ano 	ilegal. Com  efeito, com amparo no art. 445, c/c o art. 

451, da C.L.T., a melhor doutrina se firmou no sentido de que " a 

prorrogaço dos contratos a prazo certo no aceita inovaç6es: se 	o 

contrato a prazo fora celebrado por dois(2) anos, somente por igual 

prazo poder. ser prorrogado' - (Arnaldo Sussekind, D1io Naranho e 

Segadas Viana, in instituiç6es de Direito do Trabalho, 	5L,  ed. Frei- 

tas Bastos, 	12 vol., pgs. 	203/205) -. 

Destarte, a prorrogação do contrato a pra 

zo prevalece por mais dois(2) anos, correspondendo ao período de 

06.mar.82 a 05.mar.84  e no por apenas um(l) ano, at 05.mar.83 	, 

como ocorreu. E. assim sendo, a Recte. 	credora da Recda. de meta- 

de dos salários vincendos, correspondentes a complementaço do con-

trato a termo, a teor do art, 479, da Lei Consolidada. 

03. 	 A Recda. pagava.Recte. salários na for- 

ma da lei, ou seja, calculado pela multiplicação das horas-aulas se 

manais por 4.5 semanas, mais 1/6 a título de repousos semanais. Co-

mo a Recte. ministrava 16 horas-aula por semana, eram-lhe pagas 72' 

horas-aulas, mais 1/6 a título de repousos. 

Assim, o salrio da Recte. evoluiu como 

segue: a partir de 

início - Cr$ 192,80 p/aula = ci 16.195,20 p/ms 

01.09.80 - Cr$ 257,37 p/aula = Ci 21.619,08 p/ms 

01,03.81 - Cr$ 388,06 p/aula = ci 32.597,04 p/ms 

- 	 01.09.81 - Cr$ 537,25 p/aula = ci 45.129,00 p/ms 

01.03.82 - Cr$ 783,95 p/aula = ci 65.851,80 p/ms 

01.09.82 - ci 1.128,35 p/aula = ci 94.781,40 p/ms 

01.03.83 - Cr$ 1.600 1 00 p/aula = ci 134.400,00 p/ms 

Como se observa, o pagamento das verbast 
Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 89 Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 
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1 SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 
SINPRO-GOJ 

rescisrias fora feito sem o reajuste de 0l.mar.83. 

-f ls.03- 

 

lativas aos trs 

que a supervisao 

no trabalho. Com  

tivas a períodos 

Ademais, a Recte. no gozou as frias re 

períodos efetivamente trabalhados, tendo em vista 

dos estágios que fazia exigia a sua permanência 

efeito, nota-se a inexistência de anotaçes rela-

de gozo de ferias. 

Face ao exposto, com fundamento na C.L.T. 

e demais disposiç6es legais aplicáveis A espécie, PEDE: 

- Salário base de c.lculo = Cr$ 134.400,00 

Verbas rescisórias - diferenças 

- 13 salrio/83 -(cr$ 22.400,00 - ci 15.797,04)= ci 	6.602 1,96 

- saldo de salrio - 5 d.(22.400,00 - 3.159,41)= ci 	19.240,59 

- FGTS - 8% s/as verbas supras - - 	- - 	- ci 	2.067,48 

Frias no gozadas 

- Período 80/81 - dobro - 	- 	- 	- - 	- 	ci 268.800 2 00 

81/82 - dobro - 	- 	- 	- - 	- 	ci 268.800 1 00 

82/83 - simples 	- 	- 	- - 	- 	Cr$ 134.400,00 

Salários vincendos(art. 479 CLT) - de 06.03.83 

a 05.0.84 (metade) 

- sa1rios - 6 meses - 	- 	- 	- 	- 	- 	- ci 	806.400 2 00 

- 13 sa1rio do periodo acima (6 m) - 	- - ci 	67.200 1 00 

- Ferias 83/84 - 6 meses supras - 	- 	- 	- 	67.200,00 

- FGTS - 8% s/verbas salariais acima - 	- - ci 	69.888 2 00 

Principal - ci 1.710.599,00 

Honorários p/o Sindicato assistente - 	- 	- ci 	(15%) 

Para tanto, requer a V. Exa., que se dig 

me determinar a notificação da Recda., no endereço indicado, para' 

Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 89 Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 



SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 	-fls.04-- 

SINPRO G0 

comparecer a audiência que for previamente designada, purgar a mo-

ra salarial (salários retidos) pena de condenação em dobro, contes 

tsr a presente aço e acompanhar o feito at final decisão, pena' 

de revelia e confissão ficta, quando, como se pede e espera, deve-

r ser condenada no total do pedido, acrescido de correção monet-

ria, juros de mora sobre os valores corrigidos e demais cominaç6es 

legais. 

07. 	 Termos em que, protestando por todos os 

meios de provas em direito admitidos, inclusive pelo depoimento 

pessoal do representante legal da Recda., pena de confissão e dan-

do à causa o valor de Cr$ 1.710,599,00 , 

P. Deferimento. 

Goinia(Go.), 10 de agosto de 1.983 

• Dr.  ?tUq-Z4 c?h - e)tea-l~-S-  lielve  ra 
OAB-G0. 1692' 

Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 89 Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 
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/ 	 VBFUDAW 

Goiânia (GO), 10 de 	agosto de 1983 

(Q 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de procuração, MARIA josÉ FEL 

REIRA, brasileira, solteira, professora, residente e domiciliado 

. Viela 2, Qd.8_.C, 1.3, Vila Coronel Cosme, nesta Capital, - - 

nomeia(m) e constitui[em) seus bastante procuradores os Drs. DAYLTON ANCHIETA 

SILVEIRA e DELAIDE ALVES MIRANDA CENTENO, brasileiros, casados, advoga-

dos, devidamente inscritos na O.A.B. - Goiás, sob os n.0s 1692 e 5094 e no C. P. F. sob 

os ri.08  005037891-00 e 085683081-04, respectivamente, profissionalmente estabelecidos à 

Av. Goiás n.° 623 - 3.0  Andar, Conj. 303, Centro, em Goiânia, - Goiás, outorgando-lhes os 

poderes da cláusula "ad judicia" ou para o Foro em geral, e os especiais para 

confessar, transigir, desistir, acordar, receber e dar quitação, firmar compromisso, adju-

dicar e/ou remir bens em praça ou leilão e para que promovam, em conjunto ou 

separadamente, a defesa dos seus [nossos) direitos onde esta apresentar(em) e, 

especialmente para propor Ação Reclamatória Trabalhista contra SOCI- 

EDADE GOIANA DE CULTURA - Universidade Católica de Goiás 

Faculta-se-lhes, ainda, o substabelecimento dos poderes nesta descritos, com ou sem 

lk 
	ressalva, na pessoa de outro advogado, pelo que dará(ão) por firme, fiel e valioso. 

(n 
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SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 

Goiãriia, 03 de agosto de 1983 

limo Sr. (a) 

Dr. Dayiton Anchieta Silveira ou Delaide Alves Miranda Centeno 

MD. Assessores JurTdicos 

N E S T A 

Solicitamos o atendimento e orientação a Profa. 

MARIA JOSE FERREIRA, portadora da Carteira Profissional n9 73.741/434, 

associada neste Sindicato sob o nimero 3.233, ex-empregada da Socieda 

de Goiana de Cultura - UNIVERSIDADE CATLICA DE GOIÁS, admitida em 

06,03.80 e demitida em 01 .03.83, ficando desde j autorizados, nos ter 

mos da Lei 5.584/0, a prestar-lhe assistência jurTdica trabalhista se' 

necessrio for. 

d 	de Goá, 

e 

VI  
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Cr *O 

Aviso Prévio Indenizado 
Aviso Prévio Trabalhado_______ 1 
139 Salário______________ Cr 

Cr$ ' Salário-Família_____________ xxxxxxxxxrxxxxx 
Férias Vencidas CrS 

Férias Proporcionais ___- 

Prejulgado 14/65 Cr $ 

Prejulgado 20/66 Cr 

Saldo de Salários____________ Cr$_ 

jn9 6708/79 - Art. 99 

Cr 	
JQtX4.XXX 

Comissões_________________ Cr 
Cr Horas Extras 

Gratificação Cr 

Ad. Periculosidade _____________ Cr$ 

Ad. Insalubridade ____________ Cr$ 

Ad. Noturno Cr 

F .G .TS. 
Mes da quitação Cr 

Mês anterior à qwçtao 
Cr$ 0000( 

- 	. 
139 Salario Cr$ 

XXXXXXXXX 
Cr'_Tiii 

)xXXXX 
Cr$_ 

Cr% 

10% s/Cr - 

TOTAL BRUTO 

DISCRIMINAÇÃO DAS VERBAS PAGAS 

058169I0011  
SOC1ED' coit' 	IDS CULTURA 

UVEIJAD C,\ÕL0 oE GOLAS 

Pça. Uv[1- 	
. 143 - S. Univarsitarbo 

C.E.P. 74000 
GIAMIZIA - GO 

RESCISÃO DE CONTIATO DE TRABALHO 
A 	i 	 ti 

O POR PEDIDO DE DISPENSA 

OPTAWTE 	 O POR ACORDO 

O NAO OPTÁNTE 	D POR DISPENSA SEM JUSTA CÁ USA 

POR DISPENSA COM JUSTA CÁ USA 

DESCONTOS 

Previdência 
Previdência 139 Salário 
Adiantamentos 

- Cr_ 

- Cr$_
,421,7  

r 	
XXXXXXXXXX 

X)Q(XXXXXXXX 
- CrS 

xXXXXXXXX)O(X 
- Cr$ __________________ Cr  

TOTAL LIQUIDO 

Recobida Firma acima a quantia líquida de Gr 
Tnt' 	 ir 	.ru:ir 	

&XXfXXXXXX 

em moeda corrente do país, ou pelo cheque visado rV? 

contra o Banco 

como pagamento de meus direitos na rescisâb contratual. 
de de 19_ 

[)ocurnentosapresentados: 
1. FGTS 

guias 6 últimos recolhimentos 
inclusive sobre o mês da res-
cisêo, io% quando for o caso, 
computadOs juros e correção 
monetária; 

O Autorizaçêo para Movimenta-
çâó da Conta Vinculada IAM); 

o Pedido de Dispensa (3 vias); 

o Rescisão (em 4 vias); 

o Livro ou Ficha de Registro de 
Empregados— LRE; 

LJ Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social - CTPS; 

O Procuração; 

o 

Empregado: 

*ØILØPIANA l CULYURA 

Responsável (no caso/de menor) 

Para uso da Repartição 

Registro 	 - 	

1 	 (iO flOt. .érfl01 C1O D. 

Livro 	
1I 	- 	

o portariA  

SRI oi1o:S4. ?Icr.i1n 

• drit(' '' cr r"aO recIa!fl 
quer :lreflL 	p& OU Pfl 	$ 

Folha _______________ 
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SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÂS II 
SINPRO-COJ 

Goi.nia(Go.), 12 de abril de 1.983 

Exrno. Sr. 

Pe. José Pereira de Maria 

Iagnífico Reitor da Universidade Católica de Goiás 

N e s t a 

is 	 Magiiitfico Reitor, 

A Prof. Maria josó Ferreira fora contra 

tada por essa Universidade, por prazo determinado de dois(2) anos' 

(de 06.03. 80 a 01.03.82), em substituição aProf. Ivanilda Gonçai 

ves de Moura. Vencido esse contrato a termo, outro se sucedeu, tam 

bm a termo, para vigorar de 06.03. 82 a 05.03.83 ( 1 ano). 

O art. 445, da CLT, admite o contrato a 

prazo, de ató dois(2) anos, desde que observada a regra do art.451 

do mesmo diploma. Este artigo (451) admite a prorrogação do contra 

to inicial, nos seus exatos termos, por uma vez. 

Segiu'ido os melhores intórpretes da legis 

. lação trabalhista, o artigo 451, da CLT, ao admitir a prorrogação' 

do contrato a prazo, não aceita inovaç6es. Se o contrato a ser pror 

rogado fora celebrado por dois (2) anos, somente pode prorrogar-se 

por período igual (v., nesse sentido, Arnaldo Sussekind, Dólio Ma-

ranhão e Segadas Viana, in Instituiç6es de Direito do Trabalho, 

Freitas Bastos, 12 vol., ptgs. 203 a 205 da 5L3. edição). 

Mas assim não procedeu essa Universida. 

Com  efeito, sucedendo o primeiro contrato de dois(2) anos, houve a 

prorrogação por mais um ano apenas (de 06.03. 82 a 05.03.83), quan- 

do ocorreu a rescisão contratual. 

Av. Anhanguera. 3272 - Ed. Moacir Teles, 89 Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 
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SINPRO_GOI 

/ 

-f is. 02- 

Assim, a rescig'ào se deu por antecipação 

e de forma ilegal. Ao nosso ver, compete a essa Universidade tor - 

nar sem efeito a rescisão, reintegrando a Prof. Maria José Ferrei 

ra no emprego, at& o vencimento da prorrogação, ou pagar_lhe os sa 

lários e demais obrigaç6es sociais e trabalhistas at& 05.mar.84. 

Por outro lado, seg-undo a referida pro - 

fessora, inexistiu gozo de férias relativas aos três (3) per5odos' 

trabalhados, tendo em vista que a supervisão dos estágios exigia a 

sua permanência no trabalho. Com  efeito, consultando a sua C.TP. 
S., nota-se que mE ?Xistem anotaçes relativas a qualquer período 
de gozo de férias. 

Isto posto, respeitosamente e em nome da 

Prof. Maria José Ferreira, propomos: 

- a sua reintegração no serviço, at ot 

vencimento da prorrogação (05.03.84)-

- o pagamento das férias vencidas: 80/81, 

em dobro; 81/82, em dobro; (82/83, em 

fase de gozo). 

Limitados ao exposto, renovamos os nos - 

sos protestos de elevada consideração e respeito. 

qx  A )2 
Dr. Day1toAchiet Silveia - 

Assessor Jurídico do SINPRQ_GQ. 

• 

J 
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'jRIMBO.PROTOCOLO INDICANDO A 
DA ENTREGA DA AM AO BANCO-DEPIL&B 

/ S/A 

- 

04 	
R/1983 

o IMPRESSÃO DIGITAL 

02601 

'431 TOTAL DO SAOUE POR EXTENSO 

44 ASSINATURA DO SACADOR V4ANATIJRDO 

./ 

— 

Iii BNH 	 FGTS 

AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO DE CONTA VINCULADA - AM 

1 EMPRESA 	 CÓDIGO 

RIJA. NÜMERO. COMPLEMENTO 

DISTRItO, BAIRRO 	 - 	 MUNICIIO 	 1LJ UF 

8 BANCO 

91  AGÊNCIA 	 1101 MUNICIIO 	 UF 

12 EMPREGADO 

13 CARTEIRA DE TRABALHO 	14 	NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	15 IDENT. NO BANCO DEPOSITÁRIO 

L?0 	
SÈrnE 	

PIS/PASEP 	 h1 
cÓDIGo DE AFASTAMENTO 

aL 
L 	18! 1 	Id H 	[EI 1 

21 	L POR EXTENSO DOS DEPÓSITOS RECOLHIDOS NO TRIMESTRE DE AFASTAMENTO 00 EMPREGADO 

ARIMBOE  

21 	CGC - CARIMBO-PADRONIZADO 
EMPRESA) 

r 
O5876O9ICOO1-71 

SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 
UNIVERSIDADE CATÕLICA DE GOIA 

Pça. UnivBrsitãrla n. 1440 S. UniverstáfIO 

C.E.P. 74.000 
GOIÂNIA - GO 

1 
DATA DE NASCIMENTO 171 DATA DE ADMISSÃO 

1 / 

DATA DE OPÇÃO 1 1 91 DATA DE AFASTAMENTO 

/ T../. / 

DEPÓSITOS RECOLHIDOS NO TRIMESTRE 
DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO 

COMPETCNCIA VALOR - Cr$ 

MS 	ANO 2j 

MS 	ANO 21 	 - 	- 

261 
O T A L 

29 0W DA EMISSAO  

301 IDENTIFICAÇÃO OOSAOUE 31 	SACADOR - 

CODIGO CÓDIGO POR EXTENSO 	111.1  itt. 
1< VALOR AUTORIZADO 

1 1 X 
PARCELA RELATIVA AO PERÍODO 
TRABALHADO NA EMPRESA 2 	TOTAL 

FRAÇÃO DE 	/ 	CORRESPONDENTE 
A QUOTA DE DEPENDENTE. 

N 
- 

cc 
1- 4 

IMPORTÂNCIA DE CR$ ....................................... 

'1 

.............................................. ).LIMITAD,AO-8*teO..O,CONTA. .. 

PELA AUTORIZAÇÃO DATADAAUTORIZAÇÃO  35 ARIM O E ASSIN 

L
RESPONsAVEL 

MTD 	 .IUSTIABNHj 

 

TURA PONSÁVELPELA 
AZúÃ 

 

'1%DE . 

VIA - 50-LAIA OH - 	VIA - VALEI,, BAN(- O DEPAISiTAVO) - 3.o ViA - AZUL SACADOR) .4o VIA - ROSA RESPONSÁVEL PELA AIEIORIZACÃOI 	 CÔO. 15004 
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DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PARA FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVI(;O 
Lein.°5.101de 13desetembrode 1966) 

Eu 
MARIA JOSE FERREIRA 

Nome do .mpr,gado por extenso 

portador da Carteira 	 73.741 	Sr1e-434 Profissional n.0 	 , empregado da empresa 
SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

Danoninaç5o da amprêsa 

	

, PRAÇA UNIVERSITÁRIA, 1440 	SETOR UNIVERSITARIO 
sita ' 	 - 

ender.ço 

GOlAS 
Estado 	 , declaro, para todos os fins, que, nesta data, exerço a 
opção pelo regime do Regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, aprovado pelo Decreto n. 0  59820, de 20 de 
dezembro de 1966. 

Goin1a, 06 de Março de 1980 

Impressão datiloscópica quando 
	 LocalaData 	

, 

se tratar da analfabeto 
	

r7YL 	«\ - o 
Tatum  

TESTEMUN HAS 

1 ) 

2.a) 

Assinatura rosponsãvel legal polo menor, quando coubar 

(Escrever na cópia) 

RECEBEMOS O ORIGINAL 

	

SOCIEDADE(OIANA 'E CULTURA 
	 (Datei 

UNIVERSIDAÇ4E C/ITÕL(CA Ot rT!AS 

(Assirsstura( 

O TAS: 1 - O empregado assina as duas vias da carta de opção; 

2 - Entrega no ato a Carteira Profissional para a anotação, conforme modélo abaixo; 

3 - Recebe a cópia com o recibo firmado pela emprésa. datada; 

4 - Devo ser feita a competente anotação também na ficha de registro ou livro de registro; 

5 - A emprêsa anota na Carteira Profissional do Empregado o nome e o endereço da agência bancária onde sáo feitos os depósitos. 

ANOTAÇÕES A SEREM FEITAS NA CARTEIRA PROFISSIONAL DO EMPREGADO. 

A DE N.o 1 É FEITA TAMBÉM NA FICHA DE REGISTRO. 

Em 	 optou pelo sistema estabelecido na Lei ri. 0  5.107, de 13 de 

setenbro de 1966, que estabeleceu o Fundo de Garantia cio Tempo de Serviço. 

(carimbo e assinatura) 

2 - Os depósitos na conta vinculada do empregado, decorrente da Lei ri.° 5.107, de 13 de seterttro de 1966, sffo feitos na Agência do 

Banco 

localizada à Rua 	 n.o________ 
(carimbo a assinatura) 

MOO. OPÇÃO - 2 VIAS 

1211 - Papelarias Roriz 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGANTO 

, 

NOTIFIcAçÃo N9 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Notifico-o a comparecer perante esta Junta de 

Conci1iaço e Julgamento, à__________________________________________ 

horas do dia ( 	 ) do mês de_________________________ 

para audiência relativá & reclamação constante da cópia anexa. 

O não comparecimento de V. Sa. à referida au 

diência importar& o julgamento da questão à sua revelia e a aplicaçãO' 

da pena de confissão, quanto à matêria de fato. 

Nesta audiência dever& V. Sa. estar presente 

independente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe fa 

cultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto 

que tenha conhecimento de fato e cujas declaraçóes obrigàrão o prepo-
nente. 

de 
	

de 19 

Diretor da Secretaria 

CERTIFICO que a presente 

notificação foi expedida 

nesta, data r  por via 

postal, sob o registro' 
L 	1 - L 	L)L k .) 1 

Em 	/ 	 /l9_ 

TRT 1. 1.1237  

ri 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO Proc. 2329/83-1 JCJ 

JUNTA DE CONÇI1AÇAO E JULGAMENTO 
de Goiania 

ATA DE AUD1NCIA relativa ao processo n9 	a. jci 2329 	S3. 

Aos 25 dias do mis de 	outubro 	do ano de 1 .S3. 
horas, em sua sede, reuniu-se a 'a. Junta de Conciliaço e Julgament 

de________________________________ , sob a Presidncia do MM. Juíz do Trabalho, 

Dr. Naton Teixeira de Azevedo Filho 	
, presentes 

os srs. Dan lei Viana 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e Expedito Domingos Bezerra 

Vogal representante dos empregados, para lnstruo e Juljamento da reclamação 

ajuizada por JAI A JOSE EElA 	 - 

contra 3001 EDADE GOl A•A DE 0ULTLflA-UN VES 1 ADE CATOL lOA DE GOl AS 

relativa a ftrLis,etc. 	 - 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes,. as 13,55 horas, preentes ambas. A recte. com  o... 
advogada Daylton Anchieta Silveira e a recda. representada pelo Sr 
Sra. Rosa Maria Campos, acompanhada do advogado Sr. Jose Bezerra.. 
Cos€a. 

A re-Ja. apresentou defesa com documentos. 
Concil iaçao recusada. 
Preci usa a prova documental 
As partes, em tres dias, a recte. a partir do 

dia 31 do corrente, oportunidade em que falara sobre os documentos 
e a recda. a partir do dia 03.nov.83, deverao especificar as pro - 

Vas que pretendem produzir, esclarecendo, com detalhes, os fatos.9 
que serao provados, pena de preclusao. 

Prosseguimento: Olmarço.84pi as 13,35  horas, ( 
para depoimento pessoal das partes, sob pena de confesso, e para.. 
dei iberaçao sobre provas. 

Cientes as partes. 
Âs 14, 14 horas, suspendeu-se a audiencia. 

kJ
Jufz do Trab.Jb 

L 7oGÀ. 

----------------------- -- 	

- -

- - ~'-Pf 	
T 	 V 

- 

T RT 1.1. 201 
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UNIVERSDADE CATÓLICA DE GOIÁS 
MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

- UTILIDADE PUBLICA DECRETO N 	73729 DE 04103/1974 

CGCIMFIN°01587609 , 0001-71 

PROCURA CÃO 

Por este instrumento particular de procura-

ção, a UNIVERSIDADE CATÕLICA DE GOIÁS, pessoa jurídica de 

direito privado, mantida pela SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA, 

situada a Praça Universitária, Goiânia-Goiás, representada 
neste ato pelo seu Reitor em Exercício, Prof. JÔNATHAS SIL 

VA, constitui o Advogado JOSE BEZERRA COSTA, brasileiro, 

casado, inscrito na O.A.B., Seção de Goiás, sob o n. 1820, 

	

estabelecido a Av. Goiás n. 400, sala 73, com poderes 	da 
cláusula "em Geral para o Foro", propor ações e fazer defe 

sa em interesse da outorgante. 

Goiânia, 20 de outubro de 1983. 

Reccri:a verciadcir 

VIA Q firma 	 1. 

o v 	 dvtrde. 	
If 

ITOR EM EXERCrCIO 

' 

L 
i 

	

ç 	Mc. 

CR/mqs/R 
AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N°86 - CEP. 74000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)225-1188 

/ 



UNIV-ERSIDADECATÓLICADEGOIÁS 
1 	MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

UTILIDADE PUBLICA DECRETO N°73729 DE 04/03/1974 

CGCMF)N°015876090001-71 

P O R T A R 1 A N. 373/83-R 

O Reitor da Universidade Cat6iica 

de Goiás, no .  uso de suas atribui-

çes. 

RESOLVE: 

Designar a servidora ROSA MARIA CAMPOS, como preposto 

da Universidade Cat6lica de Goiâs - Sociedade Goiana de Cultu 

ra, para os fins do Art. 843, § 19, da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, no processo de reclamação trabalhista (Au-

tos n. 3z9/83-JCJ-GO) que lhe move MARIA JOSE FERREIRA. 

Goiânia, 20 de outubro de 1983. 

pL 
of,Jo-nat)Si1va 

REITOR EM4ERCrCIO 

/ 

ao 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N°86- CEP. 74.000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)225-1189 

CR/mqs/R 
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SINDICATO POS pRÜFFSS OFi S 00 ESTADO DE GOAS -0.1 
	

JC7$O 

ACORDO COLETIVO DE IEUSTINT0 SALADIAL 	
E 

CONDIÇE3 DE TRARA1IIO QUE RAEE, DE uE 	LADO, 
A "SOCIEDADE uOIA DE CULrIULA - UNIVERSIDAI)E 

CATÓLICA DE UOIÃS" E, DE OUTRO LADO, O "SINDI 
CATO DOS P1O1'ESÍJRE5 1)0 ESIADO DE roiÃS", 	NA 

FORMA AAI: 

DA ABppjCÊNCIA 

USU 	Prirnei1' - - 

o 
presente lnsLrumento normativo aplica-se as relaçOeS de trabalho e 

xistentoU que venh 	
aexiStir entre o pessoal docente e os estabe 

lecirnefltOS de ensino da acordante. 

DA VIGÊNCIA, PpOROCAÇO E REVlSO 

Cl&usUla cqunda - 

O presente instrumento normativo, que ter 	
ma d'aç° de 1 (u) 	ano, 

e_ntrando em vigor no dia 12 de março de i.9C0 e terin d0 no dja 
	28 

de fevereiro de 1.981, podera ser prorrogado ou revsad0 meciante a 
mafestaçaO escrita de cualqUer as partes convenentes com a antece 
dencia mínima de 60 (sessenta) dias do trmiflO de sua viganeia 

	

DA 0TRATAÇO 	- 

Clusula Tercelra - 

	

Ê ondiçO para o -  exercCi0 de atividades docentes a 
comproVaÇ0 	de 

bi1itaÇ0 na forma da leeislac° vicente e arrOvaçO em COn2SO 
Mico, excetO os casos previstOs no Estatut° da 	

idade de ensinO 	a 

cordante e os direitos adquiridos dos docentes 

DO REGIME DE ADALH 

Cláusula Quarta - 	 - 

Considera_se como aula, no es tabe1eCimnt
0  de ensinO, o 	trabalho 

letivo de O (cinquenta) minutOS dante 	
dia ou de 40 (quarenta) 

minutOS à nQitC 

No estabeleCit0 de ensino quando as aulas 

	

	possam 	
s ser feita 

em liçCS 
com intervalos repetldos, 0n1mcr0 de aulas do 

	dC 

será o corresP0rdente ao resultado 
da'd1V1S0 por O 	(jflCUt) 

ou 40 (quarenta) minutoS, conforme o p1vstO 
no n 2  

horas em que ficar 	jsrcsiÇ0 do 
es tabe1eCimt0 de enslflO, 

rante a scmJ1a. A 1 raçeo de hora resU 	
nte da divisaO sera :OmF 1  

tada como hora 3u13 

Ap55 tr3s aulas consecutivas, 	
obx 	do um intctV310 

para dsc 

N(A) 

Aw. ÁtI 	 M urr. 	- EL 	lr Fces. 	• 	- C.u. 	UI. 	(3 	M? 	r: ' 	() I1 	.  



PE SlNDcATo DOS POF[SOF DO±IAflO 	COTAS - O 

	

so com a dur'ÇO .minim dc .15 (qu 1 	') m iiu o;. 

Cusula Quinta - 

1. Aorgafl1ZaÇ3o dos horriOS 6e'enSifl0 e dO exames e 
SU\S 

cs eventuais se processara° mediante comum acordo entre 

res e docentes; 

2. NO pode ser alterado o horiO de trb° do 
docente, sem nue a 

ja mútUo consentimento, mesmo que se 
trate de mudança dentro 

mesmo turno. 

CcUSU]0 Sexta - 

Ao pessoal docente & vedada a regnCia dc aulas, 
OU traba)ho em 	exa 

mes ou qua]quer outra atividade: 

aos domingos; 

Q 
 re igj0S0S, nos termos da 

nos feriados nacionais e feriados 
	ler 

laço própria e que so: 12 (primeiro) de janeirO sexta-feira-a 

ta; 2-1 (vinte e 	) de abril; 12 
(primeiro) de maRC; 7 (sete) 	de 

setembro; is (quinze) de novembro e 2. (vinte e cinco) de 	
dezem 

bro; 

o) •
nas datas seguintes: segunda, terça e quarta_feira da semana 

	de 

carnaVal na quinta_feira e sbado da semana santa; Corpus 
	Chris 

ti; 
15 de outubrO (Dia doPrOfeSsor) 1 (primeiro) e 2 (dois) de 

feri 
novembro; 8 (oito) de dezembro e nos 	

ados estaduais e 	munici 

pais da localidade onde se situam os estabelecimentos de ensinO. 

Clusula Sótima — 

O 
se exigira do pessoal docente, no período de exames, a prestoçO 

N  
de trabao que exceda o seu horri0 contratual; 

O 	Clusula Oitava - 

1. No período de £rias escolares no se podera exigir dos 
	docentes 

relacionado com exceto 
05 oontrat 

outro serviçO, senO o  
dos em regime de tempo continuo; 

ConsidCIar_S0 comO de fóri s esco]\T'CS 
deafloe.0mnhtb0 de outro 

flO Ct1VO, e:t:etO ei 

aos t:ont atados em regrne dO 
tCflP0Y U 

(2aUSUI Nona - 

NO rodo o empïcq0 t: ons1'er 	o 
(jíjrY.t fl 

a sfll O 5U 	JtICflt menL 	>:i 

modo riTO 
 

3. 000rJ'(.r1tl0 	
(1 	di 

 

L t 1 	) 	110 	1 1 	1) 	O 	d1) •' 	1 1 	lV'! 	r 	1 	 - 

A' 	AitL'1 rra 	 1.1 	r I Or', M ' Air 	t'' 	HI, 	
•' 	

1, 

-n 

noti if 1 Ct 

direto 



• 1 	• li' 	l 	 • 	1jt. 	:'. 	 ' 	'. i 	•tt_ 	 Il' 	 ' 

4. Na 1 j)ttC U( rL.JH;' dc c1rg.. hotr'ia 	O oe;o 	1 
	

a 	lvH 

19 	 (11 (_• 	'tJ( r 	1 	t •'' 

-fr 	
o: ul 	- t 	 r I -  

Ser fa.:ultcdo co iooCnte, scrn rompiriero. do vínculo crnpl  

Seflta: -se para reïi izar estudos de P6s-íi 3dUaçu e outi os, írn pr lo 

do dc irdio de sem:'stre letivo. A insiitu:ço de ensino podeé, 
a m ç e 

d 

d 	 l' 	

e 

os internos, mante 	rcunoraO do docnte. pendendo de estu  

C1usu]a Décima Primeira - 

A todo docente com mais de 20 (vinte) anos de regência (fe classe nurn 
mesmo estabelecimento de ensino, fica assegurado o seguinte: 

O docente poder reduzir em 50% (cinquenta por cento) a sua 
horária, sem qualquer prejuízo para o. mesmo; 

O docente deveré completar sua carga horiz prestando 	servi(;os 

extra-classe, pertinentes a sua categoria profissiona; 

As disposições supra só entrarao em vigor quando solicitado pego 

• 	docente, através, de requerimento .risado pelo SINPRO - Co. 

Clusula Décima Seuunda - 

• Ê nula a contrat3Ço do trabalho do docente por prazo determinado,p 

ra ministrar aulas em curso regular. 	.. 

DAREIJIER AÇ,0 

Cléusula Décima Terceira - 

• 	1. Fica concedido 
,1 	 o I N P C (-0,9 

30.out.79 e, 

2. Fica concedido 
gula um por ce 
ma lei. 

Clusula Décima Quarta - 

lndcpcndenteucntt' do d spOstO na e uul a onter ,  01', O sal rio-au 

ia do docente no poder ser inFerior a Cr l7,00 (ccnto e setun 

ta e cinco •2roi1'os); 

para os efe to (lo dispo: to no n' , ruspei tada a Jegi si aço espe 
cífi •i no •: 	t d 	a 'on t tu çs() de turma;: 

a) com na 	do 70 (;'ut) (1 	 VO 	c;;o; 	xcpL' O 

fl 	t';; 	 1 
m mu s do 	(v i 	o 	o uio) ti •;'o 1 (' 	(r 	n 

A. 	•er, 	Id. M;i ir 	hl., 	,\sl1r . 	 I 	I.', 'tl . 	r 	 - 	(;. i..i 

aos docentes 
- março/SC), 

aos docentes 
rito), atitulo 

o reajustamento salarial. de acordo cõi 
ios termos e condiçes da Lei 6. 70S,de 

mais 	percentual de 5,1% (cin:o \r1 - 

de produ t iv idade, autorizado pcI a me 



(\ 	
sIDCMO DOS pROF[SOFS no 

[STflO flE GOlAS - 04 	 — 
-_ 7 

011su1a Decima Quinta - 

A titulO de adinal por tempo de 
5erViÇ0, cm carSter permanente 

faz 
jUs o docente, mensalmente, or quinquaflho de cfeti-

Qnhag1stlO a 5% 
de sua ernuneraÇaO mensal 

A 	
eraçao dos docenteS ser çixada pelO 
	er0 de aulas sema 

naiS, na 20formiãa 	
ãos hor i0S;  - 

O pageflt0 far-S 	
mensalmente considO 	

0-se para esse efeito 

cada mês constitd0 de quatro semanas e meia e maiS O rePOUSO re 

meraàO, de acordo com o dispOSt° na Lei n
2  605, de 5 de janeir 

de 1.949; 
VeflCi° cada mêS poder ser desOflta 	

da 	 dos 	doen 

C 
tes, a impOrtCa correspO 

ente ao er0 de aulas a que tive 

rem faltado. 
O cicU1 dos desodutOS decorrentes de faltas do 

 do 

cente 
far-se- multiplj dO o ner0 de aul dada pel 

respectivo valor do sali0_aa, de acordo com a lei; 

NO serO descontadas, n 

	

	 de falecime 
O decurso de nove dias? as faltas 

verifi 

cadas por motiVO 
de gala ou de 

luto, em 0eqUênc 

• 	to do cênjuge, de pai ou mie, ou de E 

c l~usula  
Ser observad0, com elaÇ0 aos garOS dos docentes, o priflCP' da 

irredutibilidade da emuneTaÇao; 

O trabalho noturfl0 ter 	
uneTaÇ0 superior à do diurno e para 

esse efeito sua 	
ufleraÇao ter 	

acréscimo de 20% (vinte por 

cento), pelo menOS, sobre o sali0_aa; 
para os efeitos do n 2  1, o trabalho do 

Considera_se noturno, r das 22 horas; 
cente cumprido a parti  

su1aDécim 

o 
compare0jmto do docent.e às reuniCS do 

conselho (de Docentes) e 

outras reUfl 	
pedagôgicasi designadas fora do seu hori0 

de 	au 

las, ser remufler0 mediante o pageflto de 
	s ali0 ula, por pe 

yOdO correSPO ente, exceto os docentes de tempo contflU0 

'(/ c ' u su 	qe51ma - 

Ser asSeguro aO docente 20% sobre o sal 
	

a ttUl0 de adici0I 

por atiVid& 	
extra_classe, excétO os 

docefltCS dC temP0 contnU0; 

Sempre que o horí 

ira 

r 	
ar a oCorr(r1c 	de 

0 do ãoceflte se \ycriçjc 

 L- 

Ã'. 	Ln,ucr. 3272 . F 	'' Tc. 0 A&r - Cnj. Ot, S CI 
( 	c 	2 	20 	. 740 	

. 	 • 



r1 	
SUDCATO DOS FO[ESSORLS DO EST/\DO DE COlAS - 

05 

vaga, será obrigatório o pagCfltO do sa1iO-aUla correspondente 
à 

sultar de conveniflCia do docente, o que de 
mesma, salvo se o fato re  
verá constar de acordo escrito a respeito; 	 - 

C3áUsUla Vjqsima sequnda - 

Sempre que o estabelecimento de ensinO tiver necessidade de aumentar 
o nero de aulas C0NTRATAS, rbmerará o docente, findo cada mas, 
com uma irnportX1Cia correspondente ao nuneO das aulas excedentes; 

Cláusula Vig&sima Terceira - 

o 
docente que, além das aulas que ministrar no estabeleCiment0,Pre 

tar outros serviçOS de nateZa didáti
co_pedagógica, deverá ser remu 

a serviço do estabe 
nerado pelas horas de trabalho em que permanecer  
lecimentO de acordq com o que previarnente for ajustado pelas partes; 

6 
) No períodO de exames e no de fórias escolares, será paga mensalmente 

aos docentes 	nueraÇa0 corresPOflente a quantia a eles assegurada, 

	

eríodo de aula, 	qualquer 
na. conformidade dos horáriOS, durante o p  
que tenha sido o exercício no decorrer do ano letivo; 

Clusu1a Viesima Quinta - 
Faz jus o docente substituto a salário e vantagens iguais ao que se 

ria pago ao docente substituído, exceto qundo a 5btjtUiÇO for e 

ventual . . . 

Cláusula Vigásirna Sexta  

Obrigam-Se OS 
estabelecimentos de ensino a fornecer aos docentes có 

pias do recibo do pagamento da remuneraÇO mensal, com a especifica 

ço das verbas que compem esta, a carga horáia e os descontos 
	le 

gais ou autorizados, bem como a anotar na Carteira de 	
abalho e Pr 

vidncia Soial a car g a horária correspondente. 

DA PR0TEÇ0 À NATERNIDADE 	 .. 	.. 

Cláusula Vi sima Sétima 
 

A 
professora gestante nO poderá ser dispensada antes de decorri 

dos o 
perodo de 12 meses após o tármino da icÇa legal, salvo 

se cometer falta grave; 

Em benef0i0 do discente, deve a escola evitar que a 	
professora 

gesttC assuma a regflCia de classe no semestre em que for licon 
evitandO dcsCOtiflüi ade no ensino,pbdcndo, 

ciada para dar a 'uz,  
o entantO, ser-lhe atribuuidas outras ftços didático 	pedaggi -  

cas. 

DOS ESTUI)O 	cUrFAÇ7 

3772 . 	M.ir T1c., .' .\r ir 	Conj. I o I. S.2, 5(3 c 512 	F'ne: 222.0615 . 74030 	CuiIa . 

Cláusula Vigs1ma Quarta - 

Li 



/ 
SINDICATO DOS pROFESSORES DO ESTADO DE GOlAS- 06 

1 
clusu1a vigima Oitava - 

Os docentes do estabelecimento de eflSjflO no estO ohrgadOS a mi 
aulas de recuperaÇao fora do seu horiO noriral de aulas; 

nistrar 
Os docentes do establecimento que ministrarem estudoS de recupe e  
raçO perceber0 por aula dada a 

muneraÇ0 normal, acrescida d 

flO 
minimO, 20% do seu valor; 

DOS BENEFÍCIOS 

C1usu1a vigósima Nona - 
Fica asseYada inteal gratuidade de ensinO em qualquer das unida 

tro dependente assi 
des da acordante, ao conUge e a 	

ou
m consider 

idflcia Social, dos dócentes, nos seifltes casos: 
dos pela Prev  

quando o docente estiver em efetivo exercido; 
	- 

quando licenciado para trataneflto de saúde; 	
O 

nCia do estabelecimento em 	ie 
quando licenciado com anu  
tenha exercício; 

a) quando posentadO, contar com io (dez) ou mais anos de e 

fetiVoeXerco; 

C1uSu1a TriSim 

• 
 e de 

Os sindicatos tm o dieitO de oraniZar 	
senvolver a sua ati 

vidade sindical dentro do estabelecimento de ensino; 

Ao estabelecimento de ensino vedada qualer interferflCia na 

• 	 atividade sindical aos docentes ao seu serviço; 	-- 

o C1usula TrigSima Primeir - 	- 

A direÇ0 do SindicatO comufliCa 	ao 	
abelecjmento de 	ensinfl 

a 	
tifiCaÇa0 de seus delegados por meio de carta registrada e 

com aviso de recepÇ0, da qual er 
	ixada cópia nos locais re 

servados às om iCaÇe sindicais; 

Igual procedimento ser observado no caso de 
5 btjtUiÇ0 ou ces 

saço dessas fungoes. 

ClUsula Tri siS 	
a- 

Os delegados 5indicais SO 
os reprcsefltafltes do stndiCato no estabi 

lecimento de ensino, corrpondo a cOrniSSaO sindical que tem 	compet 

c i a para: : 

	

vida no que dz respeito eseja de interesse 
	do 

a) propor e ser ou  flSjflO docentes no estabC1eCjmto de  

) solicitar a b 	
exibiço dos docUmentOS que comprovem o reZ 

	cu 

prifllLflt0 das obrigaÇes saa1iai5 e os rcferCntC 
	o rccci}1 

8$ A Ar 

Annerr, 3772 	
T - 	r 	rri,  

 

j 	• 
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de 0tribUiS 
e impostOS do interesse dos docentes. 

Ç  

sindicais 	assegurados Os 

Alem QO 	 -'-'--.' 	-- 
seguintes direitos: 

- ausnCia ocorridas no desempenho de suas 
FimÇCS sindicais sO con 

• sideradas ustificada 	
a vez comicada5 pela entidade 	sindi 

0 e desde que haja conSentimt0 
cal, sem prejU ZO remfleratb  

empregador; 

Ciusuïa iuésia Quta - 

O etab1ecimto de ensino se compromete a Facultar  

	

e 	
local apropria 

do ; 
 de preferflcia na sala dos docentes, pa os delegados sindicais 
ixem textos, editai convOcatôrios, 0miCaÇes ou inforrnaçeS 

relativas à vida sindical e aos interesses sócio_Profissionais 
	dos 

docentes e permitir_lhes a jtrjbuiÇ0 dos mesmOs doceflt05, 
	bem - 

como autoriz o ingresso dos dirigentes sindicais no recinto dos es 

tabeleCimto de ensino. 

DAINTERPRETAO1 	
TEAÇ0 E FISCALIZ 	 - 

1. Ë criada uma ccmiSS0 com competflCia pa fiscaliZ 
	a apliCaÇo 

do presente instrUent0 normativo; 

• 2. A comi5S0 
ser composta por 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois)da - 

categoria pofissional e 2 (dois) da categ r 	
oria patronal; 

Os membros da comiSS0 podem ser assistidOs por assessores tócni  aE 
cos, sem direito a votO, at ao mximO de 2 (dois) pa cada p 

te; 

A 
comiSS0 reUflir medaflte onvocaÇ0 de qualquer das partes, der) 

vendo as reuflies ser designadas com a antecedflcja mínima de 
	8 

(oito) 
dias, com a indicaÇ0 da agenda de trabalhos e do 

	local, 

dia e hora da reufli0; 	 - 

Na votaÇ° das 	
ljberaÇS 	é permitida a bsteflÇ0. 

DAS Q TPIBUIÇS AO SINDICATO 	 ' 

C1USU1a Ta-(iósima Sexta - 	 .• 
Obrig-e os estabC1ecmmnt0s de ensino a promover o desconto em 
folha de pagent0, a favor do SINPRO-G0., do valor correp0nd 
te a 20% (vinte por cento) do reajuste acrescido do aumentO sala 
rial obtidO pelos docentes sindicaiZ3605 ou no, no raS do aumen 

tQ.. 
A importcia total resUltte deste descOnto er recolhida at6 

ob 	dc 

	

30 	a 

	

dias, cornpnhaa da relaçO nomin1 dos doCenteS, 
	pena  

multa de 10%, sem pcjuIo do valor retido. 

A. A 1 	rra, 327 • Fil Mi 	Ir Tlrt. 	' 	J' • Cn. HI, 	h13 	h12 	Feri: 220 11I 	74 OO 	 - 

o 
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DAS D 

-30  1sulaT1 	 - 

O es
tab0 cirneflt° de ensino, para efeito da 	

dos 	isP 

StIVOS aqui cOflt°, 
sO obriga0s a manter a 

àispO51Ça na seCre 

tarja, em lugar viSv, o quadro do cu corpo doceIte, do qual cons e1 	 da C.T.P.S. e o 

te o nome de cada 	
, o nmer0 do seu registro e do  

hori0 respectivo; 

O 	
de ensino dever possUiD escrit° em dia, 

'Um 

livro de registroi do qual constem os dados reftes aos docentes, 
quantO à sua identidade, registro, C.T.P.57 dat de aiSS°, 

COndÍ 

çes de trabalho e quaiSqu outras 
notaÇes que por lei devan ser 

feitas, bem como a data de sua saida iando deixarem o estabe1eCjmt 

to. 	 - 

Nona  

As normas costantes 	
ento normativo aplican5 no que 

deste instr 
couber, aos nsuperVis0S de ensino, aos orientadores pedag0S e 

gos de 	
jnistraçaO 

aos docentes ocupantes de car 	
escO1a 

sulaQuaQTaa 

an 
mantidOs os direitOS adquiridos em convengoe 

Fic 	

anterio- 

res. 	 - 
ASSim por estarem justOS 

e acordad0s, as p 

tes mandar 	fosse o reseflte 
	

tilogr° e, a seguir nos termos 

da lei, depositado para registro na Delegacia Regional ão Trabalho 

em GoiS. 
oinia 25 de marçO de 1.980  

Á' 

Pe. Jos
. Pereira ae varia - Reitor 

/Á 1 artinel1 1  
Prof.1/J09C e OlaVera  

vp es iderte do SI1PPO - 

r 	-- 	
• , 4 - cJ •,• 	• 

v. / 	: 272 • Ff1. M 	 .' 
, 	r - C'fl). 	

e 3 e 	. Í' 	r: 
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SIftJICATO DOS PÍOF[SOUES DO ESTADO DE GOlAS 

1 
IIl j 

TERI4O ADITIVO DE RETIFICAÇÃO 

Termo Aditivo de RetificaÇO de Cláusula do Acordo Cole 
tivo de Rcaju5tamcfltO Salarial e CondiçeS de Trabalho firmado entre 

aSOCid( COi)fla de cuitura/Universidade Católica de Goiás e o Sin-

dicato dos ProfessOreS do Estado de Caias, em 25 de março de 1.980, 

com vinCa entre 12 de março de 1.980 a 28 de fevereiro de 	1.981, 

já depositado e registrado na Delegacia Regional do Trabalho em Goi 

ás, conforme abaixo: 

01. Do acordo coletivo a redação das cláusulas Vigsima 	e 

yigésima Terceíra deixam evidenciado urna patente contradição que pode 

rà ocasionar duvidas interpretativas. Por conseguinte, as partes acor 
dantes entenderam modificar a redaço da Cláusula Vicsima, que passa 

a ter a seguinte redao: 

Cláusula Vigsima: Será asseguiado ao docente 20 0/1. (vinte 

por cento) sobre o sa1rio-au1a normal quando pres 
tar s.erviços além da carga horária estabelecida. 

02. 	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do Acordo Co 

letivo, inclusive a Cláusula Vigêsima Terceira. 

Assim, por estarem justos e acordados, as partes manda 
ram fosse datilogradO o presente termo aditivo em quatro (4) vias 
de igual teor e forma, qua após serem assinadas pelas partes e pela 
AssociaÇo de Professores da Universidade Católica de Goiás, esta co 
ino arluante, será depositado na Delegacia Regional do Trabalho em Goi 

as -  para o competente registro. 

Goiriia (Go.), 10 de abril de 1.980 

1 Sociedade Goiana de Cultura - UC.G. 
Pc. José Pereira de Maria - Reitor - 

p/ Sind 	to dos Professores do Estado de Goiás 
Prof. José dc Oliveira Martirel1i 

- Presidente - 

p/ A 	OCiJÇ:O 	C P1'Ol'CSSOJ'OS da Univeridadc Ca 
tôlica - Pa. 	Iva Nauri - Presidente 

A 	 -'L Mijr Trk, 	• An,lnr 	C»', N01, 	1L1 	• L!lr: 2-CH, 	74.00O - 	 - 
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.) 	SDIC4TO DOS PROFESSORES DO ES1ADO DE 001Á5 

ACORDO COLETIVO DE 
REJUSTAvEUTO SALARIAL E 

CONDIÇGES DE TRARALHO QU FAZLN DE L'I LADO 
A SOCIEDADE GOIANA DE CULTIiRA - 

CATOLICA DE GO!5,AQdI DEI!•l)NA .iCOADA'JL' 
E DE OUTRO O SINDICATO LnJD ÍPFESSORES DO ES 
TADO DE GOJS, tIA FOqTtA ABÂIxQ 

INSTRUMENTO BASE: 

Acordo Coletivo fíado em 15 de abril de 1.9 1-1 1, para eigir entre 

19 de morçj do 1.981 e 28 de fevereiro do 1.902, o qual devr 	- 
e vigorar a partir de 19 de n:arço de 1.937 a 2 de fevarej 

ro de 1.933, com a seguinte redaçao: 

DA HA5 ILJLzr7O LEDI 

CLRUSULA l 	-E cundi6o para o exercTcio de atividade docente a ccr-pr-veCyo de 

habita(;ão legal e aprovaç5o emconcurso pb1iva, bert cco 
an-

tecvdcrcja mTnima deiS (quinze)dias, ressalvadas u3nto ao coa 

curso pDblico, os direito adquiridos e os casos especiais, segun-

do o entendimento da congregaço do departamento a que se circulA 

( 	 r o professor, 

§ 19 - los casas de concursos pblicos, dar-se- prazo mTn ira da 15 (quin 
z) dias para as irscriç5es; 

§1 29 - E dispensada a rcalizaç5o de concurso pbiico para a-asso de do 

cente, apenas em casos Comprovadamente de suhstituT;3 1íl ou 

regulaoentar, por prazo no superior a 2 (dois) seccsrvs Iotios. 
§ 39 - 	ço -ri tida a contitç 	do docrnts sem c5OçrO 	Ii na 	ir- 

tir dos 15 (quinze) aias anteriores ao inicio dccc- :rO 1cti, 

por no nxiino 1 (uni) se 	strc letivo, nos nccs co crrn 	, se 
corrente de afastacenitc dei inItivo de docrte por dupanua, apo-' 

sentadoria, licença ou Obito, ou da necessidade d ciaço de tur p 	 - 	- 

7 	mas evtras implantadas por força de deiranda Ocorrida no penada 
cirna 

§ 49 - E vododa a cantrataç50 de docente por preza dOterniíadc, pera mi 

nistiar aulas cm curso rcgular, salvo co caso de comprovada sjbs-

tituTço de outro licenciado, respeitada sempre as normaas da - 
C . L . T . , ressu'Gd 	os pOi -  rafo S anteriores. 

§ 59 - E vedada a Cøntrat2ç5o de docente por prestaço de serviços para 

ministrar au1a5.-t2 

_1 

a 

- 

e- - 

e 



DAS OOO10ES E Do REGIIfD DE TRADALHO: 

CLXIJSULA 2 	- Considera-se como aula o trabalho letivo de 50 (cinquenta) mi 

nutos durante o dia e 40 (quarenta) minutos H noite. 

§ 19 — Quando as aulas nSo possam ser ministradas com intervalos, o 

nm.ero de aulas do docente sera correspondente ao resultado 

da divisão do total de horas que ficar 5 disposiç5o da U.C.G, 

durante a semana, pelõ duraçSo da aula nos termos desta ciSu-

sul. A fr3ç5o resultante sr5 considerada como hora-aula. 

§ 29 - Pp3s, no mS.dmo 3 (tr2s) aulas consecutivas E obrigatErio um 

intervalo pura descanso com a duraç5o mTriima de 20 (vinte) mi 

nutos. 

§ 39 - A organizeçSo do h3r5rio de aulas e suas modificaçEs senSo - 

procedidas de comum acordo entre o docente e a dircçSo do depar 

tarvento e/ou CoorderraçSo. 

CLUSULA 3 	- Ao pessoal docente 5 vedada a regEncia de aula, trabalho e exm 

10e5 ou qualquer outra atividade: 

- aos domingos; 

- nos feriados nacionais e religiosos: 01 de Janeiro, sexta-feira 

Santa, 21 de abril, 01 de maio, 01 de setembro, 15 da noves0ro' 

e 25 de cecambra; 

- nas seguintes datas: segunda, terça e quarta-feira da semana 

de carnaval; na quinta-feira e no sSbado da Semana Santa; Corpus 

Crristi; 15 de outobro (Dia do Professor); 01 e 02 de novembro, 

09 de deoembro; e nos feriados estaduais e municipais de Goi5ria. 

CLUSULA 4 	- l5o se eaigirS do docente, no perTodo de exames, carga horOria 

oco exceca 	a 	contratual. 

- 00 prTodo cc rucesso e f5nias 	escolares n5o se exigirS 	do ciocen 

te outro 	sereico, 	scn5o o 	relacionado com exames ou 	ativi'vrle 

oocente, 	salso quanto aos 	docentes em regime de tempo continuo 	- 

e da 	tempo 	integral. 

/ 	5 19 — 	 Considera-se coma de recesso e fSrias escolares, exceto 	para 	os 

a / docentes ccntrut5dOs em rCgime de tempo corit9nuo c- 	tempo 	integral 

opsrcoo que r.adsia 	entre 	o fnul 	de um e 	inTcroou outru pei 

_ - 

Oe que completado o parTodo aquisitivo, consideram_se gocadas 

as fSnras do docente, no prioao cc recesso e fSrras escolares 

Ocorrido rmmdiatumer.te pn; uquisiÇo, saivo acordo um cor,tr 

r i o entre as partas.-aj 1  

k ~ . , .xa T,kr. e' Ar,u, . c 	coa 	-, 	 .. 	 - 	 - 
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. 0.1 - 

s Noicr 	Dor 	PllOC[Srülrr e 	)0 	ESTADO 	- 

CLUSULA 	6 - 	 A 	requerin:,10 	Seu, 	visado pelo SJNPRO.00 o docnt 	com riais de 20 	(Vinte) 	anos de 	regSncie de classe 	no mesno 	estabeleci_ erecto de ensino, 	poderS reduzir em 5C 	(cinquenta por cento) da 	carga 	hor5ria 	intra_classe, completando_a 	com prestaç5o de sereiços 	extra_classe 	pertinente 	5 	sua 	cteg3ria 	profi5$icnl 
CLAUSULA 	7 — 	 A rescisSo de contrato de 

	

empregado, 	por prazo 	nOetumina-jo, 

	

cuja duraç5o haja atingido maia de 3 	(uSa) meses, 	di-vera 	ser feita 	com assistEncla 	do Sindicato. 

DA ESP[CIALJZACQ 	E 	POS 	- 	 flllAOljAÇo: 

CLÁUSULA 	84  — 	 SerS 	facultado ao 	docente, 	apEs 	2 	(dois) 	anos de 	efetixo 	eaerci cio 	de magit5ft na 	OCO., 	ausentar_se 	para 	realrzu;20 da 	eOt- dos 	de pEs-graduaç5o 	em per- Todo enterior au 	irTcio 	cc, 	Soactre letivo, 	sem 	rompinrrto 	do 	vinculo 	ecvpregtTcio 
- 

d5SO 	ue 	haja' coricordincia 	da conqrcgaç2o 	cabendo a 	UDO, dcijrr 	sct 	a 	roca teriç5o e a 	fonna da 	remuneraç5o do doces ca 
§ 19 	— o docente 	sorS garantida 	ao retornar da 	PEs_Grajat53 a 	mes- ma 	carga 	horria 	vigente por ocas iSo de 	seu atas tsent 5 29 	— o 	rctorno se dar, 	preferencialmente 

• na mesmana :Snia 	e discj_ plina, 	respeitados 	os 	nor5rjos 	de 	funcjnancento regular da 	OCO e as 	coniiç555 dcstè acordo, 

§ 39 	— O docente afastado, 	para 	estudos 	de PEs-Graduaç5o 

	

rCcstndo 	re mun&raçTo de 	UCO, 	durante o afastamento 	1 icar5 cbrigdo ao 
reembolso do montante 	recebido, 	dC'idamrnte 	corrigija 	secando a OUTo, 	no caso dc, 	ap3s 	seu 	retorno, 	5C 	recusar ou 
impedimentos 	para 	o cumprimento do 	periodo de 	pucrnr,cia 	con- tra tacia. 

DA 	REMlJlip,qí3: 

CLAUSULA 	9 	— A contratante concede um reajustamento 	salarial 	de 	0S,tD 	)trinta e noee 	virgula oito por cento), 	sobre 	os 	valores 	vigentes 	a' 	2d' de 	fevereiro 	de 	1.992, 	mais 	4,05 	(quatro 	por cento) 	Scbre o 	sela rio 	reajustado 	nos 

L-1  J11  1; 	e A, ) 

termos da Lei 	n9 6.7C8 se 30 de outubr& 	da 1.079. 

5rafo Cnicoc 
/ 

o 	percuntuc 	de 39 ,Edcorreopcnde ao 	JOPC 	e2lido para 	os cJu5te salariais 	de marco de 	1.982 e o percentual 	d L. 4,Q. 	se 	refere 
reajuste a 	tTtulo de 	produtivjdad0, 	de acordo ccvii 	a 	Lei 	5.703/79 

para o perTodo de vigEncia deste acoroo. 

. 

cie 	in- 	- 	o. 
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CL0SULA 100 - lndcpvnidcntenneflte do O spOttO na clusuia astelor, o su1rlo-

aula do docnte rO padar2 ser inferior a Cr% 71000 )setecen-

tos e s(--tenta cruzairos), peca os docentes nas catvcrias de 

auxiliar de assino, assistente, adjunto e titular. 

CLU5ULA 11/ - A tTtjlo de adicional por tempo de serviço, faz jOs o docente 

a 5,0% (cinco por cento) cun;ulativanieflte, por quinquTnio de 

efusivo exercoio do magistOrio a serviço da OCO, calculedos - 

soara uso a r rvraçaa mersal referente a atividades docortes 

e co adiristr;zo escalar. 

purOcrafo nico: tSo 8 duvida e çrutificaçZo adicional em virtude do exerccio' 
de qoalqaur atividade administrativa em rao83 de vTnculo sOu 

resultante de contrato labora] de docOncia. 

CSL 	12/ - A res.r,oraÇoO do docente secO fixada pulo nOmuro do aulas nor- 
mas ra corforr.icudo das horOrios, salvo para os doccates 	e:n 

regime da tampa costnuo. 

§19 	- O pagco.vnto sarO efetuado mensalmente, considerando-se para as 

ee fim cada nOs como constitufdo de quatro semanas e ireiS 	e 

mais a repouso semanal remunerado, da acordo com a Lei n9 505 

da 55 de janeiro de 1.949. 

§29 	- 	cc caa nOs odrO ser cuscontada da rercunarOÇao do dacca 

te, a importarais correspondente ao riOmero de aulas a que hou- 

ver fultaOo. 

§ 39 
	iSa serSo descontadOs as faltas ocorridas por motivo de luto, 

em ccrau:oOr.ciS do fal0cir.ento do cOnjuga, pai, mOe ou filho - 

do duosate rm :ercca ou 9 dias do evento. 

- SarO ocsvrva%o, ar, relaçSo aos ganhos do docente, o princSpio 
de irredutieilidadc- de seu salOrio-aula. 

iJSULÃ 144 - O trabalho Saturno, assim entendido o realizado apOs Os 22 ho-

ras, sara rrJr.eraOa com acrOscinro de 20% stbre o valor do se- 

lOrio-ala. 

0S2aA 15/ - Nthom docar.ta pccerO ser cbnigado a horas-au]a-axtre. Caso 

aceite, secO remunerado de acordo com salOrio-aula da respeCti 

va categoria funciona] do docente, acrescida de 20% Çvinte por 

cento), s a1 vo  as hip8teses das clOusulas 15/e 20/ 

0] 

201 - 05» avOcu - Ga 	O 
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ParOgrafo Dnlco; Ser - O considerada hora-aula_extra, aquela que extrepola a nOma 
ro de hora-aule constante do plano de carga hora- ria dos docn 
tes, aprovadca pela liGO, no inTcio da cada perToco ltiv. 

	

CLUSULÂ 16/ - 	O comparecimento do docente Os reuniSes de Ccnselos e outras 
• 	 reuni8es pedagOgicas, designadas, fora do seu horrlo de au- 

las sarO remunerado mediante o pagemr.into do um colOno-aula, 

por perTodo correspondente, exceto aos docentes de tepo contT 
suo e de tempo integral. 

	

CLÁUSULA 17/ - 	SarO assegurado ao docente horista, 20% (vinte por canto) so- 

ore o salOrio-aula nomal, quando pres ter serviços dOm da 

carga horOria contratada, salvo as hiphteses dos clhsulas 190 
e 20/. 

	

CLAUSULA 18/ - 	Sempre que no horOrio do docente se verificar a ccorrO.sia de 

hora vaga, secO obrigatOrmo o pagamento do 5aiOricjl 	csrres 

	

• 	pondento O mesma, salvo se o fato resultar de csrv-arrOncia d 

	

• 	dcrente, o que deverO constar de acorda escrito a r5spvita, - 

ressalvados os casos de docentes em regime de tem 	ccntTnao. 

	

CLAUSULA 190 - 	Sempre que a UCG tiver necessidade de aumentar o nOcra de au 

las contratadas, coei o Consentimento do docente, oCoerO reme-

rerO-lo de acordo com sua categoria funcional. findo cCJa nOs 

com uma irportOncia correspondente ao cOmera de aulas ececcn 
tes. 

	

CLAIJSULA 20/ - 	O docente horista que, alOm das aulas, prestar outra: servios  
de natureza didOtico_pedagOgica, Jever rer ro 	IcruCo plas' 
horas de trabalho Cv que pencunlrzc - r e :erviç, mi U.0 .0, civ - 
acordo com o que previamente for ajustado pelos partas. 

CLAUSULA 21/ - 	No perTodo de exames e no de fOrias escolares, sarO ça -es- 
ii 	 salrnente aos docentes renacreraçTo correspondente a quantia a' 

eles assegurada, na confomidade dos hor2ri&s, durante o penO 
do de aula, qualquer que tenha sido seu trabalho no ascorrer 
do ame letivo. 

CCLAULA 22/ - 	Obriga-se a acordante a fornecer aos docentes, cOpias do reci- 

bo do pagamento da remuneraçOu mensal, com a especi f:aaç5o das 
verbas que compOem esta a os descontos legais e autcrizados. 

DA PR0TEC0 A WJERNIDADE: 

CLAUSULA 23/ - 	A professora gestante nOo poderO ser dispensada artCs de dcor 
rido o perToda de 12 mesas apOs a tOrino da licença legal,

IN  
salvo se cometer falta grave. 1 

,-r.cee coa 	Gvo 	Go. 
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U 	SDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 
k o 

rorafo Cnico: 	Em benefTcio do discente, deve a OCO evitar que a professora 

gestante assuma a regr.cia de classe no sm&stre em que for 

dar a luz, evitando descontjnujdade no ensino, podendo, no 

entanto, ser-lhe atribuidas outras funçes didtico-pedag6gi 

cas. 

DA CAATUIDE SE ENSIOO:  

CLOSUL.A 	24 	- A acordante 	corsccderi, 	em beneficio 	do 	seus 	docentes, 	segun- 
do e 	praporço a nas condiç6es 	esta oolecidss nos 	pargrafos 

desta 	clusula, 	gratuidade 	de 	ensino: 

§ 19 	- A gratuidade 	sorS 	concedida 	nos 	seguintes 	casos: 
e) - 	 quando o 	coccnte 	estiver em cíctivo 	exercicio; 

b) - 	quando 	licLnc:ado 	para 	tratamento de 	sadc 
o) - quanco 	1ic ~ nci a dD com anun:ia 	d5 estaaelecimerto; 

d) - 	quando apocertado, 	se contar cem 	10 	(dez) 	ou mais 	anos 	de 

efetivo eaercicio. 

§ 29 	- O 	beneficio constante deste artigo consistira 	em at 	2(duas) 

bolsas, 	delas 	podendo 	se 	utilizar, 	alternativamente, 	o 	doceri 

te, 	seu cEnju(,e, 	filho e 	ou dependente 	seu. 

§ 39 	- Cada 	uma 	bus 	bolsas 	astal-07 	 ao 	valor equivalente 	a 

24 	cr2dits, 	pura 	cocentes 	de 	tempo continuo. 	Pos 	docentes 	- 

horistus, 	a gratuibace corresponder5,sempre,ao 	numero de aulas 
cntratadas, 	de Terma que ao horista 	com 4 horas 	cabe o 	d 

reito 	de Ocisas 	de 4 crditcs; 	ao de 8 horas, 	bolsa 	de 8 cr2 
ditos 	a 	assim 	sucessivurlantè. 

§ 49 	- Em osnOam casa, 	a 	gratuiduca 	atingir 	a 	Parte 	Fixa 	da 	se- 

- Ao dacertu, 	em cetivo exercido, 	ser5 assegurada 	agratuida 

d, 	quando matriculado em cursos 	de espccializaç2o pela 	OCO, 

desce qo crrelutos a sua Erea de atuaçio, 	quando houver in 

teressa da 	CCG. 

DO S!0JCAO3: 

CcJOULA 26 	- O 	sirraicota 	tem 	o J:reito 	dc 	organizar 	e 	desenvolver 	sua 	ati 
viduce 	a:rrdrcal 	centro da 	OCO. 	A OCO 	vedada 	qsalqoer 	inter- 
fer2ncia 	na 	atividade 	sindical 	dos 	docentes 	a 	seu 	serviço. 

A 27P 	- Os 	dalecacos 	sindicais 	sio os 	representantes 	do Sindicato 	na 

OCO, 	compondo 	a 	cC:risuio 	sindical 	com 	cornpetncia 	pare: 
•. Pr3por e 	ser ouv:du 	no.  que ciz 	respeito e 	seja de 	interesse 

ds 	docentes 	na 	trOO. 

- Solicltar a 	exis:ço dos 	dOcamen 535 	que comorovem 	cguiar cum 

prirer:to 	das 	obrioaçjs 	salarre 	s 	e 	os 	referentes 	ao 	recolhi- 

mente 	de Coritribuiç3es 	e 	io.poutss 	Ou 	interessados 	docentas.. 
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SlNCATQ DOS PROFESSORES DO ESDQ DE GOJAO 

CLUSULA 28 	- A direçao do Sindicato comunjcar a OCO a idcrtjíicatio de seus 
delegados sindicais por moio de curta req1stra(a e com aviso de 
rectpço, da qual ser afixada c6pia nos locais reservados 5s' 
comunicaç3es sindicais. Igual procedimentos sera obs e rvido no 
caso de substjtrjiç3ps ou cessaçes aessas funçE. 

CLÁUSULA 29 	- AlEm dos fixados em lei, aos dirigentes sindicais, sim assegura 
dos os seguintes direitos: 

§ 19 - AusEnaia consideradas justificadas uma vez connicades pele [ri 
tidade Sindical, sem prejuTzo rcm'jneratSrio 

§ 29 - 	 assegurada estabilidade pelo prazo de durrço Ou 
manda te, a 	2 (dois) delegados s indica is, ele tu 	pci mc 
tes empregados da OCO, sendo um representeite do Cbr:t o de Ci Eu 

das Humanas C Outro representante do Centro TZcnio Ci rtfico. 

CLÁUSULA 30 	- A U.C.G, se compremote a facultar local apropria-, 4, 
cia 	as 	salas 	de 	docentes, 	para 	os 	delegaaos 	s ind i ,,a is 	ai 	arem' 
textos, 	editais 	Convocatrios 	comunjc3ç5:s 	ou 	infonuçE,u 	rela 
tives 	a 	vida 	sindical 	e aos 	interesses 	sEcia-profissiorajs 	dos 
docentes 	e permitir-lhes 	a 	distribuiço dos 	mesmos 	documvntrot 
bem como autorizar o 	ingresso 	das 	dirigentes 	sindicar; 	no 	reciri 
to do estabelecimento de ensino. 

DA 	FISCALJZAfQ: 

CLÁUSULA 	31 	- A 	U.C.G., 	para 	efeito 	de 	fiscalização 	dos 	dispo ~ ltjvus 	aqui 	- 

contidos, 	6 	obrigada 	a 	manter 	disposiç2o na 	Svcçïo 	d2 	Petsoal 
o 	fichErio dc 	seu corpo dncnte, 	do qual 	conste n nce de 	cada 
ore, 	nErnro 	do 	seu 	registro 	e 	do 	da 	C,T.P.S. 

CLÁUSULA 	32 	- 

JxC  
A 	U.C.G., 	deverã 	possuir, 	escriturado 	em 	dia 	rvgistrou 	dj 	qual 
constem os 	dedos 	re fercn tes 	aos 	docentes, 	quanto ã 	sua 	i uen ci da 
de, 	registro, 	C.r.P,S,, 	data 	de 	admissão, 	ccndiç3es 	da 	trataliro 
e quaisquer anotaçães que por 	lei 	devam ser feitas, 	bem cano 	a 
data 	de 	sua 	saida quando deixarem o estabelecimento. 

LAUSULA 
	

33 	- A 	U.C.G. 	se obriga 	a 	fornecer ao SINPPO-g0,, 	atã o mãs cc 
de cada 	ano, 	lista 	completa contendo nome, 	endereço e Depurca- 
fonte e 	que 	estão virculados 	os 	seus 	docentes, 	desde 	que 	sol ici 
te do. 

CLÁuSuLA 	34P 	- A 	liquislaçeo 	das 	obrigjçães 	petronais 	retal tan:C 	do 	trnrr-o 	co 
rescisão 	contratual, 	devera 	ser 	efetisada 	no 	prãzo rnino 	ou' 
20 	(vinte) 	d i a s 	contadas 	do 	ver:cimer1to 	do 	aviso 	4Io, 	tu 	CO. 
recebimento deste, 	no caso de 	aviso preío pago ar 	dinheiro,pvrra't 

5 . 	v. ............. .-. 	-- 	 - 
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SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 

de o docente continuar vencendo sa1r1os e demais direitos atE 

o dia do ocerto final. 

ParEgrafo nico: Considera-Se cumprida a obrigaco desta clEusula, com a notifica 

çEo do docente para comparecer E seda da acordante, pura fins de 

acerto de contas com vistas E liquidaçEo. 

CLÁUSULA 35 	
- AS normas deste instrumento normativo aplicam-se, no que couber 

aos docentes ocupantes de cargos de administraÇao escolar. 

CJUSULA 36g - A UC.G. , se compromete a intensificar os estudos para Implantar 

um novo "Piano de Carreira no iagistErio." 

CLÁUSULA 31P - A acordante limitarE o nOmero de alunos, em sala de aula, em: 

- Classts regulares, atE 70 alunos; 

- Classes au leboratEriO, em aulas prEticas atE 25 alunos por pro- 

f es cor 

DAS CONTRIBUTCDES O S1IDICAT3: 

CLUSLA 36 	
- Ooriga-se a UCG a promover o desconto em fdlha de pagamento, do 

valor correspondente a 10% (dez por cento), sendo 8% (oito por' 

cento) para o SIlPR0-GO., 2% (dois por cento) para a APUC, do aei 

sento salarial obtidos por cada docente, sindicalizado ou nEo. O 

desconto serE efetuado na folha de pagamento do rnEs de maio, das 

do-se o repusse totul aLE o dia 15 de junho, acompanhado de cE-

pia da respectiva folha dos docentes, sob pena de multa de 10% 

(dez por cenio), ser' prejuizo do valor retido. 

DA IhT[RPP.ETAÇZO E 

cJusuLA3;p_rcla 	Curu nu pari Er ia co:s ccmpetEr:ci e para fiscalizar 

a api icaçEo do preecrou instrumento normativa; 

a) - A conissEe serE ccmrosta por 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois) 

indicados pelo 	iipp0-G0., e 2 (dois) pela U.C.G. 

í) 	b) - Os membrOs de comissEo podem ser assistidos por assessores tEcni- 

"\ 	
coa sem direito a voto, atE o rnEximo de 2 (dois) pare cada parte. 

 40 	- 0 presente instrumento normativo, poderE ser prorrogado ou revisa 

do mediante manifestàçEo escrita por qulquCr das partes conveneri 

• 	tes ccq a anteceLEria mTnima da 60 sessenta) dias do tErmino 

de sua vigEncia.' 

Assim, por estarem justos e acordados, as partes mandaram 

fosse o presente datilografado e, A Seguir, nos termos da lei, depositado 

para registro na Delegacia Regional do Trabalho em GolEs. 

GolEnia, 13 de maio de 1.982 

TESTENlUll-lAS: 

1) 

L5 _ 

3 

' 

Pc. JOSE PEREIRA DE ?1ARIA - SE! ÍOR DA 

(Sou iodada Goiana de Cultura) - U.C.G. 

PROF. STLVIO COSTA - PRESIDEIITE 	DO 

SINDICATO DOS PROFESSORES DO EST. DE G0IS. 

LVES 	PRESIDENTE 	DA 

ASSDCIAÇ0 DE PROFESSORES DA UNiVERSIDADE 

CATLICA DE GDIS - U.C.G. 

3272 	Eu Moacr T.I,, P 
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\/ UNIVERSIDADE CATÓLICA 	GOIÁS 
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TERMO ADITIVO DO ACORDO COLETIVO DE REAJUS- 

TAíTNTO SALkRIAL E CONDIÇÕES  DE 	TREALHO 

FLPMADO ENTRE A UNIVERSIDADE CATÓLICA DE 

GOI.(S (DCC) • SINDICATO 03S FRCFESSCRES 	DO 

ESTADO DE GOIÁS (SINI-RO) E ASSOCIAÇÃO 	DE 

PROFESSORES DA UNiVERSIDADE CATÕLICA(AIOC), 

NO DiA 13 DE HAlO DE 1982. 

js partes Loira assinadas, de cornua SCrde, resolveu,; 

Retificar o capul da Cliusula IR, alierardo, parcialrnenie,sua 

redsço, para o que se segue: 

Clusula 14 — £ condiço oara o euísrcíciu de atividade docen-

te a cociprovaço de loiilitaç)o legal e aprova-

çio eu concurso ph1ieo, aberto cais antecedn - 

eia cinlira da 15 (quinze) does, recoalvados 

quarsto ao concurso publico, os diseutos adquiri 

dos, e. qoanto os casos extraordinários, o eneen 

dirento da conglegaçio do departamento a 	que 

se vinculari o professor, como primeiro momento 

de urn processo que dLv.rd percorrer as outras 

inctincias de acordo cair os Estatuto 	Regirsen- 

to e Normas Gerais vigentes na UCG. 

Retificar, parcialmente, a redaç2o do 1 59 da Cliusula IR pa-

ra o que se segue: 

59 - £ vedada a contrataço de docentes por prestaçio 	de 

serviços para rsiniatrar aulas, em cursos regulares. 

Retificar a data mencionada na Cliusula 389 do presente Acor-

do, que passa de 15 (quinze) de junho para 30 (trinta) de junho. 

/ 

Por eOtarem acordadas assinim esre Tenso Adotivo, em 5 (cinco) ' 

':. (t vias de igual teor, na mesma hora e local da assinatura do texto do Acordo. 

Segueis—e as assinaturas, 

Coinia, 13 de maio de 1982. 

PE. JOS8 PEREIR), DE lLRIA — REITOR DA 

(Sociedade Goiana de C(iltura) - U.C.C. 

PROF. SÍLVLO COSTA - PRESIDENTE DO SINDI-

CATO DOS PROFESSORES DO EST. DE GOIÁS. 

Avi SOA USiCZRSiTaiA 1440 6 5,.55$CTASIO CAISA POSTAl. N'Si CEP C,.oce. OOiAuA GOiÁS - rAIx052025-,CIa 
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UNIVERSIDADE CATÓLICA DE COIS 

CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 

Trmo de contrato que entre si fazem 	a 

Universidade eat6iica de Gois, e o Sr. 
MARIA JDSË FERREIRA 

para o fim que nele se declara. 

Aos 	SEIS ÍDIAS EU MEU 	• 

, em Goiânia, Estado de Gois, na Rei-

tona da Universidade Cat6lica de Gois, presentes, de um lado, a Univer 

sidade Catlica de Gois, denominada simplesmente contratante, por inter 

m&dio neste ato de seu Reitor, Sr. 	 ................ 

, de outro lado, o Sr. 

............ , residente e domiciliado nesta Capital, denominado - 

simplesmente contratado, foi concluido ste ato, da forma e sob as clu-

sulas seguintes: 

1) O Reitor da Universidade Cat6lica de Gois, contratado neste ato 	o 
MARIA JOSE FERREIRA 

Sr. 	.................................................... 	para, nesta Uni 

versidade desempenhar a função de ................. e, 

ainda, os trabalhos compatíveis com as suas atribuiç6es, considerando-se 

falta grave a recusa do contratado em executar quaisquer dos referidos - 

trabalhos. 

O presente contrato terg duração de 	 ..... ) dias, a mi 
ciar-se em •O•6••  iJ3 P. e com trmino para o dia 	 findo es- 

te prazo, cessarão para ambas s partes contratantes todos os direitos e 

obrigaç6es dele decorrentes, independentemente de aviso prvio. 

Ap6s o prazo de experincia, e havendo continuidade na prestação de 

serviços, o contrato passara a ser por prazo indeterminado.- 

A contratante se obriga a pagar ao contratado, como retribuição 	a 

3eus serviços, ao fim do ms ou, no máximo , ate o dia 10 (dez) do rns 

subsequente o sal.rio 	 de Cr$ 	....... 

e cinco Cruzeiros e stente sete EentaVOS)X - X -  X - X - X - X - X - XXXX) 

O numero de horas variara de conformidade com a carga hor.aria, a qual 

poderg ser reformulada pela respectiva Faculdade e, tal fato, não impli-

cara em alteração contratual. 

A1&rn dos descontos de lei, a contratante descontara do contratado a 

irnportancia correspondente aos danos por ele causados por imprudancia, - 

dolo, neglig&ncia ou imperícia, nos termos do pargrafo primeiro do arti 

go 462, da Consolidação das Leis do Trabalho, ou aplicar a punição disci 

plinar, conforme o caso. 

0 
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O contratado terA sua 	relaçaes de ernprgo regidas pela le- 

gislaço trabalhista 

O contratado Be obrigar 	participaço real e efetiva de' 

cursos, reuniee, seminrios e estgios de aperfeiçoamento que a 

contratante determinar. 

Se, durante a vigncia dste contrato, o contratado Cometer' 

qualquer falta grava, contando do artigo 482, da Consolidaço, 

serA despedido sem aviso previo e indenizaço. 

O contratado declara aceitar todas as condiç6es exaradas nas' 

clusulas deste instrumento e sujeitar-se aos efeitos que dele 

re s u 1 tem. 

O presente trmo, pare firmeza e validade do que fica estabe 

lecido pelas clusujas, e, depois de lido e achando conforme, 

assinado peles partes contratantes J9 referidas e pelas testemu-
nhas. 

úi:J\ •iT :-j'tJ 

' 

Universidade Cet5lica de Gois 	 Contratado 

MARIA JOSË FERREIRA 

1 8  Testemunha 	 2 Testemunha 



SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 

ACORDO COLETIVO DE REAJUSTAMENTO SALARIAL E 

CONDIÇÕES DE TRABALHO QUE FAZEM DE UM LADO 

A SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERS IDA-

DE CATÓLICA DE GOIÁS, AQUI DENOMINADA ACOR-

DANTE E DE OUTRO O SINDICATO DOS PROFESSO - 

RES DO ESTADO DE GOIÁS, NA FORMA ABAIXO: 

O presente instrumento normativo api ica-se s relaç6es de trabalho cxi-

tentes ou que venham a existir entre o pessoal docente e a acordante. So 

ajustadas as seguintes condiç6es: 

nA Ar-,MI(1Çn 

Clusula Primeira - E condição para o exercicio de atividade docente 	a 

comprovaço de habil itaço legal e aprovação em concurso pbl ico, exceto' 

nos casos previstos no Estatuto da acordante e ressalvados os direitos ad 

qui ridos. 

- E dispensada a realização de concurso para admisso de docento cm 

substituiço legal ou regulamentar, por prazo nóo superior a um seiiicstrc' 

1 et i vo. 

- E vedada a contrataço de docente por prazo determinado, para mi - 

nistrar aulas em curso regular, salvo no caso de substituiço, por qual - 

quer tempo, respeitadas as normas da CLT. 

(DO REGIME DE TRABALHO 

Clusu1a Segunda - Considera-se como aula o trabalho letivo de 50 (cm 	- 

/ 	quenta) minutos durante o dia ou 40 (quarenta) minutos a noite. 

- Quando as aulas no possam ser ministradas com intervalos, o nrne- 

ro de aulas dos docentes ser6 correspondente ao resultado da diviso 	do 

total de horas que ficar 	disposiço do estabelecimento, durante a sema- 

na, pela duraçio da aula nos termos desta ciusuIa. A fraço resultante' 

sera considerada coiiio hora aula. 

- Após 3 (trõs) aulas consecutivas, 	obrigatório um intervalo para' 

descanso com a durüçõo mnima de 20 (vinte) minutos. 

- A organizaço do horrio de aulas e suas modificações eventuais se 

ro procedidas de comum acordo entre o docente e a direço da unidade ert 

- '11;H' (rnj. S02 - 	Fm: 21-0917 - CII' 71000 	 - 	Go. 
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»! 	SftJDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOlAS 

que estiver lotado. 

C1usula Terceira - Ao pessoal docente 	vedada a regência de aula, tra- 

balho em exames ou qualquer outra atividade: 

 aos domingos; 

 nos feriados 	nacionais 	e 	religiosos: 01 	de janeiro, sexta-feira 	san - 

ta, 21 	de abril, 	01 	de maio, 	07 	de 	setembro, 15 de novembro e 25 de 

dezembro; 

 nas seguintes datas: 	segunda, 	terça e quarta-feira da semana de cama 

val; na 	quinta-feira e no sábado da semana 	santa; 	Corpus 	Cristi ; 15 

de outubro (Dia 	do 	Professor); 	01 	e 02 de novembro; 08 de dezemhre; e 

nos feriados 	estaduais 	e municipa is de 	Goinia. 

C1usu1a Quarta - No se exigira do docente, no periodo de exames, carca 

horria que exceda a contratual. 

Clusula Quinta - No periodo de farias escolares no se exigirá do docen 

te outro serviço, senso o relacionado com exames, salvo quanto aos do-

centes em regime de tempo continuo. 

Pargrafo Onico - Considera-se corno de f&r ias escolareso período que 

medeia entre o final de um e inicio de outro ano letivo, salvo eni rela - 

çao ao docente em regime de tempo continuo. 

Clu5u1a Sexta - O empregador no pode transferir o docente de uma para 

outra mat&ria sem o seu expresso consentimento. 

§ 1? - 	igualmente vedada a transferência do docente de um para outro 
OF 

grau de ensino, sem expresso consentimento. 

§ 29 - Ocorrendo supresso de disciplina no curriculo escolar, o docente 

será aproveitado em outras matarias ou atividades para as quais possuir 

habi 1 itaço legal. 

§ 39 - Na hip6tese de reduço da carga horria, ser5 obedecida a legisla 

ço pertinente. 

Clusula Sétima - Ser facultado ao docente ausentar-se para real izaço' 

de estudos de ps-graduaço, em periodo anterior ao início de semestre 

letivo, sem rompimento do vinculo empregaticio. 

Pargrafo Onico - )\ instituiço de ensino caberá decidir sobre a manuten 

ço da remuneraço do docente afastado nos termos desta clausula. 

Àv. AnIiunuea .3272 	FtI. Muair 	.° Àn1ir - Conj. 892 - Fone: 22 -Í)u17 - CFV 71.000 - G(, , irji;i 	(3o. 



SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 

C]ausula Oitava - A requerimento seu, visado pelo SINPRO-Go., o docente 

com mais de 20 (vinte) anos de regncia de classe no mesmo estabeleci - 

niento, podera reduzir em 50 (cinquenta por cento) da carga horria in-

tra-classe, completando-a com prestação de serviços extra-classe perti-

nente a sua categoria profissional. 

DA REMUNERAÇÃO 

Clusula Nona - Fica concedido aos docentes um reajustamento salarial 

de 50 (cinquenta por cento) sobre os valores vigentes a 28 de feverei-

ro de 1981, a ser api icado nos termos da lei n? 6.708 de 30 de outubro' 

de 1979. 

Pargrafo Único - O percentual de reajuste compreende o INPC de março / 

81 (46,1°/0),  ao qual se adicionou, a tTtulo de produtividade, o percen - 

tual de 3,9% concedido pelo empragador. O reajuste ser6 calculado por 

apl icaço do ind ice resultante da soma dos dois percentuais, sem curnula 

çao. 

C1usu1a Dez - Independentemente do disposto na clusuia anterior, o sa 

lrio aula do docente no poder5 ser inferior a Cr$ 385,00 (trezentos e 

oitenta e cinco cruzeiros). 

Clusu1a Onze - A titulo de adicional por tempo de serviço, faz jus 	o 

docente, por quinqu&nio de efetivo exercicio do magistério a serviço da 

acordante, a 5  (cinco por cento) de sua remuneraço mensal referente a 

atividades docentes e de administraço escolar, cumuiativamente. 

Pargrafo Único - No & devida a gratificação adicional em virtude do e 

xercrcio de qualquer atividade administrativa em razo de vinculo 	nao 

J..-esultante do contrato laboral de docência. 

Clusula Doze - A remuneração do docente ser6 fixada pelo nGmero de au-

las normais na conformidade dos horários, salvo para os docentes em re-

gime de tempo continuo. 

§ 19 - O pagamento sera efetuado mensalmente, considerando-se para esse 

í irn cada ns como constituTdo de quatro semanas e meia e mais o repouso 

semanal remunerado, de acordo com a Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949. 

§ 29 - Vencido cada ms poderá ser descontada da remuneraço dos docen-

tes, a importância correspondente ao numero de aulas a que houverem fa1 

tado. 
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SINDCAT0 DOS PfOFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 

§ 3? - No sero descontadas as faltas ocorridas por motivo de luto, ei 

consequência do falecimento do cônjuge, pai, me ou filho do docente 

num periodo de ate 9  dias do evento. 

Clusula Treze - Ser5 observado, em relaço aos ganhos do docente, o 

principio de irredutilidade de seu salrio-aula. 

Clusula Quatorze - O trabalho noturno, assim entendido o realizado ap 

as 22 horas, ser5 remunerado com acréscimo de 20° sobre o valor do srl 

r o-aula. 

Clusula Quinze - O comparecimento do docente s reuni6es de Conselhos e 

outras reuniões pedaggicas, designadas fora do seu horrio de aulas, se 

r6 remunerado mediante o pagamento de um salrio-aula, por periodo cor - 

respondente, exceto os docentes de tempo continuo. 

Cláusula Dezesseis - Ser5 assegurado ao docente 20 (vinte por cento) so 

bre o salrio-aula normal quando prestar serviços além da carga horria 

estabelecida. 

Clusula Dezessete - Sempre que no horrio do docente se verificar a o -. 

corrncia de hora vaga, será obrigat6rio o pagamento do salr lo-aula cor 

respondente a mesma, salvo se o fato resultar de convenincia do docen - 

te, o que dever5 constar de acordo escrito a respeito, ressalvados os 

casos de docente em regime de tempo continuo. 

Clusula Dezoito - Sempre que a acordante tiver necessidade de aumentat 

o numero de aulas CONTRATADAS, remunerará o docente, findo cada mas, com 

uma importncia correspondente ao nCimero das aulas excedentes. 

Clusula Dezenove - O docente que, além das aulas, prestar outros servi-

ços de natureza didtico-pedagôgica, dever5 ser remunerado pelas horas 

de trabalho em que permanecer a serviço do estabelecimento de acordo com 

o que previamente for ajustado pelas partes. 

Cl3usula Vinte - No periodo de exames e no de farias escolares, ser pa-

ga mensalmente aos docentes remuneração correspondente a quantia a eles' 

assegurada, na conformidade dos horrios, durante o periodo de aula, 

qualquer que tenha sido o exercicio no decorrer do ano 
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SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÂS 

Cláusula Vinte e Um - Faz jus o docente substituto a salário e vantagens 

iguais ao que seriam pagos ao docente substituido, exceto quando a subs-

tituição for eventual. 

Cláusula Vinte e Dois - Obriga -se a acordante a fornecer aos docentes 

cópias do recibo do pagamento da remuneração mensal, com a especificação 

ds verbas que compõem esta, a carga horária e os descontos legais ou au 

tor i zados. 

Cláusula Vinte e Três - 1. O docente não está obrigado a ministrar aula 

de recuperação fora do seu horário normal de aulas. 2. Os docentes que 

ministrarem estudos de recuperação perceberão por aula dada a remunera - 

ção normal, acrescida de, no minimo, 20 do seu valor. 

DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE 

Cláusula Vinte e Quatro - 1. A professora gestante não poderá ser dispen 

sada antes de decorrido o periodo de 12 meses apás o triiiino da licen-

ça legal, salvo se cometer falta grave. 2. Em beneficio do discente, de-

ve a escola evitar que a professora gestante assuma a regência de classe 

no semestre em que for licenciada para dar a luz, evitando descontinuida 

de no ensino, podendo, no entanto, ser-lhe atribuídas outras funç6es di-

dát ico-pedagôg icas. 

Cláusula Vinte e Cinco - A acordante concederá, em beneftcio de seus do-

centes, segundo a proporção e nas condiçes estabelecidas nos parágrafos 

desta cláusula, gratuidade de ensino. 

§ 19 - A gratuidade será concedida nos seguintes casos: 

quando o docente estiver em efetivo exercicio; 

quando licenciado para tratamento de saGde; 

quando licenciado com anuência do estabelecimento; 

quando aposentado, se contar com 10 (dez) ou mais anos de efetivo exer 

cicio para a acordante. 

§ 2? - O beneficio constante deste artigo consistirá em at6 2 (duas) bol-

sas, delas podendo se utilizar, alternativamente, o docente, seu cõnjuge, 

filho e ou dependente seu. 

§ 39 - Cada uma das bolsas estará limitada ao valor equivalente a 24 crá-

ditos, para docentes de tempo continuo. Aos docentes horistas, a gratuida g 

de corresponderá, sempre, a nGmero de créditos rigorosamente igual ao nti+& 
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NDICA10 DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOlAS 

mero de horas contratadas, de forma que ao horista com Lf  horas cabe o 

direito a bolsa de 4 crditos; ao de 8 horas, bolsa de 8 créditos e as 

sim sucessivarnente. 

§ ? - Em nenhum caso, a gratuidade atingirá a ''Parte Fixa'' da Eemes -

trai idade. 

DA ATUAÇÃO DO SINDICATO 

Clusuia Vinte e Seis - O sindicato tem o direito de organizar e de-

senvoiver a sua atividade sindical dentro do estabelecimento de ensino. 

Ao estabelecimento de ensino 	vedada qualquer interferência na ativida 

de sindical dos docentes ao seu serviço. 

Clusula Vinte e Sete - A direço do Sindicato comunicara ao estabeleci 

mento de ensino a identificação de seus delegados por meio de carta re-

gistrada e com aviso de recepço, da qual sera afixada c6pia nos locais 

reservados s comunicações sindicais. Igual procedimento será observado 

no caso de substituiço ou cessaço dessas funç6es. 

Ciusula Vinte e Oito - Os delegados sindicais so os representantes do 

sindicato no estabelecimento de ensino, compondo a comisso sindical 

quem tem coriipctncia para: 

propor e ser ouvida no que diz respeito e seja de interesse dos do-

centes rio estabelecimento de ensino; 

sol icitar a exibiço dos documentos que comprovem o regular cuLnpri - 

mento das obrigaç6es salariais e os referentes ao recolhimento 	d 

contribuiçoes e impostos do interesse dos docentes. 

usula Vinte e Nove - Além dos fixados em lei, aos dirigentes sindi - 

is so assegurados os seguintes direitos: 

ausncia ocorrida no desempenho de suas funç6es sindicais so consi-

deradas justificadas, uma vez comunicadas pela entidade sindical, 

sem prejuizo remuneratôrio e desde que haja consentimento do empreqa 

dor; 

2) 6 assegurada estabilidade, pelo prazo de duraço do respectivo manda 

to, a dois delegados sindicais, eleitos pelos docentes empregados da 

acordante, sendo um representante do Centro de Ciëncias Humanas 	e 

outro representante do Centro Técnico CientTfico. 
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C]usula Trinta - A acordante se compromete a facultar local apropriado, 

de prefer&ncia na sala dos docentes, para os delegados sindicais afixa - 

rem textos, editais convocat6rios, comunicaç6es ou informações relativas 

vida sindical e aos interesses s6cio-profissionais dos docentes e per-

mitir-lhes a distribuição dos mesmos documentos, bem como autorizar o 

ingresso dos dirigentes sindicais no recinto dos estabelecimentos de en-

s i no. 

Pargrafo Onico - Para efeito de cumprimento desta clusula, o Sindicato 

encaminhara acordante c6pia das atas de eleiço e posse dos menciona - 

dos delegados. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CIusula Trinta e Um - A acordante, para efeito da fiscal izaço dos dis-

positivos aqui contidos, 	obridado a manter a disposiço na secretaria, 

em lugar visTvel, o quadro do seu corpo docente, do qual conste o nome 

de cada um, o niiimero do seu registro e do da C.T.P.S. e, o horrio res - 

pect ivo. 

Clusula Trinta e Dois - O estabelecimento de ensino devera possuir, es- 

criturado em dia, um livro de registro, do qual constem os dados referen 

tes aos docentes, quanto 5 sua identidade, registro, C.T.P.S. , data 	de 

adinisso, condiç6es de trabalho e quaisquer outras anotaç6es que 	por 

lei devam ser feitas, bem como a data de sua saida quando deixarem o es-

tbelec imento. 

Clusula Trinta e Três - A acordante se obriga a fornecer ao SINPRO-Go 

) "te o ms de maio de cada ano, 1 ista completa contendo nome, endereço e 

, epartarnento a que estio vinculados os seus docentes. 

/ 	Chiusula Trinta e Quatro - A rescisão de contrato de empregado, por tem- 

po indeterminado, cuja duraço haja atingido mais de três meses, deveni' 

ser feita com assistência do sindicato. 

Clusula Trinta e Cinco - A liquidaço das obrigaçGes patronais resultan 

tes do término ou de resciso contratual, deveni ser efetivada no prazo' 

de 30 (trinta) dias, contados do vencimento do aviso prévio, ou do rece-

bimento desde, no caso de aviso prévio pago em dinheiro, pena de o docen 

te continuar vencendo salrios e demais direitos at6 o dia do acerto fi 

nal . 
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Pargrafo Onico - Considera-se cumprida a obrigaço desta cláusula com a 

notificaçéo do docente para comparecer 	sede da acordante para fins de 

acerto de contas com vistas 	1 iquidaço. 

Clusu1a Trinta e Seis - As normas constantes deste instrumento normati-

vo api icain-se, no que couber, aos supervisores de ensino, aos orientado-

res pedag6gicos e aos docentes ocupantes de cargos de administraço esco 

lar. 

Clusu1a Trinta e Sete - A acordante 1 imitar o nimero de alunos, em sa 

la de aula, em: 

classes regulares, até 70 alunos, salvo casos especiais; 

classes de laborat5rio, em aulas práticas, até 25 alunos por professor. 

DAS CONTRIBUIÇÕES AO SINDICATO 

Clusula Trinta e Oito - Obriga-se o estabelecimento a promover um descon 

to em folha de pagamento, a favor do SINPRO-Go., sobre as remuneraç6es 1 

dos docentes, sindical izados ou no, no mês de maio /81. O valor e forma' 

de incidência do desconto ser5 definido até o dia 24.0+.81,  em Assembléia 

Geral para esse fim convocada. No havendo decisão até essa data, ser de 

10°/ (dez por cento) sobre o valor do reajuste, nos termos da cláusula no- 

na. A importncia total resultante deste desconto será recolhida até 	30 

(trinta) dias, acompanhada da re1aço nominal dos docentes, sob pena 	de 

multa de 10 (dez por cento), sem prejuTzo do valor retido. 

DA INTERPRETAÇÃO, INTEGRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Clusula Trinta e Nove - Ê criada uma comissao com competência para fisca 

1 izar a apl icaçéo do presente instrumento normativo: 

a comisso ser6 composta por L  (quatro) membros, sendo 2 (dois) da ca-

tegoria profissional e 2 (dois) da categoria patronal; 

os membros da comisso podem ser assistidos por assesores técnicos 

sem direito a voto, até ao mximo de 2 (dois) para cada parte; 

a comisso reunir mediante convocaço de qualquer das partes, devendo 

as reuniões ser designadas com a antecedência mínima de 8 (oito) dias, 

com a indicaço da agenda de trabalhos e do local, dia e hora da reuniéo; 

na votaço das deliberaç6es no é permitida a abstenço. 
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DA VIGÊNCIA,PRORROGAÇÃO E REVISÃO 

Clusula Quarenta — 	instituida multa de 3 Valores de Referência do Sa- 

lrio Minimo Regional por infração a norma deste acordo. 

Clusula Quarenta e Um — O presente instrumento normativo, que tera a du 

raço de 1 (uni) ano, entrando em vigor no dia 1? de março de 1981 e ter-

minado no dia 28 de fevereiro de 1982, poder6 ser prorrogado ou revi;ado 

mediante a manifestaço escrita de qualquer das partes convenentes com a 

antecedência minima de 60 (sessenta) dias do têrmino de sua vigência. 

Assim, por estarem justos e acordados, as partes mandaram fosse datilo - 

grafado o presente acordo em quatro (ri) vias de igual teor e forma, que 

apEs serem assinadas pelas partes e pela Associaço de Professores da U-

niversidade Cat3l ica de Goiás, esta como anuente, ser5 depositado na De--

legacia Regional do Trabalho em Gois para o competente registro. 

Goinia, 15 de abril de 1981. 

p/ SocieadGoiana de Cultura — U.C.G. 

Pe. Josê Pereira de Maria — Reitor 

9 rn  
p1 Sindicato dos Professores do Estado de Gois 

Prof. Silvio Costa — Presidente 

4') 	 p/ Associaço 	 irsidade Cat6l.ica 

— Prsidente 

Testemunha:  

Testemunha: 
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ACORDO COLETIVO DE FIL3 rAflETO ShL 7 .  

RIAL F CONDTCÕES DE TPAF:LHO QUE FA-

ZEM, DY, riM LkDO, A SOCIEDADE GOIANA 

DE CULTtP - TJNWFREIDML CATÔLICA DE 

cOI 	E, MT OUTRO, O SINDICATO DOS 

PROFESSORES DO ESTADO DL OIS 

uft;ATO i(jc. 

INSTRUMENTO BASE 

CLÂUSULA la. - A oresente deciso normativa tcve corno ins-

trumento base o Acordo Coletivo firmado em 

13 de maio de 1982, nara viair entre 01 de 

março de 1982 e 78 de fevc:rcro c 3983, e 

tcrE a duraço de 1 (hurn) EflO, entrando em 

viqor no dia lÇ' de rr(-o de 1983 e torrinan 

donoci reIf d 1-), serdo a- 

xitentes 

ou que venham a existir entre o pessoal cio-

cento, revoqdas as dispoiç6es dela no 

constantes. 

DA HAFILITAÇ 	2 1rPCIr) ' 	MTT1D 

CLÂU5UL2\2a. - 	condiç- o 	ra ' rsercIcio do maeistrio 

na UCG, a cornprovaço de habilitaço legal. 

19 Exigir-se-a, somente para os docentes admi-

tidos ap6s 31.03.82 e para os que vierem a 

ser admitidos ne, vincia deste acordo, co-

ro conciico oara a roa1izaço de contrato 

de trabalho, nor prazo indeterrinao, com a 

cj 	C GI a a or 	e Cencuro 	1 ic, exce-

to no casos r:i,to no TSttUtc, Teoieri 

te e orma -  da Tntjtnco. 

'r)t frr.r- d'-  Crr - .-; c - PL)1co5, Hnr-e--. 
E 

rr:ie rin±»io de 1 ( - uinze) dins para 	as9. 

4.crir. 

F 	 CÏ 



1 	sIiDc;.i ( LOS H 

	

§ 39 	dinnnc 	rcnli r'_mn en Cocrr 	- 

hlicon nnrn 	 de doeenter o 

r1r nuhtituiric- rrr 'razo de rt 2 ( 60ir ) 

nemect res 1ftiVofl. 

•7 :o ncci 	d- subztltulçao o docen 

te substituto, profcrcncialmente (locentc-

e..c,L cuad4 ros da UCC, sera contratado, 

	

uLtituiço, ror prazo que no exceda 	ao 

afatenento do suhstituldo. 

	

5Ç' 	v5ac5a a crntratç'o de doconte nor nres- 

tnço dc scrviço 	ra riitrar nulas 	cm 

cursos regulares dc rlraduacao (CLT). 

	

CL5USUL7 3. - 	TY73, favorcer e 	isso de prcfesores' 

n rrrI 	e t'no crtnuO e inteqr1, li- 

rir 	o tnto 	xoeie contrato por rei- 

	

)or-nu1a crr 1(,  (dzeci) hore 	e 

n D r. í r. 

3. DAS CCNDT('ÕES F DO PFaI7 Dt T1%T3!L) 

CLUL7 4. - Cr 	ra-c co-i0 aulc o trb31ho letivo de 

	

i't) ::!nutc5 durante o dia e 	40 

(urt) 	no 	ioite. 

1 O trL1ho cm zunerviso dc etqio scra re 

gulacentado nela adiniBtrço 5uer1or da 

UCG, consultadr.s as estecificidades de cada 

Cur o/Dcpartycnto. 

77. t( liriitr o nícro dp alunos, em sala 

a 	) cl'-  r'culare, nt6 71 alu 

r' 	') c1s cc lortorios, 

rrtic, 	?F 	 TDnr nroftsor. 

co - dcoer- 

t 	cc,rr 	r - r'- t C rFU1tad(T' ci cUvi 

Hc' do tot1 d' i - c'r 	'-ue ficr 
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ço da UCG, durante a semana, pela duração 

da aula nos termos desta Clusula. A fração 

resultante serg considerada como hora/aula. 

	

§ 49 A organização do horirio das aulas e 	suas 

modificações serão procedidas de comum acor 

do entre o docente e a direção do departa - 

mento e/ou da coordenação, tendo, como ref e 

rencial rnxirno, o interesse acadiuico e a 

preservação da qualidade do ensino. 

5a. - O pessoal docente no será. obrigado à regn 

cia de aulas, trabalhos ou outra atividade 

nos feriados e recessos escolares previstos 

nó ca1endrio da UCG, quais sejam: 

aos domingos (Art. 319 da CLT). 

nos feriados nacionais e religiosos: 01 

de janeiro, 21 de abril, 01 de maio, 07 

de setembro, 15 de novembro e 25 de de-

zernbro (conforme disp6em: o Art. 19 	da 

Lei n9 662/49, o Art. 29 da Lei 1.266/50 

e o Art. 119 da Lei 605/49). 

nas seguintes datas: segunda, terça, 

quarta-feira da semana de Carnaval; 	na 

quinta-feira, na sexta-feira e no sbado 

da Semana Santa; Corpus Christi; 15 de 

outubro (dia do professor); 01 e 02 	de 

novembro e 08 de dezembro. 

cl) nos feriados estaduais e municipais fixa 

dos em Lei. 

CLÂUSULA 6a - Não se exigiri do docente, no periodo de e-

xames, carga horria que exceda à contratu 

ai. 

CLJjSuLA7a. - No período de recesso e farias escolares 

não se exigirã do docente outro serviço se-

não o relacionado exames ou atividades do-

centes, salvo quanto aos docentes em regime 

CE 	74C 	C- 
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de tempo continuo e de teinno integral. 

5 19 Considera-se como de recesso e ferias asco-
lares para os efeitos desta C1usu1a, exce-

t_para os docentes contratados em regime 
- 	

- 

de tempo contínuo e tempo integral, o peno 

do que medeia entre o final de um e intci9 

de outro período letivo. -- 

5 29 Desde que completado o período aqa&itvo, 
consideram-He gozadas as fnias do docente, 

no período de recesso e farias escolares o ) 

/ 	
corrido imediatamente ap5s a aquisço, sal 

7- 
vo acordo em contrario entre as partes. -7 

CLUSULA Ca. - O docente ter direito a um recesso escolar 

natalino de 10 (dez) dias corridos, como es 

tij fixado pelo Calendnio Escolar da UCG, e 

30 (trinta) dias de frias nos meses de ju-

lho, janeiro ou fevereiro, dentro de urna 

escala organizada, em conjunto com a sua u-

nidade de Ensino, i partir das necessidades 

do planejamento acadrnico, respeitados os 

dernaís dispositivos desse acordo; devendo 

esta escala de fnias ser aprovadt pelas 

instâncias competentes. 

CLUStJLA9a. - A UCG, sem o expresso consentimento do do-

cente, no poderi tranferi-10 de uma 

ria para outra. 

CLIUSULA_lOa.- 2o final de cada semestre letivo os departa 

/ mentos coordenarão a elaboração de planos 

individuais de trabalho, dos docentes a eles 

vinculados, com vistas ao se.estre letivo 

seguinte, observadas as condições dos parA-

grafos desta C1usula 

19 A carca d' hor -a1a semanais para os do-

centes contratados em regime de tempo cont 

mio e interal no noderg exceder os sequin 

tes tetos: 
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para TC-1 	(2. b3) - 	a'L-6 16 h/a por semana. 

para TC-2 	(3G hs) - at& 20 h/a por semana. 

para TI 	(44 hs) - at& 24 h/a por semana. 

§ 29 Os profcssorcF contratados em regime de ho-

ra-aula se ohrgam a horas-aula pelo nfimero 

de horac contritadas. 

§ 39 Nas ocasiaes em que a Universidade necessi-

tar ampliar o seu quadro docente1  os profes-

sores contratados em regime de hora-aula te 

ro preferncia para assumir as novas tur-

mas e, assim, oportunidade para se enquadra 

rem nos regimes de tempo continuo, buscando 

-se, sempre, a melhoria da qualidade do en-

sino. 

49 As horas no dedicadas a ministraço de au-

las serão destinadas a atividades correia - 

tas i função da docncia, tais como estudo' 

e preparação de aulas, elaboração e corre - 

ç.o da provas, reuni6es de ireas, atendimen 

to de alunos, reuniões departamentais, pes-

quisa e extensão. Às atividades de pesquisa 

e extensão poderá corresponder uma redução' 

temorár1a do envolvimento do docente com 

ministração de aulas, desde que propostas 

sob a forma de projetos aprovados pelas ins 

tanc ias competentes. 

§ 59 As atividades de ensino, pesquisa e exten - 

são, desenvolvidas segundo os programas das 

/7resectivas Vice-Reitorias, dentro do plano 

Global da Universidade, obedecero a regula 

mentos e normas especIf icaF e gozaro dos 

incentivos que estiverem ao alcance da Ins-

ti tu i ç ao. 

6? Çe5eidas as nor -maF,  viqentes, euando hou - 

v€r real interesse d Instituiçao, or docen 

tes c Tue trabalham soniente na UCG ou que ne -

la centram sua atividade orofis,ional pode-

rão solicitar, A Administraço Superior da 
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SINDICATO DOS FROTESSOFS LJ  

Univeraidade, a redução de suas aulas quan-

do desejarem cursar p -graduaço a nível 

local. 

§ 79 A aprovaço do plano individual de trabalho 

do professor se dará, ap6s percorridas as 

suces1vas intnci&s, por ato especifico 

da Ãdoiinistração Superior da UCG. 

§ 89 A redução de horas-aula do docente em fun-

co de atividades diferentes daquelas des - 

critas no Ç  49 desse Artigo dependerá de 

portaria especifica. 

CLtJSULA lia.- A reueriint-o seu, visado pelo THPRO-GO,O 

ÕOCefltC COi rris dc 20 (vinte) anos de re  

q ~_rLcja de classe no ÚeSIO 	tableciOfltO 

de ensino noderA reduzir em 50% (cinquenta' 

oor cento) m crqa horária intra classe,cOrn 

pletendo-a con pretçO de merviqos extra-

classe pertinentee i sua categoria prof is - 

sional. 

CLUStJLAl2a. A rescisão de contrato de docente, ror pra-

zo indeterminal5o, cuja duração haja atingi-

da mais de 3 (tr) rnes, ever ser feita 

corit asslFt&ncla do sindicato. 

4. DA REMUNER?ÇÃO 

CLJTSUL\ 13a.- A contratante concede um reajustamento sala 

rial de 41,8% (quarenta e hum vírgula oito 

tor cento) sobre os valores vigentes a 28 

'7 

	

	 de fevereiro de 198, mais 4,0% (o'uatro por 

cento) sobre o s aliirin re9iustado a título 

dc produtividade nos termos da Lei 	n9 

6.70E, dc 30 de outubro de 1979, e das alte 

ra7ss legais que viqera!!, por ocagio da 

ta-b53e (arço do 1963). 
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CL7USUL7 14zvi.- Independente cio di o'te 	Cluu1a enterl 

or, o salrio-ziu1a do docte horista 	no 

T)oler7i ser inferior 	CrI 1.60,00 (Rum ril 

e neiscentos cruzeiros), rara os docentes 

r.s ctegoris e auxiliar de ensino, assis 

tente adjunto e titular. 

CLSUL7lSa.- Pera cada cinco anos de efetivo eercício 

do mjistrio e/ou atividades de administr& 

ço acadamjca f!lz jus, o docente, a 5,0% 

(cinco vor cento) sobre o zal5xio, a titulo 

cio quinqunio, calculado cumulativamente. 

CLUULA 16a.- A reunerç.o do docente er fixade 	pelo 

ndiero de aulas eoanaie ria. conformidade * 

doa horr1os, salvo para ar docentes em re-

gime de tmeo continuo. 

§ 19 O pagamento serã efetuado mensalmente, con-

siderando-e para esse fim cada m6s 	como 

constituido de quatro semanas e meia e rnais 

repouso semanal remunerado, de acordo com a 

Lei n9 605, de 05 de janeiro de 1949. 

2° Vencido cade ms, Doccr ser descontada da 

remnnerção do docente a importância corres 

'oondente ao numero de aulas a que houver 

faltado. 

3Ç No ser-ao descontadas, no decurso de nove 

as faltas verificadas por motivo de 

Ou do lute em coascquncia de faleci - 

ento do rruce, do pai ou mio, ou de fi- 

ilha. 

CLUSULk l7a- Ser obsorvdc, em rciaco aos ganhos do do 

conte, o princi'io de irredutibilidade 	de 
,7 	7J 

(1 	 seu salario-aua. 

CLÁUSULA iRa.- O trabaLho noturno, 	!im entendido o reali 

'ado at6s as 22 horas, ser& remunerado com 

acr&scio da 2O (vinte por cento) sobre o4 
Eo 	occr 1es 8 A 	Com. 002 	274097 	CE? 74.000 - Gona - Gcs 
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so 	 u - 

v1or do alario-aul&. 

	

CIiJSUL7 19a.- Nenhum docente, contratado co.r rriTne 	dc 

tciipo continuo, scr obrign ,710 n  hor -  aula 

a1n dn3 ct lc1.d nando da aDrovaÇO 

&-, ou p1no d trahTho, no iniciO de cada 

eretrc, nel3 intncia coructente caso a 

ceite, serS runerd0 de acordo con o sala 

rio-aula da respectiva categoria funcional' 

do docente, acre3cida de 20% (vinte por cen 

to). 

CL7t3SULt 20ri. -  O cornare.cimefltc' do docente ii5 reuni6es de 

Ccs1ho e outrz" reuni6e txõacy6qicas, de-

s i7~ naclns fora dc scu )orrín dc aulas, ser i  

rerunerado mediante o antc dc ui sala-

rio-aula, por rriodo corresflÇ)fldüflte, exce -

to aos docentes de ten - o contriu0 e de ter-

po integral. 

CLUULk2 -  o docente horista que, al das aulas pres -

tar outros serviqo5 de natureza didticop 

deg&gico, devera ocr reunera0 pelas horas 

d trabalho e7 frue nerm nnecer a sertiço da 

tJCC, de acordo con o ciJe Dreviamcflte for a-

justado pelas partes. 

cL1tJStJL?t22a. -  Serpro que a t1CC tiv'r 
neoeFS iM aje de aumen 

tar o número dc aulas contratadas, com o 

consentImento do docente, devera remunera - 

lo de acordo con a sua categoria funcional, 

findo ca1a ms coc ua iportncia correapm  

dente ao nüm'ro de aulas excedentes. 

CLUSt'L 23.- No perIcdc de exames e no de f 6riat escola-

res, aer vaca tensalente aos docentes re- 

(.h?1 (Á'  niunraÇAO corresondnte j quantia a eles 

ztsecrurada, na conformida&e dos hor iriom , 

durante o teriodo dt aula, qualquer que te-

nha sido seu trak*lho rio decorrer do ano ieL- 
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tivo. 	 F 

CLtJSUL_24a.- 'Podo docente c7un 'i - » exercer suas ativida-

des acdrica, tiver eue se deslocar fora 

do municíio d iEni, fari jus a um auxi 

lio financeiro rorm co-rir is despesas co 
transoorte, fixado no início de cada 5emes-

tre de acordo com o que for previamont' a-
justalo entre an partc. 

CL1tJSUL725a.- 1 acordante 	 a fornecer aos docn- 

ts c6i do rccflc,  referente ao pagamento 

dz rauxieracio meni, com a enpecificaço' 

dae vcrhm7 cue e cni, iri COTO dos 

deeontos leTais O autorizados. 

5. DA ESPECIALIZCO 7: 

L7T1SUL7 2Ea..- De acordo com as normng vigentes na UCG, o 

docente, apBs 2 (dois) anos de efetivo exer 

cicio de magistrio na Intituiço, poderá 

ausentar-se para r 1izaço de estudos de 

ro-nirnento do vinculo em 

mreratic1n, des 	eu haja concordnc1a da 

conqreeaco e das 	r-as instacias a&ninis 

trativas, cabeno 	2C', decidir sobre a ma 

nuteno e forrna d reriuineraço cio docente. 

19 ?c docente será garantida, ao retornar da. 
Ps-Craduaço, a mcs=a carga horria vigen-

te por ocaaio da seu afastamento. 

	

29 O retorno se dará, oreferencialmente, 	na 
jnesa .atria e dlsciolina, respeitados os 

8. 	horários d f cionaTanto regu1r da TJCG e 

a co:ir de:t acordo. 

- 3Ç O docente afatdc, r,-arri estudo de P6s-Cra--

duao, recen - a reTu - araço da ZYC7., duran 
tr' r. af tnm'-'nto, 1 1c'r obriqao ao rer - 

bolso do montant rooe.1dc, dev1daente cor9 4-/ 
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DO ESTADO DE GOlAS 

rigido, segundo a ORTN, no caso de, 	ap6s 

seu retorno, se recusar ou apresentar impe-

dintentos para o cumprimento do período de 

perinanncia con tratado. 

6. DA PROTEÇXO À MATERNIDADE 

CLtJSUJ27!- A professora gestante no poder ser dispen 

sada antes de decorrido o período de 12 me-

ses após o trainO da licença legal, salvo 

se cometer falta grave. 

§ Único Em benefício do discente, deve a UCG evitar 

que a professora gestante assuma a regência 

de classe no semestre em que for car i luz, 

evitando descontinuidade no ensino, podendo, 

no entanto, ser-lhe atribuidas outras fim- 

ç5es 

CLÂUSUL.28 -  A UCG se compromete a intensifiCar/C0flC1fr 

os estudos iniciados pela Vice-Reitoria pa-

ra Assuntos comunitrioS e Estud&fltiE, at 

10 de outubro, no sentido de implantar uma 

creche que, dentro das possibilidades da 

Instituiçao, ofereça atendimento segundo p 

dres de assistência necessriOB j satisfa-

ço plena de suas aspirbÇeS. 

7. DA CRATEJIDADE DC) ENSINO 

CLUSUL29e A acordante conccdcr, em benefício de seus 

4/ docentes, se g'urido a proporÇÃO e rias condi- 

(•J 	
ç&es estabelecidas riOS pargrafos desta 

Clusu1a, gratuidade de ensino. 

§ 19 

 

A gratuidade seri concedida nos 	seguintes 

casos: 

a) quando o docente esti'er em efetivo exer 

cicio; 

Av. ArnguCr. 3272 - Ed Moacir Tees, 8 Anda - Conj. 802 - Fone: 224917 
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: 

b) quando licenciado para tratamento de se-

iide; 

o) quando licenciado com arnincia do estabe 

lecirnento; 

d) quando aposentado, se contar com 10 (dez) 

ou mais anos de efetivo exercício. 

29 O beneficio constante deste artigo ConsiSti 

ri em atg 2 (duas) bolsas, delas podendo se 

utili2ar, alternativamente, o âooente, seu 

c'njuge, filho e/ou dependtnte seu. 

§ 39 Cada uma das bolsas estarg limitada ao va-

lor equivalente a 24 cr&ditos de valor ,di 

o, para docente de tempo continuo. Aos do-

centes horietas, a gratuidade correspond, 

sempre, ao número de aulas contratadas, de 

forma que ao horista com 4 horas cabe direi 

to de bolsas de 4 cr&itoa; ao de 6 horas 

bolsa de 8 crditos, e assim gucessivamt. 

§ 49 Fm nenhum caso, a gratuidade atingir 	a 

"Parte Fixa" da semeatr1idade. 

§ 59 Ao docente, em efetivo exercido, seri asse 

gurada a gratuidade, quando ratriculado em 

cursos de especia1izeço pela DCC, desde 

que correlatos i sua área de atuação, quan- 
do houver interesse da DCC. 

7. DA ATrJAÇXO DO SflDICATO 

CLt1SULA_30a.- O Sindicato tem o direito de organizar e de 

1 senvolver a sua ati'rldade sindical dentro 

da DCC na forme da lei e dc disposto das 

C1uZU1aZ seguintes. 

CtJULA_31.- A direção do Sindicato comunicari i DCC a 1 

dontificaco de seus delegados por meio de 

carta registrada e com aviso de recepco 

culax cónias verão afixadas nos locais des-'f72?. 
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tinados is counicaç5c 	:.icai. 	Igual 

procedimento aeri obser :o no caso de suba 

tituiço e cassação de:; fnçes. 

CLÂUSUL 32a.- Os delegados sindicais 	representantes 

do Sindicato no Estabelec1iento de Ensino 

compondo a ComIssão Sndic1 que tem campe-

tncia para: a) propor e ser ouvida no que 

diz respeita a seja de Interesse dos docan-

tes no Estabe1ecjento de Ensino b) solici 

tar a exibição dos documentos que comprovem 

o regular cuinpritento das obrigaç6es salari 

ais e os referentes do& recolhimentos de 

contribuiç6es e imposit-oS de interesse dos 

docentes. 

CLUSUL33a.- t assegurada estabilidade, pelo prazo de du 

raço do respectivo mandato, a 04 (quatro) 

delegados sindicais, eleitos pelos docentes 

arnreamdos da UCG, sendo 2 (dois) represen-

tantes do Centro de Cinciag Humanas e 02 

do Centro Tcnico Cient!fico, 

CL1.tJStJLA 34a..- O SINPRO e a UCG desenvolverão esforços no 

sentido de viabilizar romoçes conjuntas 

de cursos de interesse dos docentes. 

CLÁUSULA 35a.- ) UCG se cororomete a facultar local apro - 

prido, de preferência as salas do docente, 

para os delegados Sindicais afixarei tex - 

tos, editais convocatôrios, corntinicaçes ou 

inforraçôes relativas a vida sindical e aos 
Interesses s.cio-profissionais dos docentes 

ieritir-lhes a distribuição dos siesmos 

documentos, bet como autorizar o ingresso 

dos dirigentes sindicais no rescinto do es-

tabelecisento de ensino. 

§ Ünico Para efeito de cumnriento desta Cliusula 

o 54ndicato encarinhari a UCG côpia das 
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tas de eie-i 	e posse do mencionados dele 

gados. 

9. DA FISCALIZÇAO 

cLUuL36' A UCG, para efeito de ficalizaÇaO dos dis-

positivos aquI contido&, 9 obrigada a man-

ter j dispoziçio na Seção de Pessoal o f i-

chrio de seu corro docente, do qual conste 

o nome de cada um, nfirero do seu registro e 

da C.T.P.S.  

CLUSUL737a. —  A U ãever nosuir, escriturado em dia e 

ficha de flejitro, os dos referentes aos 

docentes quanto A sua identIdade, registro 

da CTP5, data de ad isso, condiç6es de tra 

balho e quaisquer outras anotaÇoes que por 

lei devam ser feitas, bern como a data de su 

a saída quando deixarem o Estabelecimento. 

CLUSt3L33&. A UCG ze obriga a fornecer ao SINPRO-GO, a-

t& o r.s de agosto de cada ano, lista com 

pleta, contendo nome, endereço c Departamen 

to a que estio vInculados o 	ou docentes, 

desde que solicitado. 

• 	
CLUSUL32. -  A liguidaÇo das obrigaç6ea patronais resul 

tentes do término ou resciso contratual 

devera ser efetivada no prazo mínimo de 20 

/ (vinte) dias contados do vencimento do avi-

so trvio, ou do recebimento deste, no caso 

de aviso prvIo pago em dinheiro, sob pena 

de o docente continuar percebendo salrios 

e demais direitos atji o dia do acordo f i- 

rLal. 

Ç Onico Conidera-e curi7rida a orjq"O desta cju 

sula, com a notificaÇiO do docente pare coi 

rarcccr . se& (L'i acordante, para fins de'4 
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acerto de contas cc. istas à liquidação. 

CLÁUSULA 40a.- As normas deste instrumento aplicam- se, no 

que couber, aos docentes ocupantes de car - 

çjos de administraçao ''sco1ar. 

10.DAS CONTRIBUIÇÕES AO SINDICATO 

CLÁUSULA 41a.- Obriga-se a UCG a promover o desconto, 	em 

folha de pagamento, do valor correspondente 

a 10% (dez por cento), sendo 8% (oito por 

cento) para o SINPRO-GO, e 2% (dois por cen 

to) para a APUO, do aumento salarial obtido 

por cada docente, sindicalizado ou não. O 

desconto será efetuado na folha de pagamen-

to do más de julho/83 sobre o valor do rea-

justainento salarial ora fixado. As importn 

das resultantes deste desconto serão reco-

lhidas ao SINPRO-GO e APUC respectivamente, 

atá 10 (dez) dias apôs o pagamento da 	f o- 

lha, acompanhados de relação nominal 	dos 

docentes, sob multa de 10% (dez por cento ) 

para os primeiros 30 (trinta) dias de atra-

so e, dai em diante, corre - ão monetárja pe-

la variação semestral das ORTNs, incidindo' 

ao dia, sobre o principal. 

11. DA INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO 

CLÁUSULA 42a.- P criada uma comissão paritária com compe - 

4- tncia para acompanhar a aplicação do pre-

sente instrumento normativo. 

a)a comissão será comrosta por 04 (quatro ) 

membros, sendo 2 (dois) Indicados 	pelo 

IN?RO-G e 2 (dois) pela UCG; 

b)os membros da Comissão podem ser assisti-

dos por assessores tcnicos sem 	direito 
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el Voto, at o riro 	ÇAoi) para cada 

parte. 

SEifl, por estarem :5ust 	acordadas, 	as 

partes decidiram fosse o presente dati1ograf6o e assinado, a 

seguir, nos temos da Lei, depositado Dara registro na Delega 

cia Regional do Trabalho em Gois. 

Goi&nia-GO, aos 15 dias do rs de julho 

do ano de 1.983. 

f, 	/ 	i 	 - 
- k.<Á 	U,JJ. d, U aJL 

Pe. JOSÉ PEREIRA DE MARIA 
	

Prof. SILVIO COSTA 
REITOR DA UCG 
	

Predente do SrNPRO-GO 
Socied. Goiana de Cultura 

PELAS COMISSÕES 	NEGOCIAÇÃO: 

/ VAr)/U(--ri - rIRA 
Prof. GOIÃZ A. L. VIEIRA 

APUC/SINPRO-GO 

- 

cir &2_ 
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/ SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 
SINPRO-GO N 

Proc. nQ 2329/83 - i JCJ de Goinia-Go. 

/ Recte.- Maria José Ferreira 

/ 	ecda.- Sociedade Goiana de Cultura - Universida- 

de Catoiica de Goiás. 

Junte-se. 

u i z 	Go. 07/11/83 M M. J 	, 

/ 	 P1aon Teixefra de Azevedo Pfl)r 
f\ 	 / 	 T 7  io Thlt 

/ 
/ 	 Com vista (fis. 15), a Recte. comparece perante' 

V. Exa., concessa vnia e via da mesma representação judicial, a / 

fim de manifestar-se sobre os documentos que acompanharam a defesa 

e especificar as provas que pretende produzir: 

1. Sobre os documentos 

Doc. de fis. 22 a 31.- Acordo Coletivo 

Esse acordo, em momento algum, contm cláusula 

que possa socorrer a tese da Recda. 

Aiis, a Recda. no trouxe para os autos os avi-

sos de férias, previstos no art. 135, da C.L.T. 

Doc.. de f is. 32 a 37 - Acordo Coletivo 

Também esse acordo, a exemplo do anterior, no 

ampara a Recda, 

Doc. de f is. 38/39 - contrato de experiência 

A esse contrato de experiência sucedeu-se outro, 

a prazo determinado, com início na mesma data(06.03.80), fican 

do este consequentemente prejudicado, cf. anotado às $ is. 52 

de sua CTPS (v. fis. 09 - doc. 5). 

Doc. de fls. 40 a 48 - Acordo coietivo 

Esse acordo coletivo, igualmente, no socorre a 
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SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 	-f is. 02- 
sINPRO-GOj 

Recda. 

Doc. de Lis. 49 a 63 - Acordo coletivo 

Esse acordo teve vigência pr-fixada (entre 01. 

03.82 a 28.02.83). Assim, caso o § 22 da sua Clusuia 74 con 

temple a tese da Recda. no tocante a frias, o seu período de 

vigência limita esse favor ao período de 01.03.82 a 28.02.83. 

2. Sobre as provas 

A Recte. pretende produzir prova documental et 

oral, esta pelo depoimento pessoal do representante legal da 

Recda. e testemunhal. 

Objeto: provar que trabalhou nos períodos ditos 

de férias e que o seu contrato original 

fora celebrado a prazo determinado, de 

2 anos. 

Goinia(Go. ', 03 de novembro de 1.983 

pp. 	
VeIiiíde 
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UTflVFRSAIDADP CATI.ICA DE CTC,14S, 

nr's autrs da reo]amaç 	trabaiLis 

ta que lhe mrve TIURIA JCSt FERflEIRA, deseja prcduzir - 

rprva testemunhal, incidindr sbre n trabalhe reaiizad 

durante as f&ias, pr'rquá: 

a reclamante ra pr'fesr'ra -. 

regime hr'rista - sem nenhum crm-

pfrmissr de trabalhar nas férias, ministrando aulas nr 

esta'gir; 

r estgir' ' curriaiklar e, assim, 

fmcirna es frias, da(-

pr1'c1Ue imprssrvei a prestaçar' do serviçr's sem atividade-

escr'iar, quer na pesquisa, quer ne,  ensirir, quer na exten 

assi.L, estandr' a carteria devida 

mente anr'nada, a prr'va testemunhal 

sabre r' nr' crn:pareci.rnenõ da reclamante nr' recessr' escr 

lar, vem cr'mpiementar a antaç.r'. As testemunhas serr, - 

cr'legas de serviçr' da reclsmante e qu.e prestam serviçs - 



sp 	 V41 
Jsuiar 	siuIcnio jcircici - O.A.B. - 2399 - C.P.F. 004452071-91 

9) 	.José 13ezerra C0i - O.A.B. - 1820 - C.P.F. 002622931-53 	 4/ 

José tOaldir /iIeiiccir - O.A.B. - 4627 - C.P.F. 002492381-87 

nas mesmas erndiçes. Sr'bre rs r'trrs pnts, a reclamada 

entende ser dcumentai a prr'va, tda ela j cnstante ds-

aitrs. 

P. Deferimentr' 

Grinia, 7 de nrveinbrr,  de 1983 

ppe 

vw 

q= 



1 

N ec 

cT 
Marceilo Pena 

!uxiliar Judicirn 

(C\ J 

rr  
atOfl 	-:' 

JUL- 

vm 

' 
/ 

/C 2  

, 	
d 

1117 	 7 

1 

mw 



1?• 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
ii JUNTA DE CONCILIAÇI'iO E JULGAMENTO dc Goimia 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 1 a. JCJ 2 / 0) • 

Aos 	dias do ms de rnaro 	 do ano de 1.9 4, 
as 	horas, em sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de 	GOianIa 	 , sob a Presidncja do MM. Juiz do Trabalho, 

Dra 1 ALBA LUZA GUUARÃES DE MELLO 	
, presentes 

os srsJ)aniel Viana 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e 'XCItO Doninos ïzrra 

Vogal representante dos empregados, para Lnstruao e Ju1jamento 

ajuizada por t4AR IA JOSE FEEIR, 
contra 5001 EDADE GOl ANA DE CULTURA -UN IVERS IOADE CATOL lOA DE GUI AS 

relativa a erias,ec. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, I • , 	or 	, pre sentes ;. 	A ro c -o • 	co:.: 	o 
.r. 	3.yton tc•icta Si 	ve ira e o rada. ropison-cod pele Srcc 
toc 	1 cc 	.oLre ra 	Lessa, 	acopenhada da Ore Rosa 	tliew ia Campos que 
pediu a juntada do uma portar i a e de uia procuracao, 	o çjuc 	o i 	de 
.rc ri 00 a 

Provate ste mia 1 	cr i ao ;.uei'ersar ,sobre a c; x i s - 

tenc ia ou 1 nexi stenc 1 o de troba fto ao rect. no peri odo de cr ias 
UI±.IVO dOS tes&c.;nunos: 	do ;i:cs dc riaio vindou 

ro, es 1 _, DO horas. 
Cienes es parLCS. 

Às 15,  3o horas, suspendeu-se e oudi c nc 1 a. 

______  

\/ 	R. dos Empragedm ........  
: 	

Expedito V. Lzarru 
juiz Classista Empregado 

A~I Cle  '&Q,91 Ce k 

- 
- - 

TRT 1.1.1201 

ri 



UNIVERSIDADECATÓLICADEGOIÁS 
1 	MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

UTILIDADE PUBLICA DECRETO N°73729 DE 04/03/1974 
CGCMF)N001587609,0001.71 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de procuração, 

a SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA, mantenedora da UNIVERSIDADE CA 

TÕLICA DE GOIÃS, situada à Praça Universitária, n9 1440, Setor 

Universitário, Goiãnia-Go, representada neste ato pelo seu Rei 

tor em Exercício, Prof. JÔNATHAS SILVA, constitui seus advoga 

dos os Bacharéis, BENEDITO EVANGELISTA e ROSA MARIA CAMPOS, bra 

sileiros, inscritos na O.A.B.-Go. sob n9S 6.128 e 5.980, para, 

conjunta ou separadamente, com os poderes da Cláusula "em Ge-

ral para Foro", propor ação e fazer defesa em interesse da ou 

torgante, e em especial para contestar Ação Trabalhista (Autos 

2.329/83 - 1 J.C.J.-Go), movida por Maria José Ferreira. 

Goiânia, 01 de março de 1984. 

aJ 	C°S 

Ln 
.................... 

~oj LL'~ ag 	
CIøtiIdøusFTIU1flO 	 Prof 	Silva 

REITOR 'XERC ÍC 10 - 

/L 
111/ 

RAJ/mqs/R 
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UNIVERSIDADECATÓLICADEGOIÁS 
L 
	 MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

UTILIDADE PUBLICA DECRETO N 73729 DE 04/03/1974 
CGC(MHN01587609,0001-71 

P O R T A R 1 A N. 088/84-R 

O Reitor em Exercício da Universi 

dade Católica de Goiás, no uso de 

suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora ROCILD.E SOBREIRA LESSA, 	Carteira 

de Trabalho n9 56.300, srie 227, DRT-Go, como preposto do Rei 

tor da UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS, mantida pela SOCIEDADE 

GOIANA DE CULTURA, em substituição a servidora Rosa Maria Cara 

pos, para os fins do Artigo 843, § 19, da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), no processo de reclamação trabalhista (Au 

tos n9 2.329/83 - 1 J.C.J. - Go), que lhe move MARIA JOSÉ FER 

REIRA. 

Goiânia, Oi de março de 1984. 

'Prof. Jõnat's Silva 

- REITORyT"EERCÍCIO - 

AVENIDA UNIVERSITARIA 1440S. UNIVERSITARIO - CAIXA POSTAL N°86 - CEP. 74.000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)226-1188 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9_a. JCJ 	•- 	 I. 

Aos 	dias do ms de 	 do ano de 1.9 

as 	.' _______horas, em sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Conciliaçao e Julgamento 

de 	 •• 	 , sob a Presidncia do KMI. Juiz do Trabalho, 

Dr. IALB-LUZAGUIARESDEMELLO , presentes 

os srs. DANIEL VIANA 	Vogal repre- 

sentante do empregadores e EDITOD._BRRA 
Vogal representante dos empregados, paraifl3t11Qa_e julgamento da reclamaço 

ajuizada por  

contra  

relativa a 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de. ordem do MN. Juiz Presidente s  

apregoadas as partes, presente a recte com Dr. Daylton A. silveira, e a 

recda, com a Dr Rosa M. Campos. 

A3 partes de comum acordo, requereram a dispensa de 

oitiva de testemunha. 

Pela 81. Juiza foi dito que deferia o pedido supra 

mcnciunT.do. 

rara eicerraentO da instruç.o fica adiado para o 

dia 1Q/junho/84 .s 13h38m, ciente as partese 

suspendeu-se a audie
A
ncia. 

TRT 1.1.1201 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9'a JCJ  

Aos 	Ldias do ms de 	 do ano de 1.9, 

s14, 13 horas, em sua sed, reuniu-se a 	1 a Junta de Conciliaço e Julgamento 

de 	 ________ - 	, sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 1 ei be- Luze 3L i me'aes 3.. 	 , presentes 

oS srs. 	 e 	 Vogal repre- 

	

R
stntante do empregadores e .Ie-'JLa 	.iuc bezerr.: 

Vogal representante dos empregados, parai i z i::eo e ,ju 	 da reclamaço 

ajuizada por 	ria Jose Ferreire 

contra 3ojedade oiane de 3uLurr. - bvarsidade 	eiioa do buiue 

relativa a  

no valor de .Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, as 1, 	)rdS, 	 ento ú )r. Leyl  

o e r 	esentahC da recde, 3rte osa Olaf,  ia Oapos. 

r'S partes, 6e COMM acordo requererem o aoia1aen- 

to desta audinc ia para que possam apresentar razoos 	nei e escri - 

tes, o que - ui deferidoe 

rossejuimeiIa: dia 1set4, s 14,3 	.oras, 

c enteS 

s 14,30 boras, suspendeuse a audincia. 

g 	
) bth 

( 

j
Juíza do Trabajjio Substuta 

. 	 L). 
Juiz C1ita 	prgdir 	 jujz Ciassi5taX!xnprcgadQi  

( 

(. 

-) - 

TRT 1.1.1201 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO PARA COMPARECIMENTO 	 -- 

Sr 	 ( 	
.3 	 NO 

.Proc 

..........................................................................Reg 

RECLAMANTE: 

RECLAMADA 
 

Pe'a presente fica V. Sa. notificada de •que deve comparecer a es-

ta Secretaria 	( ............... ....... 

a fim de tratar de assunto de seu interesse. • . 	 «La 

Em .......... 

,61.... 
Diretor da Secretaria 	/ 

da raças C. 6,qxdm /  

clotiflor  

rr 

TRT L4.1256 



IL 4. 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO PARA COMPARECIMENTO 

Sr ................................................................................ 	N° 

Proc .......................... 

......................................................................... Reg.......................... 

RECLAMANTE 

RECLAMADA : 
	 H 	 TLITt) GC. 

Pela presente fica V. Sa. notificada de que deve comparecer a es- 

taSecretaria 	( ........................................................ ...................................................................... 

a fim de tratar de assunto de seu interesse. 	 - 

Em ..................-. ............................................. 

Diretor 

que flr•fa  
ee?e 48pOndrtcja 

PoOftl 
 

no 	.  

do 

TET 1.1.1256 

la 



.±L7aqlton cJnchieta óilveira 
OAB-CO 1692 - CPF 005037891-00 

iDelaíde cJ. Miranda Centena 
OAB-GO 5094 - CPF 085683081-04 

c/Mtwcacia 'Cra balh ista -Cspecialíza  da 

____- 	----------- — __ i -  -.- 	-._-. 	-- ------ -----'- 

er 	-  

o*' r-rc 	cora 	1 

iconoreDac   

	

-e'---- - .-- 	-'-- 	4 	r-: r  

	

4--------.' 	--------- '-.--'----.---- 	'.-- 
' e 

_--> 

t:icado- To erto cc-af  

eia,coca roora 	rcoc'ta c- 	 e a exce -c otas tradicional oe 

	

-'-' 	... 	--e 	 -'- "- —- 	 _-_'_  

.,-_--------- 	--_e, 

Por cc:o- lade a di - c "o: araaro aco 

d0 45 O/o -L kW rao-a—ce :10- e- e atido de 	a ï-eroo--- o dc 

mratoo a r-ra-zo oor - o nc ac?itc. i -o: cc o -'riacire- 4, 'o cc 

7z  
- 	4. ,--- 	'----- 	_ -. l 	-----"------ 	—------------- 	e - '- 	----- 	-- 

-. 	e, 	 - - 	__, 	-. 	e'. 	- 	,', 	 1 	 -- t• 	 - - 	ooio-o 	--aLaa 	o10- - 	onaao 	-e - cao 	" 

	

44 	e_t 	 ZlO  

	

- ---------------.- 	- 	- -'-'-4 	--------------------- 	------ 	___' -- _3 	--- 

e 	e*'S—- 	
/

-  - ----'-  

	

—-'-----, 	4'-__ 	' 	 ------ - 	--'-------,'------ 

dire 4 o o 1ahader o: - :- 

cor:tratade :o' 	 -e coo+o 	e:----   

" 	

oac- 

'- - - -e - ------.'- -- 	*_4_ •--*'--- - 	-- 	-' ' - 	.- - -----'-- 	----- - 	-, — -' - 	— 	— -'- - ------ 	'- 	- -'- -- - - 

-a ± 	:io-a-o :cicta oo 

--- 	----- 	—-- 

a 1-ic 4 onrio do -eio3co ?ral:c. - 

de 	4aeeo To:':'t:: o 	irrY' 

------ 	---------------- 	--'-- 	--- 4.---- 

ESCRITORLO AV. GOLAS, 623 — 3. ANDAR — GONJ. 303 — 14 OLN: 225-I38 
E-DIFICIO MAGALHÃES PINTO 	— 	GOIÂNIA 	— 



UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 
U 1 MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

4L 	UTILIDADE PUBLICA DECRETO N° 73729 DE 04/03/1974 
CGOMHN001587609,00017l 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 1 Junta de Conciliação 

Julgamento de Goiãnia-Go. 

e 

Autos n9: 2.319/83 

Reclamante: MARIA JOSÉ FERREIRA 

Reclamada: SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA-UCG 

Advogada da Reclamada: ROSA MARIA CAMPOS JORGE 

LHO 

o. 
4 Go- k.9-4 

Platon Teixe'r Jr J""7o Filho 
JUIZ DO TRABjU 

ROSA MARIA CAMPOS JORGE, brasileira, casada, 

advogada inscrita na Ordem dos Advogados, Secção de Goiás, sob 

o nQ 5.980, procuradora da Reclamada, SOCIEDADE GOIANA DE CULTU 

RA-UNIVERSIDADE CATÕLICA DE GOIÂS, vem, respeitosamente, a pre-

sença de V. Exa.., justificar a sua ausência em Audiência desig-

nada para o dia 06 de dezembro próximo passado, às 14:15 horas, 

de conformidade com atestado médico anexo, por ter sofrido aci-

dente automobilístico no dia 02/12/84, por volta das 16:00 ho - 

ras, saindo na ocasião, com diversas contusões que vieram a im-

pedir a sua presença perante esse douto Juízo, na audiência aci 

ma mencionada. Requer ainda, se digne V. Exa.determinar a junta 

da aos autos n9 2.329/83, das razões finais anexa à esta. 

Termos em que, 

Pede e aguarda Deferimento 

Goiânia, 07 de dezembro de 1984. 

pp. Rosa  

OAB-Go n9 5. 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N°86 - CEP. 74.000- GOIÂNIA - GoiÁs - PABX(062)225-1188 
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UNIV-ERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 
MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

4/2I 	
UTILIDADE PUBLICA DECRETO N°73729 DE 04/03/1974 

CGCMF) N°01587609,0001-71 

Exrno. Sr. Dr. Juiz Presidente da 1 Junta de Conciliação 	e 

Julgamento de Goiânia-Go. 

Autos n9: 2.39/83 de Ação Reclamatória 

Reclamante: MARIA JOSÉ FERREIRA 

Reclamada: SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERSIDADE CATÓLICA 

DE GOIÁS 

SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA, mantenedora da 

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS, já qualificada nos autos supra 

mencionados, via de sua procuradora (m.j.)que a presente subs-

creve, vem, respeitosamente, à digna presença de V. Exa., re - 

querer a juntada aos autos das inclusas razaes finais. 

Neste Termos, 

Pede e Espera Deferimento. 

Goiânia, 07 de dezembro de 1984 

iaCaJo pp. Ros 	 rge 

OAB-Go 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N 86- CEP. 74.000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)225-1188 



UNIV-ERSIDADECATÓLICADEGOIÁS 
1 MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

UTILIDADE PUBLICA DECRETO N° 73729 DE 04/03/1974 

CGCiMF)N01587609 , 0001-ll 

Autos n9: 2.329/83-1 JCJ-Go em fase de julgamento 

Reclamante: MARIA JOSÊ FERREIRA 

Reclamada: SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERSIDADE CATÓLICA 

DE GOIÁS 

RAZÕES FINAIS DA RECLAMADA 

MM. Junta! 

1 - A Reclamada pleiteia a integralização de salá-

rios, na forma do Artigo 479 da CLT, mais férias não gozadas, e 

demais parcelas condizentes. 

II - A Reclamada, em sua defesa, assume o fato de 

ter celebrado com a Reclamante um contrato de trabalho que,além 

de ferir os principias da nossa Lei Consolidada, veio também a 

ferir os direitos correspondentes, aos quais faz jus a Reclaman 

te. 

III - Senão, vejamos. O Artigo 443 da CLT estabele 

slow ce, sem sombra de dúvidas, os requisitos essenciais à realiza-

ção do contrato de trabalho por prazo determinado; o Parágrafo 

Segundo esclarece que "o contrato por prazo determinado só será 

válida em se tratando: 

de serviço cuja natureza ou transitorieda 

de justifique a predeterminação do prazo; 

de atividades empresariais de caráter tran-

sitório; 

de contrato de experiência". 

Ora, no presente caso, não se justifica a predeter 

minação, tendo em vista que a Reclamada tem, como atividade nor 

mal, inscrita em seus Estatutos, 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N°86 - CEP. 74.000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)225-1188 



UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

6
F' 	MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

UTILIDADE PUBLICA DECRETO N° 73729 DE 04/0311974 

CGCMF) N 01587609,0001-71 

"1) Promover a cultura em todos os nilveis,. 

Desenvolver o ensino e a pesquisa,... 

Formar profissionais competentes,... 

Integrar-se na luta pelo desenvolvimen - 

to,.. ." 

Em assim sendo, é notório o fato de que ministrar 

aulas é o instrumento normal e imprescindivel para se atingir 

os fins acima propostos. Não pode ser considerada, portanto, uma 

atividade de caráter transitório. 

Por outro lado, a justificativa da substituiçao tem 

porária seria válida, em se tratando de um dos casos de licença 

obrigatória do substituido, devidamente prevista em Lei. 

Quanto à hipótese do contrato de experiência, está 

descartada, tendo em vista o prazo do contrato celebrado. 

Entende o Professor Eduardo Gabriel Saad, in Conso-

lidação das Leis do Trabalho comentada, Editora LT, São Paulo 

8982, página 150, que "Generaliza-se o estabelecimento de pressu 

postos para a realidade dos contratos de prazo determinado, tais 

como a natureza transitória da atividade ou peculiaridades 	do 

serviço. 

O novo texto do artigo supracitado não deixa margem 

• qualquer dúvida quanto à dependência da realidade do contrato 

• prazo em relação às circunstãncias de que tratam as alineas"a" 

e 

Confirmar a Jurisprudência: 

"-É a qualidade do serviço que indica se o 

contrato é por tempo determinado ou inde- 

terminado (Barassi, Sanseverino, Durand 

Gomes-Gotschalk) TST -E-RR 3786-75, 	in 

DJU de 8-7-77 páq. 4648. 

-Contrato de trabalho não tem 	validade 

quando desobedecido o disposto no Art.443 

da CLT. 

(TST, 1 turma, 4837-78 in DJU de 11-10-78 

pág. 7617). 

-Não se legitima a ontratação 	a 	termc 

quando a atividade empresarial não de na 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N 86- CEP. 74.000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)225-1188 



UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 
1 MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

L 
UTILIDADE PUBLICA DECRETO N°73729 DE 04/03/1974 

'3m CGCMF)N°01587609 , 0001-71 

tureza transitória, nem o são os serviços 

prestados pelos empregados, consciente es 

tabelece o art. 443 da CLT. 

(TRT 1 Reg. z- turma, proc. 315-78, jul-

gado em 11-4-78, in LTR 43/70) 

IV - No tocante às férias, não cabem aqui maiores 

explicações, visto que a própria Reclamante, nos autos, anexou 

cópias de anotações de férias de sua CTPS, em que não 	consta 

4.00 	apenas a data de gozo, por ser costume da Universidade tal tra 

tamento para o chamado Professor-Horista, conforme Acordo Cole 

tivo celebrado entre a UCG e o SINPRO, anexo aos Autos. 

A alegação da Reclamante de que no período de fé-

rias, esteve na coordenação de estágio, não procede, porque 

sendo o estágio disciplina obrigatória e curricular, não fun - 

ciona no período de férias, mas sim no período letivo. 

V - As testemunas de ambas as partes foram dispen 

sadas de comum acordo, por entenderem, Juiz e advogados, que 

se tratava de questão de direito. 

VI - Isto posto, resta-nos aguardar que a reclama 

ção seja julgada improcedente, por ser de Direito e de Justiça, 

condenando-se a Reclamante, de acordo com o princípio da sucum 

bência. 

Termos em que 

Pede e aguarda Deferimento 

Goiânia, 07 de dzembro de 1984 

pp. IdsaMaria C 50-s Jorge 
1 

OAB-Go n9 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N 86- CEP. 74.000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)225-1188 



A2i sl ~l 
/t( 

PRIBUNjL E IO?AJ DO TRÂBJ.LJIo DA 109' RGLXQ 

TiDXQ 

C&Aexo ao Artigo 3 dc Provimento N 33/84) 

Certifico que € preente petiçao contk' 
c/ 	 lauda(e) 

proourçao(ea) 

outros do curnntoz.  

Oberraçea 

Reoebiiiiento de 
(Protocolo) 

ljo 

TRT 1.1.035 



2ODE JUDI'IÁiIO 
-c. L)  

c:c:I.çIo 

2 ) 
Ô ) 

os 17 ss co 	dezembro 	
reunii-s 

Jiys Je COnC±li3D e juir:ss: ede 	Goiflia—GO. 
prcsenes o's IE. JuÍz(s PresiJey - 	s Os 3rs. Vogais s - e ao 
assnp, •pars •auieca rels -tiva ao Froc. la ;.c.J. 	2329 / 83 
erre jsrtes: 	MARIA .TosÉ FERREIRÂ 

SOCIEDADE GOIANA DE CULTURÀ-UCG. 

e Tec1cjo(s 

Às 	15,00 	horas, aberta a auJieoia, fora,de oi'de 	o(j 

"TJ. Juis•a Presiieate. apreoaJaa as area. ausentes ambas. 

A seguir, proferiu a Junta a seguinte decisão: 

Vistos os autos. 

MARIA JOSt FERREIRA, qualificada na inicial, reclamou da SO-

CIEDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS, ale-' 

gando que admitida em 06.03.80, foi demitida em 12.03.83; que é 

optante pelo regime do FGTS; que o contrato de trabalho foi celebra 

do por prazo determinado de dois anos (06.03.80 a 05.03.82); que - 

vencido esse contrato, sucedeu-se um outro contrato, mas apenas de 

um ano (06.03.82 a 05.03.83); que a prorrogaça6 do contrato é ile-

gal; que a metade dos salários vincendos correspondentes à comple-

rnentaço do contrato a termo é devida; que o pagamento das Vertias' 

rescisórias, foi feito sem o reajuste de 12,03.83; que no gozou 

as Lérias relativas aos três períodos efetivamente trabalhados.Pe-

de: diferenças de : 132 salírio/83, saldo de salário e FGTS., fé-' 

rias 80/81 (em dobro), 81/82 (em dobro) e 82/83 (simples), salários 

vinvendos e honorários para o sindicato assistente. 

Juntou os docs. de Lis. 06/13. 

Defned, digo, defendendo-se, disse a recda. que a recte. era - 

empregada com contrato por tempo indeterminado; que a prorrogaço 

contratual é ilegal; que as parcelas pleiteadas so indevidas. Pede 

a improcedência da aço. 

Juntou os docs. de Lis. 22/63. 

Sem mais provas. 

Razes finais escritas pela recte. 

Sem conciliação. 
TRT 1.1.1207 
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A causa tem o valor de Cr$1.710.599,00. 

É O RELATÓRIO. 

Sem se tomar conhecimento do contrato de experiência juntado 

pela recda., pois a ninguém é lícito beneficiar-seda própria 

torpeza, tem-se que o contrato de trabalho da rectee, desde 06. 

03.82 ficou sem prazo determinado. 9 que o limite de dois 	do 

Art. 445 foi atingido. O segundo contrato a termo assinado con-

trariou tal dispositivo legal, e teve como consequência a inde-

terminaço do termo final da relaço jurídica. 

Em priscas eras o contrato por prazo determinado poderia a 

tingir a quatro anos, e, sem d(vida, é dessa época a situaço 

do autor repetida em raz6es finais. A 74 ediço daquele livro,a 

qual o Juiz Presidente desta Junta possui, com ela já no confe 

re. 

Improcedentes, portanto, as parcelas do pedido relativas 	à 

pretenso de que o contrato deveria se prorrogar por mais um à 

no. 

Com relaço 'as férias, cabia à recte. o 6nus de prdvar que 

trabalhou no período das Lérias escolares • A recda. defendeu-se 

dizendo que nao houve trabalho nesse período, fato que ordinaria 

mente acontece, sendo bastante verossímel sua afirmação. Assim 

o extraordinário deveria ser provado para se poder acolher a pre 

tensão da autora neste ponto. 

A falta de aviso em anotação das Lérias no geram o novo paga 

mento se realaniente houve o gozo das Lérias. O contrato de traba 

lho é um contrato realide, valendo os papéis apenas como prvo. 

digo, valendo os papéis apenas como provas pré_constituídas, no 

sendo esses essenciais à validade do ato jurídico, salvo exce-' 

ç6es diferentes da do caso em tela. 

Improcedente, ento, o pedido de férias. 

AS diferenças rescisórias decorrentes da no aplicaço do rea 

juste de março de 1983 no foram contestadas, razo porque deve-

rao ser pagas. AS de natureza salarial serão pagas  em dobro (Art. 

467 da CLT.). 

Ante o exposto, resolve a la JCJ. de Goinia-Go., por ixxanimi-

dade, julgar PROCEDENTE, EM PARTE, a reclamatória, para condenar' 

a SOCIÉDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS a 

TRT 1.1.1365 
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pagar, em oito dias, à SRT. MARIA JOS9 FERREIRA Ci13.205,92 

de di2erençde 13Q salário em dobro; Cr$38.481,18 de diferen-

ça de saldo de salário em dobro; e Cr$2.067,48  de FGTS.( aqui 

no h& falar em dobra); quantias que sero acrescidas de ju-

ros e correço monetária. 

Custas, pela recda., no importe de G444.784,00, calcula-

das sobre Cr$1J0Q.000.,00,  valor arbitrado à condenação. 

Honorários advocatícios, em favor do Sindicato assistente, 

também pela recda., arbitrados em 15% do líquido que se apurar 

em execução. 

Intimem-se as partes. 

Nada mais. 

Juiz C Ista Ernprgdor 	 Juiz C1asista EprcgaJc 

- 

- 

r 

TRT 1.1.1365 
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/ SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 
SINPRO-GO_j 

Exnio. Sr. Dr, Juiz Presidente da 1LL J.C.J. de Goiânia-Goiás. 

1 ( 	LHI) 

1;~ 	N 
1 N 5 í À N C 	 í'J  

qooAT3LQL.1 

Go. 

ki2on Teixeir,-; 

Proc. nQ 2329/83 

Maria José Ferreira, qualificada nos autos 

da Reclamatria Trabalhista que contende com a Sociedade Goiana 

de Cultura - U.C.G., comparece perante V. Exa., concessa vênia e 

via da mesma representação judicial, inconformada com a r. deci - 

so de fls., a fim de interpor o presente 

Recurso Ordinário e, dado que atempadamen- 

te, 

Requer a V. Exa. que se digne recebê-lo , 

determinando a sua juntada aos autos a fim de que pre - 

sente seja ao Eg. Tribunal "ad quem". 

P. Deferimento. 

Goinia(Go.), 28 de janeiro de 1.985 

PPr.  DayltvVc1he ~aSi~veira 
OAB-GO. 1692. 

Anexo: Raz6es recursais. 

AW 

Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 8 1? Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 



1 SINDICATO Dos PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 
3flI 11 

$ 	 SINPRO-GOJ 

Proc. ng 2329/83 - da 1L3,  JCJ de Goinia-Gois 

Recorrente: Maria José Ferreira 

Recorrida : Sociedade Goiana de Cultura - U.C.G. 

Pela Recorrente 

Emritos Julgadores, 

O inconformismo da recorrente limita-se a no 

condenação da recorrida no pagamento das férias, na forma do pedi-

do (80/81 em dobro, 81/82 em dobro e 82/83 simples). 

Neste particular a r.deciso recorrida argimen - 

tou (sic): 

"Com relação às férias, cabia A Recte. o 6nus de 

provar que trabalhou no período das férias esco-

lares. A recda. defendeu-se dizendo que no hou-

ve trabalho nesse período, fato que ordinariamen 

te acontece, sendo bastante verossimel sua af ir-

maço. Assim, o extraordinário deveria ser prova 

do para se poder acolher a pretensào da autora 

neste ponto". 

Essa decisão, data vênia, além de aFrontar dispo 

siço expressa de lei, inverteu o 6nus da prova. Com  efeito, esta-

belece o art. 135/'CLT, verbis: 

Art. 135 - A concessão das férias será participa 

da, por escrito, ao empregado, com 
Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 8 4? Andar - Conj. 802 - 1-one: 2I4-U17 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 
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1 
	

SNPRO-GO 

4 
	 antecedência de, no mínimo, 10 (dez) 

dias, cabendo a este assinar a res - 

pectiva notificação. 

A recorrida no trouxe aos autos a participaç'o 

das férias que deveria ter anualmente encaminhado à recorrente / 

(com a assinatura desta), restando assim presumido que no houve 

o gozo das férias. 

Face aos termos expressos e claros da lei, o' 

ônus de provar o gozo de férias é do empregador, através da no - 

tificaço de férias e respectivo recibo. No vindo estes documen 

tos aos autos estabelece-se a presunção de que as férias deixa - 

ram de ser concedidas e, assim, competiria à recorrida o 6nus da 

prova da sua concessão. 

Pelo visto, a questão se enquadra perfeitamen-

te, no inciso II do art. 333/CPC - fato impeditivo ou modificati 

vo do direito do autor, cujo 6nus probandi compete ao réu. 

Face ao exposto, a Recorrente pede e espera a 

reforma do julgado no que se refere a férias, no sentido de ser' 

acrescida à condenação o pagamento destas na forma do pedido. 

JUSTIÇA. 

Goinia(Go.), 28 de janeiro de 1.98 

• Dr • DayltoxY Ahchleea Si1ir a 
OAB-G0. 1692. 

Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 89 Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 
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WL 1 D12 

(Aflexo ao Artigo 3 0  do Provento N 

Certifico que a prsonte petiçi ooi 

iuc1a(B) 

rooursço(3ea) 

outros docur 

Obseraç: 

.21/ 1 

MY 
Aat3tente—Cefe do Setor de 
Recebimento de Ietiçe 

(Protocolo) 

in 

TRT 1.1.035 



PODER JUDICILRIO 

JUSTIÇA DOTRABALI-jo 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 9  REGIO 

1 JUNTA DE CONCLIAÇZO E JULGAMENTO DE 
2. 	 - 	tCY JU 

ENDERÇo:  

	

0T. INT. N 0 	 EM  

PROCESSO N 
 

Jo 	T€. - . rHi 
RECTE; 

	

)DE. -Ol5flC 	C'u1tur— 	• REC DO. 

Pelo presente, fico VS9• 	
para o (s) fim (os) pre 

visto (s) no (s) item (os) 	
abaixo; 

01 - Cornparece b oudi6ncia designada poro o dia • 	_de 	 dq _s 
horas e 

- F'restar epomento pessoal, no dic e hora acima, sob pena de 
03 - Prestar depornento, como testemunho, no dia e hora acima. 

04 - Tomar cindc do dec;sc constante do cpio anexa. 
05 	Tornar ci&ncio do despacho constante do Co'pio anexo. 
06 - Conti-orrozoor recurso do (o 

07 - frnpugoor embargos a execuç&. 	 - 

	

NO 	 -- - 

	

1- 9  JCJ Nol. 1029/85 
- Bec. 	 1 	Q  

COMPROVTE DE ENTREGA-\ 	 N9 DOSEED 	 - 
Proc. 2329/83 

DEST -

Dr. José Bezerra Costa 

Av. ois, 400 - ,/ 73 - Centro 

CID  

T3ta  

Rio 

Li. 190 

.r. JCi* 	rr 

V • 4?O - 	" 7 	- 	rro 

CERTIFICO que o presente ex 

pecoente fc encQrnrihado 	ao 
destinot4rio,vtop os te 1, 

em&/" 

Diretor de T jjt355 



TÉRMO DE REVSÂO DE FÔLHAS 

Contem os pre.rtcs autos.I. ----fôlhas, 
cvd?' 'Ic rt nicrc.c:: c 

	

Do que pü ïa cc st , 	 /Ti"rno. 

------- - ------------------- ----------------- c 

]1JO1!T7) P'- ( T(77CY T1ZTlOr 

TCrr3 c:- 

	

AL1i 	LL[UO 

TJauro Res 
AUXILIP 	iCtO 

JUNTAO 
data, faço 	'ntd, aos presentes 	autos 

do - te4 	 _ 

jacyr Lessa CarelU 
U1C. 1eqUSit2, 

11 



7°  

UNIVERSIDADECATÓLICADEGOIÁS 

5~ -  
MANTIDAPELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

UTILIDADE PUBLICA DECRETO N°73729 DE 04/03/1974 
 CGC(MF) N°01587609,0001-71 Z1  

Exmo. Dr. Juiz Presidene da MM. 1 Junta de Conciliação e Jul 

gamento de Goiânia - Go. 

- 	 - 

- 	 -, 

Proc. n9 2.329/83, com vistas . . . 

JUIZ DO T:- 

Reclamante: 	MARIA JOSÉ FERREIRA 
MONA 

Reclamante: 	SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERSIDADE 

CATÓLICA DE GOIÁS 

SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERSIDA 

DE CATÓLICA DE GOIÁS, já qualificada nos autos de Reclamação 
Trabalhista que lhe move Maria José Ferreira, comparece peran-

te V. Exa., com fundamento no art. 895 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, e através de sua advogada (mandato nos autos) , in 

conformada com decisão desta MM. Junta vem interpor Recurso Or 

dinário para o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, requeren 

do sejam as raz8es a esta petição anexadas consideradas como 

sua parte integrante. 

Nestes Termos 
Wpm 	

P. Deferimento. 

Goiânia, 14 de fevereiro de 1985. 

OBB-Go 5.980 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITARIO - CAIXA POSTAL N° 86- CEP. 74.000- GOIÂNIA - GOIÁS - PABX(062)226-1188 



UNIVERSIDADECATÓLICADEGOIÁS 
1 	 MANTIDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

UTILIDADE PUBLICA DECRETO N° 73729 DE 04/03/1974 

CGC(MF)N°0158760910001-71 

Processo n9 2.329/83 - 1 JCJ - Goiânia-Go 

- em grau de Recurso Ordinário - 

Reclamante: MARIA JOSË FERREIRA 

Reclamante: SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA - UNIVERSIDADE CATÓLI 

ow 	 CA DE GOIÁS 

Egrégio Tribunal Regional do Trabalho! 

1 - A Reclamante não se conformou com decisão da MM. 1 Junta 

de Conciliação e Julgamento de Goiânia, no tocante ao pedido 

de pagamento de férias (80/81 em dobro, 81/82 em dobro e 82/83 

simples) , estribada única e exclusivamente no que preceitua o 

Artigo 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, quanto ao Avi 

so de Férias a ser emitido pelo Empregador, participando ao Em 

pregado a concessão das férias. 

II - Neste ponto a r. decisão recorrida argumenta (sic) 

"Com relação às férias, cabia à Recte. o 

vp ônus de provar que trabalhou no periodo 

das férias escolares. A Recda. defendeu 

se dizendo que não houve trabalho nesse 

perlodo, fato que ordinariamente acon 

tece, sendo bastante verossimel sua afir 

mação. Assim, o extraodinário deveria 

ser provado para se poder acolher a pre 

tensão da autora neste ponto. A falta 

de aviso em anotação das férias nãoge  -

ram o novo pagamento se realmente houve 

o gozo das férias. O contrato de traba-

lho é um contrato realidade, valendo os 

papéis apenas corno provas pr-constitu.í- 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N 86- CEP. 74000- GOIÂNIA - GOIÁS - PA8X062)226-1188 



1v/A qq,  , 
UNIVERSIDADECATÓLICADEGOIÁS 

1 MANTDA PELA SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 

to UTILIDADE PUBLICA DECRETO N°73729 DE 04/03/1974 

CGCiMFIN°01587609t0001-71 

das, não sendo esses essenciais à vali- 

dade do ato jurídico ,s a lvoexceç6esdi- 

frnts da do raso sm 

(Grifo nosso) 

III - A finalidade da lei á garantir que o Empregado possa go 

zar as merecidas fárias. No presente caso, as fárias foram efe 

tivamente gozadas, como o comprovou, fartamente, a Reclamada, 

sendo injusto, que por simples falta de Aviso, no caso atá des 

necessário, ensejasse o pagamento repetido das fárias, sobeja 

mente gozadas, visto que a Reclamante não teve, diante das pro 

vas da Reclamada, como explicar o seu trabalho durante o reces 

so escolar, comum e essencial em toda escola, previsto nos qua 

tro (04) acordos coletivos celebrados entre a Universidade e o 

Sindicato da categoria e alám disso, anotadas na C.T.P.S. da 

Reclamante conforme fotocopias de fls. 09. 

IV - O ônus da prova não foi invertido, o Art. 333 do CPC, es 

clarece; in verbis, 

O ânus da prova incumbe: 

1 	ao autor, quanto ao fato constituti- 

vo do seu direito;" 

Isto posto, deve ser mantida a jurídica 

sentença da MM. 1 JCJ, negando-se, dessa forma, provimento ao 

recurso apresentado, como á de inteira 

JUSTIÇA! 

Goiânia, 14 de fevereiro de 1985. 

p . Ioa Mari% c 	5 

OBB-o 	/ 

AVENIDA UNIVERSITÁRIA 1440 S. UNIVERSITÁRIO - CAIXA POSTAL N°86- CEP. 74000- GOIÂNIA - GOIÁS PABX(062)225-1188 



PRIBU1JLL R GIOÂL DO TRJBjJ.Io DA Jos REGIXO 

(Anexo ao Artigo 3 0  do Provimento N1 2 38/84) 

Certifico que a preoente etiço oontm: 

laucïa(e) 

proourço(6e8) 
/ 	----) outros docuento. 

ObaerraçZe 

Em 

e do Se t or de 
Recebimento de Ietiç6e$ 

(Protocolo) 

TRT 1.1.035 
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CONCLUSÃO 
$Ssta data, faço conCIUSOS .s pr.ufltil sulsi 

MM. Juiz PrklerttL 

Aos  

OIratordS Ssor.t*Fia 

(\ 	
CONCLUSO .ø 

	

• 	( ) 	c' 	C 

	

JUiZ LC.j 	- 

C O 	 / c 

(. 	D 
A'. 	

r 

? 

9u10 4e.ti0 CQU â 	LI3 

Diretor de 	etra - L JJ 

COCLUSAO 	00iao. 

Nesta data, fç cc 	es: s /s piesentes autos ao 

Foí)EO ,E 	 V 	 1 / Srir, 

Aos de 	 de 19F- 

Diretor de Scroa ia 

	

CONCL U 	S 

/ 	. 

p , . 	& 

CtJAC ,OC/\ 

)fl I?i:L 



P.J. - J.T. - TRIBUNAL 4%EGIOP4AL DO TR*BAU4O DA io REGIÃO 

TÊRMO DE REv3ÃO DE FÓLHAS 

Coni 	os pre. teS UtOS—.• íôihas, 

devid7flC flUfl ;U 	UbJCadUS. 

tOrmo .  

Têrmo de Entrec.a 

1Ves1a /i/a, faço 	itreg dos ' res / .. uittos ao 
Dv.... 	 . 

Secretaria I 	
. 

CiJ.retarí 
- 

José Ciro Corf 
/ 	Técnico XIidie.r!' 

96 
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tap
SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS 	

lily 

"; SNPRO-GO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da l J.C.J. de Goiânia-Goiás. 

POW 

•LHO 

T- 

atO 	
7 

Proc. nQ 2329/83 

Maria Jose Ferreira, qualificada nos autos 
da Reclarnatria Trabalhista que contende com a Sociedade Goiana de 
Cultura/Universidade Cat6lica de Goiás, comparece perante V. Exa. 
concessa vênia e via da mesma representação judicial, a fim de 

esclarecer que a Reclamada, a despeito de 
haver manifestado, pelo requerimento de fl. 103, Recurso ar 
din&rio, deixou efetivamente de apresentar as suas corres - 
pondentes raz6es e de recolher as custas e o depósito recur-
sal. As raz6es (f is. 104/10) so impugnativas do recurso or 
dinário da Reclamante. 

Face a inexistência de raz6es recursais e 
dos depósitos recursal e de das custas, a "Recorridall nada 
tem a impugnar, impondo-se a V. Exa. e/ou ao Eg. Regional 

Im 
	declarar a manifesta deserçào do recurso empresário. 

P. Deferimento. 

Goinia(Go.), 08 de março de 1.985 

PPDr . Day taS'1veira 
OAB-G0. 1692. 

Av. Anhanguera, 3272 - Ed. Moacir Teles, 8 1? Andar - Conj. 802 - Fone: 224-0917 - CEP 74.000 - Goiânia - Goiás 
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PODER JUD1CI1RIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 	 / 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 9  REGL.O 

JUNTA DE C0NCiLlAÇO E UL.GAMENT0 DE______ 

ENDER 90 

hIOT. INT. N9 	_/ __ 	CM  

PROCESSO N 9  

RECTE.:  

RECDO.:  

Pela presente, fica V.S, 	 paro o (e) flm (ns) pre 

46 
	

visto (s) no (e) item (ns) 	 - 	 abaiço 

01 - Comparecer b c.udi&cia designado paro o dia ______ de 	 de 	 as 

horas e 	 minutos. 

02 - Prestar depoimento pessoal no da e hora acima, sob peno de confisso. 

03 - Prestar depoimento, coma testemunha, no diu e hora acima. 

04 - Tornar cjrcia dc deciso constante dci cpic anexa. 

05 - Tomar cincio do despacho constante da ccÇpio anexa, 

06 - Contra-arrazoar recurso do (a) 

07 - Impugnar embargos 	execuço. 

Conlestor os emargos de terceiro outuodos sob o N 2  

Recolher as (os)—_ 	 _____- no valor de Cr$ 

10 - Prestar, como Perito, o compromisso legal, ern( 	 _____ ) dias. 

1 1 - Prestar corno Assistente, o compromisso iegal, ern( 	 _) diø. 

1 2 - Comparecer 	audncia inaugural, rio dia e hora acima, quando V. 5 . poderd' apresentar sua defesa 

(at 846 da C.L.T. ), com os provos que julgar necessdrias t orle. 821 e 845 da C.L.T.) 	devendo 

V. S . estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe focuItQ 

do designar preposto, no forma previsto no porgraFo -1 9  do artigo 843 consolidada. O n& comp 

re.cimento de V. 5g  importar ria aplícoç& dc peno de revelia e confisso quanto a matrla de fato. 

13- 

- 	- 	STRij 

CERTIHCO que o presente e 

pediente fí encaminhado 	ao 

1 destiriot6rio, v i a 	p o e 

em 	/ 	f ro 

L i 	
e 	to 

enedj,0 p. _____l 
TRT Li.i355 



PODER JUDiCIRIO  

JUSTIÇA DO TRABALHO 

N9 

16 JCJ- Not.258 7L85  
---- 

CONPROVANTE DE ENTREGA 
DOSEED 

Proc.2587/83 
DESTINATARIO_L_ IIf.1  

Sociedade Goiana de Cu1tura—jJnjversjdadeCat6Jj - 	- 	-pr r t' tyc' 	-_- - 	 - - - 

Praça Universitrja, nQ 1440- Setor Universitário 

- CIDADE 	 - 

Nesta 

RECEBIDO EM 
	ASSINATURA DO 
	TMIO 

É? 
UIUU 	1UIWUU , nU UIU U nDTU QC 

04- Tomar cincla da deciso constante da cópia anexa. 

05 - Tomar cincic do despacho constante do cópia oneo. 	 - 

Contra-arrazoar recurso do  

Impugnar embargos ? execuç6o. 
Contestar as embargos de terceiro atucdos sob o NQ 

Recolher os (os) _______ 	 _____________ no valor de C4 

Prestar, como Partia, o compromisso legal, em_( ____________) dias. 

- Prestar coro Assistente, o compromisso legal, em_t 	_______ ) diø. 

1 2 - Comparecer a oud-tnclo inauguro, no dia e hora acima, quando V. S 9 . poderd apresentar suo defeso 

(art, 846 do C.L.T. ), 
com as provas qus julgar necessárias ( arte. 821 e 845 da C.L.T.), devendo 

V. S . estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe facul1 

do designar preposto, na forma prevista no pjrografo 12  do artigo 843 consolIdado. O n& compç 

recimento de V. S. Importará na apUcaço da pena de reveio e confiss quanto motrla de fato. 

13- 	 -: 	 o recurSO 	r.cit. 	u d- :to. Tr.t.o. 

14 .03.85. 	- • Juiz do Ir 	1ho ." 

±re cretri 

.JO 	- 

TJ_ 	
r_ 

roc.?5 	•) 

ocidade Goiana çie U1tLAIaUfllVOtjt 
e 701 

nv e-; 	i': 	, fl 	10- 

iFlCO que o presente e 

pediente foi encaminhado &o  

destinatário, v i a p 0)-t-1t) 

em 

Diretor 
- gr  _e_ 

T i.4J355 
-4- - 



CERTDÂO 

Getifko e u f que, 	4+_JL-P z..t) 

A- 

— 

 

HIf1 DE 	ETUA 

9aLIto ÇOQLO ku t: i( t  QqAYAIO 

Direter de ' reLar'4  
czaAaAA - Ge. 

CONCLUØ\O 
Nesta data, f 	 o 'presentes autos ao 

PRESIr; 
Snr. 	- 

Aos 	76 	 O( de 191 .

C~/ Diretor de 	. 

CONCLU 

 
S 

au 	ro  

tè. 

MV, -  o : 	 o- S. 

cQk 
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P.J. - J.T. - TRRUNAL REGIOPAL DO TAMt.HO DA 10 REOIAO  

CERTIDÃO 
QTLFICO qu. 	N hA E 

t 

QOt*a1L _ 

ul =a"a 
Jacyr Lessa Careili 

Fume. R 	. 

TRMO DE FEVS/O DE FOLHAS 

Conté',; os pre.s?'nts utos 	fôlhas, 
devida'. 	te nrr:- 	;bricaas. 

Do qu,,  paía co;;t:ar, tavj Ach irmo, 

1 Üoíaniafr_..!..  

Jacy, LessaCa,. 	........ ........ 
unc Requigitad o 	Cefo da e t r 

REMESSA 
Zøitg da, fç retossa dos preent 	autos $] 

7.' Jacyr 	C(lre7i 	. .............. .....................
L ......................... ____________ 

,l/decretá,rio 

' 



eo 

TRTBtJNAL MONAL DO TRABALkO 

TERMO DE TJTtAÇ 
* 	flSflgç 

26 
m 

de 	autuej* o presento, TJ1J?IO 

tomou o n.° 

Assiste 	Ch. ca S ào e 	ssiIcçãO 

• Revisão 

TERMO D RViØ DE FOLH.. 

Cnt4m estes auto 	 om 24 	gtrtee 

-_ 

- 

Para contr, vru 	o prnte tenno, ao 	2das do m& 
de 19 

APlTiO 	

rP . 

fl1 
.*Cfl*? -az,- 

do ms 

de ' 9 3 	faço estes autos com vi$ta à Douta Procuradoria Regoa1 do Trabh. 

Do que, para etar, Ivre! cte termo. 

TRD 1,1197 



SERVIÇO PUBJCO FDERAL 

C.rftflco que o O . Prccurcdor 	g onoI em audInc10 

Pøbflca de 	 / 	distrbulu o preseats 

processo ao P rccurcdor Dr........__.-_-._  ................ 

LONIA PITTA M CA8TO BELJ 

Processoal 

iff 



m 
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

:crJ?AD:PIA E:0:;' 0 TR 3i'0 L I0 R:G:0 

TRT/R0/923/85 	- TRI, 'T -  1-0 REGTI0 

RC0REENT?: MAI?L JOSÉ PRPEIRA 

RrCpTD0: 	0CT'P.DE G0TA1 	' 0UTTJA 	 íT6 ICA E 
'(r ( 

L. l JCJ DE G-0L7iIIA—G-0 

a 

inconformada com a r. decjsao de fis. 83/85 1  recorre or 

dinr±arnente a reclamante, preenchendo oa requisitos de amisji_ 

lida de. 

TemDea tivo fl. 66. 

Custas isento 

Sncorrese a recorrente dc art. 333 do CPC. nciso II a-

legando oue o 8nus probandi da corcasr das fr!a e' -ie do ru, 

o qUP ro ocorrp 

O ). Ju 	"a ouo" 	t.ribac r 	iocumentcs ( fls. 09 ) 

cs conc1u1-1 rII30 as friao tinhara aido goarra e a simples 

falta de aviso no acarretaria o au pas-t o  em 1oiro hja vista 

'me seria falo extraorc1jrr o  a r.o conc'ss.o de friaa ro 	An 

da frjas escolares, o ue seria a prova ifleuidaE os reclaanes. 

No merece censures e emtença rroletaa 	lo L,  
H 	•U)tt 

o Juiz na prova trazide ens autos "arhjtr. 

judicis' - ( fls. 09 ), 

o parecer, S.M.J. 

1ia 	O de maio 3e 18 

SOIA PTTTÂ 2E 0iï3TyO DELELI 

Vprc m 



J... £7. T*$UW1L RG1QWAL DO T$AMLNO DA UP REWAO 

RECEBI1ENTO 

CERTIFICO que, n.esta data, recebi os 

presentes autos. 

BrasI lia, i 	ey Lt'U) de 19 

- 	 oT 	0136  

Vasfl Cordeiro da c5ilva 
Secretaria Especializada 

D. S. C. J. 

C E R T IDO 

CERTIFICO para 05 devidos fina, que 

nesta data, procedi a reviso dos presentes 

autos, constatando que os mesmos oontmJc3 

Era o que tinha a certificar. 

Brasilia, 4- de 	DE 19 Ç- 

1.)asti Cordeiro dd ç)iipu 

Secretaria Especializada 

D. S. C. J. 

R E M E S S A 

Nesta data, remeto estes autos a 

_ 	 c 
de tO )-L 

Em,  

Vasti Cordeiro da cSilva 
Secretaria Especiaiizada 

D. S. C. J. 

IV 



RECE8IME NTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi os 

presentes autos. 

EeÀe , 	 de ig 

L 2~ 
ASSISTENT, )-.  CHEFE 

SEÇÃO DE DISIRISUIÇO 	DE FEITOS 
DO TRIBUNAL 

CERT1DO 

CERTIFICO, de ordem do Exce1entssiso 

Sr. Presidente e nos termos do art.I '  do RegSeen-

to interno, que e audi ia ptb1ica,, reaUzada ea: 

fl?J   TJq 
foram sorteados 

RELATOR o ExeQ j2WILTr'J 

REVISOR o Exaq JuiZI4O 

'1í 
ASSISTENTE - CHEFE 

SEÇÃO DE DISTR?BUIÇ0 DE FEITOS 

00 TRIBUNAL 

CO N CL U 5 4 O 

Nesta data faço estes autos conclu-

som ao Exm9. Juiz RELATOR. 

19—Z  

SETRIO 

TRT 1.1.017 

a 

or 



n i' — 
fl 

i 
FJbJ_ f'. J i 

— 

CERTFiOO que, nesta data, reQe5i os presentes 

BiIia,Ü3....de......... ....... . ... d 

Chefo do Gabinete 

3 A o 
Nesta data, i:ç 	

utos ao 

.--- 
::i.::.:..i:..ii 

3  

.............................. 

Chefe de Gabineti 

V 1 S T O 

Ao Eo. Sr. Jiiz 

r EL [fl L. 	.; 

Nesta 	r:C) c •. 	. 	a 

4. . 	 .. ...........- 

Q.cï  

do Gabinel 

RECFFT O  
CEP 	

L : ° 

-.- ... ... 

SantUSs C. M. S. de tmud 

REMESSA 
Ao 	. 	 •Jr. Juz Revisor. 

3t.• 	- 

Se 	a1.Trrna 

umise de 	cd., Oe.rro 
OIcJ.tári* Especislizees  



J05 

P.J — J.T TRIBUNAL HGTONA1J DO TRABALHO D 1O REGIÃO 

RECEBIMENTO 
C) que, neste data, recebi os presentGs aut'... 

ds 

Chefe do Gabinete 

CfljCLU SÃO 
hastA data, faço corclusos os çrest :5 
Sr. 

Revisor 

de 	.. ...................... ....del9S& 

Ch.. d. Gabi.t. 

•si 	4 P!JJ1T1 
d 

—. 

1, 	a.............._ ..............—....- 

dvão 'l?osa 
Juiz Reviso, 

REMESSA 
Nesta data, remeto estes auc a 

/ í3-C.  

--- - ... 
Chete do Gabinç. 

RECEBIMENTO 
r.' ;'santes autos 

rasiHa , ., ÇJ 
	

AO 	se19 '  

................... - ----- — 
Genre 

T.H.T. 1.1. 1365 
	

St 	C. !Vi. S. de Almeida 
Secretária 1. 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO  4 
: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 	REGIÃO 

8Orna, 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins legais, que nsta 

data, procedi a conferencia do presente processo, no que se refere a NUMERA- 

ÇAO. 

CERTIFICO mais, que contam ele, o visto dos Eos. 

Srs. Ju{zes RELATOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua incluso em 

pauta. 

Dou f. 

BrasÍliade 	 de 198. 

$H kC AA R~I ~A A 1 4  T 
Pedo F. B. 8ernardes 
Sub-$.crétgrjo 1.' Turma 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que o presente processo foi incluÍdo na 

PAUTA DE JULG.ANENTO da Sesso I<I ORDINÁRIA - 	 1 EXTRAORDINÁRIA, desiia- 

da para o dia 	/ 	 / 198 	s 	:horas 

- 	 Dou f. 

BrasÍliaLde 	ÇJ 	de 198. 

$TDAl 



CA 

60  

ri 

iinár .l 

, ô.  

r 

60  

60 	
60 •1. 

e• 

D 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA TO TRABALHO 

TRIU1AL RESIONMJ DO TR8ArRO 10t REGIÃO -T 

SEORETARLL DA PRIMEIRA TURMA 

EXTRATO DE ATA 

RO—. 0923/85 	MM. 14 JCJ DE GOIÂNIA - GO. 

JUIZ WILTON HONORATO RODEIGUES 

Rev., Exrno. Juiz JOÃO ROSA 

Recorrente(s): MARI A josÉ FERREI RA 

Advogado(s): Daylton A. Silveira e outra 

Recorrido(s): SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA UNIVERSIDADE CATÓLICA 
DE GOIÁS 

Advogado(s): Rosa M Campos e outro 

Decisão: Por unanimidade, conflecer do recurso e, no mérito, sem 
divergência, negar—lhe provimento. No hã ementa. 

Sustentagio oral: 

Data do julgento: 20 de outubro de 1986 

Presídncia do Eoio. Juiz HERÂCIT0 PENA JÚNIOR 

Presentes sesso os Rxinos. Juizes BERTEOLDO SATYRO e FERNANRO A. V. 
DAMASCENO. 

Ausente(s) 

Procurador do Trabalho, Dr(a) . sônia Pitta de C. Releu. 

RCF/LPD. 

rtiT ?.O-O 



REMESSA 
Nesta data remeto estes autos 

Em cQO......../Q& 

Crrna 

?IflUa 	&JLJSJJO 

TéLc Jj, 

/ 
- 

RE.;TO 
.4 	 ç!! 	 - - 	r 

-.. 	'- 	 . 

Aorena amQl 	endØã 

Secratária Especlelizads  



PJ,u-J,1. TWNAI. R941ONAL DO 1RAB*LHO DA 10 REOtÃO 
jÇoA ic.. 

( 	 1 

R a M ES S A 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

cujo acrdo receber o NQ 	 / _, ao 

Gobinete do ExmQ. Sr. Juiz___________________________ 

1O HOiOrMO 

Ern,t_/  

Seçao de Acrdos 

fÍh 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos 

BrasÇIaa,'7 de 40 de198. 

WR 	 CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclu-

sos ao Exc. Sr. Juiz 

ios_O3de 	/u1y1JcNAb-'zc 	- 	de 198 16, 

1.1.170 	 GRIPICA TRT 



R E M E SS A 

Vistos, etc. 

Lavrado e assinado o acrdo, remetam—se 

os presentes autos 	Seço competente. 

BrasÇlia, 
	 198 

Nesta data, remeto os presentes autos 

Seço de Acrdos. 

Era,03/ 14 	3' 
	 L_A 

Li 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Bras1ia, 03 de 4j de 198C 

Seço de Acrdos 

.4orena  'Tarna1ho c9eenriquei 	 -- 

Socretria EsoecIaIlzda 

J U N T A D A 

Nesta data, faço juntada, aos presentes u 

tde Jt 3J%/ 

Em, Odejf/t/(9e444_.9'L de 1 

&-'~ &'tZ~ 
Seção de Acrdos 

loudia i 

1 



• 	

MU PODER JUDICIÂRIO 
,t-e oc, ~mknzif rn 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
a 

TRIBUNAL REGIONAL DO TR?BMftO 10 REGIÃO 	 to 
ÁL 

ACÓRDÃO 

(c. 12 	2. 	3196/86) 	 PROCESSO RQ: RRT-R0-0923/65 

Recorrente: L1PL 	J03 	FEREEIi 

Recorrido : SOOiEJJDE GOIÃRA DE CULIURA UR VERSIDADE OAIáLI- 

ri 	rsrl 	rirT 
ik 	.L.l.LL 	Li) 

r 	TTmrir 	"Tr 	) , r" 	 r(rTi T) 	 • 	 LTP\ e•or 	. 

Revisor 	: Juiz J00 	SA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

de Recurso Crdinrio interposto cia r. ciecisc prolatada pela 

TI. 1 	JOJ DE G•016IA-G0., sendo recorrente 	iAD1A JOSi 	FERREI 

— 	 - -.,- 	 'ririTtT 'TYT 	íf 	T i 	rt 	(iT7rr:.TTri i 	 iTT:' 	ir e 	C,Of.. .LCO 	 jrw 	 ut 
	0. 

ujLj. 4_.(J1 

Adoto o relairio da senicnçare fls. 83/85,a sual 

ju1:ou procedente em parte a reclasatria e condenou a recla- 

mada ao paanento de diferenças de 13 0- sa?rio e saldo de sa- 

lcírio, FGIS e cominaç6es. 

Inconforma-se a reclamanse, postulando o reconheci 

mento de seu direito a farias (±ls. 88/69). Recorre tamm 	a 

reclamada (ils. 92/94) cujo apelo, porn, mao foi recebido 

p o r deserto (fi. 107, verso). 

Sem conra-razces. 

A E. Procuradoria opina pelo coniccinonio, nas mao 

prcviaento do recurso (±1. 102). 

. 	 o relasorio. 

t ço 

entes os pressupostos dc 	admissibilidade sonhe 
cio rccmr 

T.R.T. 	- 1.1.069 



u 

IØ 

PODER JUDICIÂRIO 	 Q 

,w  JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÀO 

ACÕRDÃO 	- 	- P.0 - 0923/ 	 -02- 

reclamante postulou o pagamento de trias 1iao ;o-

saias referentes aos períodos atiisi't;ivOo de 20/5l,  

r 0L. j . 	empresa eou a DresaçaO aocraL eia peno- 

do de fniao (fia. 20/21). 

inda qjse as fnias escolares mao se confundam com 

as frias individuais do empre1adO_prOfeSS0r, neste caso acor- 

do coletfvo fizeram-nas coincjdirem-Se (fls. 39/62). 1m Cio- 

as nartes q  nc constituindo, por 

	

isso,o nas tmi..IateraJ de oalquer deas; daí 	o compete a 

çuem aleTa (CLt, art. i12), mao se admitindo prova ie;asiva. 

reclamante, ao arguir laoor eis periodo de :rias cuspria-lhe 

	

provd-lo do que nas se desimcusfoiu (CPC art. 	3, 1 e mao Ii 

como aaer a reclamante). Pinalmeirte, o cozo das triaa anota-

das estao devidai ente anotadas na 0tPS da autora, jazendo, as-

sim, prova juris tantum, oue no 1oi elidida por caalpser ou-

tro elemento de con\r±cÇO (fI. 9, 4Q docuen'to). 

Nego DrovilrientO ao recurso. 

1uadamenLCs veiOS qsaio, 

	

L00P1D1i os jUZC s da l tuaaa cio 	o tnirtuiai 

P.ed±onal do raaiho da Bcisna P.eiao, em oesso Ordimíria 

or unaniziid.de, corfiecer do recurso e, no :anito, oe:a diver-

iaoia, ne;a çihe provimcnto. iio hí ementa. 

1r ia 20 dc outntro do 

,., 
L 	 J 

-1 

Y) 
-- 

...0 	._.-. 

T.R.T. - 1.1.069 



P.J — J.P — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGLO 

AU 
5rdo reo fo 

C. 	
jQ 

da 4J iÀIÁ 

_ 

10 I axQto 
Wtnt - 	 ca PubiIejà 

REMESSA 
-'-' 	autos 

QLAuddift 
00 

R E C E 	E N T O 
CERTF f ... 	2, 	 Prnt9uios 
&asji,i'-J 	.. 	-d.de 192 

....  

4rflffo 
Judcf 

CERTIFICO mo, 	 ..... 1-1c 

duccrrc r 	.... ............T.. 

T.R.T. 1.1. 1365 
Mari2 dD C?:) 	 Souza 

Cj 3tcr 

1.' T.rm 



TERMO DE VERIFICAÇÂO flAL DE FOLHAS 

Ccntm (:5 	Y;S UO5, tó 	d' 	Ji4.. 

_............. 

Maria do Cro 	Massa Souza 
Ass i 'sten ts -chala do cor de Recursos 

1.6  Turma 

REMESSA 
Nésa 	data, 	de 	crLiom 	remoto 	estes 

 .................... .............................................. 	.......... * ......... 

... \D ... 	 ...... ....... 

-------------- 
- 	E / ) i ,' / 

Maria do Carmo ;ire Massa SOUZI 

A,stent3 
Chee do Solar de Recursos 

1a Turma 

RECEBIMENTO 
CERT!F!CO 	-, 	data, reGobi as 

presentes at. 
19k... 

11.1 

0ocienaçao iUCLCIaNa 

REMESSA 
Nesta data. remeto estes autos a 

 

—. Ii. 	— 

/ 198fr - 

lávio Eiguto cSalbá 8ra isco 
crct0 o do DJrcrAa 

hboodenaço Judicia/fa 



in 

P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABÂLRO DA 10 RGIO 

. CONCLUSAÕ 
Issa, faça coneIuso o ieais 

*1W, *• At. Pre(de. 
øsSat, Ci 4e e __ ! ~1 ~'-/ 

~ 

- 

Joi Cfrilo forêa 
3STTNTE Dà DIRETOR DE SECBL1'ABM 

ksl JCJ 	GOIÂNIA - GO 

oi)e i; 

Fçd to A 

JL2 do 

T.R.T.

106  

 1.1. 1365 



PODER jUC I CFflO 

- 
JUSTiÇA DO TRABALHO 

TRLBUNAL REGIONAL DO TAEALHO IOQ  REGAO 

__. JUNTA DE CONCL!AÇAO E JULGAMENTO DE  

ENDEREçO : 	
ci.eor iil 

'-' 
NOT. INT. N9 	

11 	r 
 

2t 	 - (T 

PROCESSO N2  

RECTE.:  

1 

i PECDO  

L_ 	 '  
Pelo presenfe 	 _i±.1ui._i..1±1_. ....................... 	aura o (e) flm (n) pre 

visto (e) no(s) item (ns)  

01 - Comparecer b adnrc d nada paro o dia__ 	de . 	 de 	 s 
horas e 	 minUtOS. 

02 - Prestar depen*a pessoo no dia e hora ocrno, sob pena de confiss&. 

03 - Prestar d 	mento '  corno testemunho no dia e horo acima. 
04 - Tornar 	icla do deciso consto ota do co'pia anexa 

05 - Tomar cincia do d espocho constante do cópia onea, 
Con?ra-arrnoar reaurso do (a  

Impugnar embargos 6 execuço. 

Contestar os embraos de terc&ro autu odos sob o N2,  
Recolher as (os).______ no valor de Cr$ 

lO - Prestar, corno PerIto, o cornprom!sso l e g al, en 	_( 	 ) dIas. 
1 1 - Prestar como A sslsante o compromisso egol, em( 	 ) dlOS 
12 - Comparecer 0 oudrcia In.gurol no dia e hora acima, quando V. 52 p0eru' apreseitar suo deteo 

(art 846 da C.L .T. , com as provas q.e JugO 	acecsrlas ( nrs $321 e -4t3 do C.LT.), 	rovendo 
V. S9 . estar preente, Lrkdsper i dentafnents do compaecimeto de seu representante, sendo-lhe focWt 
do deIgnor preposto, na formo prevs$o no por"'Igrafo 19 do rti 	843 consolidado, C no con'p 
recimento de V. S, irnp000ro na apcaç'-& da peno da revelia e confissro quenSa O ïnotrlo da 

- rica T.3a.notLLcacio cia 1aia do autoC 	?- 1C) 

• 	 /Dio 	c 

1' 	rp'll-  ,-. 	 . 	 - 

_L- 	tJ'..'U ..0 ---- ------ - 

•:-. 

Av.Goi 	-. 

Na ata 

CERTIFICO que o presen*a e 

pealemne foi encominhc-do co 

deslinotdrio, vio p o s rai 

em 	 ~ fe1ro 

TRT 1.155 



ii. 
15 JCJ.notn. 11.52/86 

I1a. Sra. 

Dm. Rosa 11aria C&ipos 

PraQa Universitria n. 1440 —Setor Universit.rio 

Nesta 

us n, 	tt t 

r,S$pOfldflCt 	 * 

Psstal n 	ZÁt_
do  ____ i__& 

vi 

 

61,06f do $I*"F" 

4?S1U 	
ts 

MsIu 

L 
F 

Ia  

Nesta ci ta, faco rsa dois Drç,sente DUtOS a 

.. .................. 

Coiâ)
.. (ti 19 nia.  .. 

in& A. Peyeira 
Auxiliar TJa JudiciáriO 

7 
JUNTADA 

luta data, faço JuMada aos pr.ssntss s 

LiL Q 	CJ.Á..9J cx 

JUNTOS 
Cle,nild.a Todoo R. da Silva 

PuC. eQWLtôia 



am 

PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
a 	- j 	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10- REGIAO 

processo nQ 2.329/83 - fl JCJ - 

13Q 	sal.-dif. 	. 	................. Cz$ 6 1 60 

Saldo de 	sala'rio-di±' ............... . CZ3 19,24 

Dobras 	deferidas 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	. 	. 	. Cz 25,84 25,84 

Sub-total: 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	. 	. 	. Cz$,  51 9 68 

C.M. 19 T/83 -26.499 s/139  ssl.dif.+saldo de sal.difOz$ 684,73 

C.M.s/dobra defBrida-42 T/83-12.573 	...... . 	.Cz$ 324,89 

ç.1,Ti.coniplexnentar-0, 3292 	........... . 	.Cz$ 349 9 37 

juros 	(21$) 	................. . 	. 	.Cz$ 296 9 24 

PC-T s 	. 	. 	.& 	.................. . 	. 	. 	a z$ 2906  

JCI: 12 	T/83-35.664510 	............... . 73 9 46 

Total 	do Recte: 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	. 	. 	. 	Cz$ 1.782,43 

Custas 	: .................. . 	. 	. 	.04 112,40 

Emolumentos 	.................... .C$ 71,21 

Honorarios aavocaticlos .............. .Cz 267 9 36 

Total do Ca'lculo: Cz8 2.233 1 40 

c-oinia, 20 de janeiro de 1.987 

JiJLWO( 

	 Awl 
0,LCULISTA 

T.R.T. 1.1, 165 
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a 

O O N C L L S A O 

Nesta data, faço conclusoe os pr 

sentes autos, ao IW4. Juiz Presidente. 

Em LJLJL 

DIRETORSE ETARA 
Josê i ilo Cor&z 

jSTENTE DO FTOD DE S)CBJABX* 

19 .CJ - GOLNiA - GO 

Vietos, etc 

I)Hom000 os cicuios para os firas de direito, 

fixando o valor da execuço em 

sem preju6o de futura atuaIizaço; 

Expeça-se mandado de citaço, penhore e av 

Iiaço; 

Havendo penhora e decorrido o prazo de cinco 

dias para embargos e/ou impugnaao avaHaço, exPeça 

-se Edital de Praça a ser oubl icado s expensas do ex 

qtente; 

Âps a publicaqao, cumpra-se o dispoeto no 

32 do ar'tiço 687, do CPC. 

Data supra1 

JUIZ DO TR 	HO 	) SIDENTE 

l 13  JC 	Í' CCI 	IA 

i. O DE OUZA 
Juiz do Trabalho Substituto 

T. 	r r' 
o 	'.-. 1 1 1T) 

 



CERTIDÃO 
ertífico e dou fé que, nesta data, & $ 

remesse do mandado ao SDMJ. 

iânIa, 	' 'SJJ 	- 

U/ Direter de Seer.$srI. 
ClernilLa Teoiloro R. (ia Silva 

PuLe. kuta 

/ 

L) - 

4'IJJ 
7C-- L- 

_//; ç?i- 

r : i 	gwas DARP , para 	 IL  -. 

- 	 1 

c %ç 

JUNTADA 
N..b data,, faço juntad 	pre.ent.s a 
do 

_ IN_ 

da Creça . Iwmw 



roo ATO ocLARAToRIo N 4i7 - SR tCIEI oo2o 

 -)AVAOO POLO ATO OOC100060IO 09 475 -  SAFI CIEF) Wn 

F  

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 	
j1nda UEF 	

Aqénc 

009 	916.3.14 
GUIA DE DEPÕSITO/LEVANTAMENTO -  JUSTIÇA DO TRABALHO 3va 	

o6.c.7 	1 Junta 
N Junta 

1 
	lProce ssonoi.C.J, 	 úmero da Guia 

2329/83 	 116/7 	
Depasito em dinheiro 	Desito em cheque 1eclamante 

T~$Wia JOS4 Preir 

	

I —(Valor do deoo
Peclumudo

sooioaacie Goiia de øut1 	riidade 	
[ 	 5f Oz  

O valor abaixo autenticado corresponde a: 	 jbpd 

O depósito em cheque somente sera liberado avos a cobranp. 

Di3p63ia0 da 1J0J de Goiatia 	 u uuia desta Gu, acrescdv de correo mnnetdr a 

Goinja 	06 	0! 	 8 	Autenticação de 	 __d e  19 _i 

____________ 	 EF'! 1'306FEU87 	$26736RCJ 10 
— .iDilp Corrêa 

211 	
Diretor de Secretaria 	

DO DWFOR  

14 JCJ — GOLÃ.NiA - GO 

1  °'° jedade GOJ1I 	 UZL1V, U V.LFL .wJ[ 	
-i-- 

O valor abaixo autenticado cvrrespunde u. 	 d 

r 	 O depósito em cheqvv somente serd liberqdn após a cobrança 

Dip&3iço è 1JCJ de Goiânia 	
u Ld 	'd u ujeu. dc 

34211 

Gol&üa, 06 	02 	87 Autenticação 
dv ____________________ deiS ______ 

CEF1 	FEU87 

ãretor de Secretaria 	 . UilO Correa 
,SSISTFNTE DO DIRTOR D!t SCRrrABX* 

14,  ,I(J - (flO.PJ1A — 

$1 .78243RCJ 10 



CONCLUSÀ0 
revorktat 

P40s1?' 	faço 	flUSS •* 

MV 

ds $Ei ,t&rIi 
CONCLUSOS 

.m da 	 xdm 
J*t& 

( 

0,3 

JUNTADA 
Nuts data, façj junta a, aos pr 

1 
da 
e4. 



r)rp n rr rr: 1 	1 
/V l  

	

JlJS Tiç DO TAJjO (TRp 	iC' REqo) 	
PO(: 	2329  

	

CJ 	 ni 61  

ITiT/ \ DC. 

/ 	
LIAMD,'DC flT Ci 1 AC. 

	F f.1/Af,i ACc YL por, 

O DQT'T' 	•-\Lner Emídj o de Souza 

3 	 Oc:c1 í 3ç3o E Ji.. 	i:u1:j oi ani a - 

	

c) Jf 	 J 	tiÇ-AV,i 	 EOI tc 	t r 4 
	Jose Ferre ra 

\ SOCI ED\DE GO! 	DE CtJLTURt Ul VESI DADE CATOL! O'\ DE GOl 	 e 	 aja a tj 

cruudos e ivarer1ta centavos. 
-. -. --. . . 

 c f 	 ) 	 a 	- t 	a 	: 1, cu t 	roceo 	 i 	o 
 tJva c cw 1HpJntog, dEVI-- 

£rucesso, nos 	rr- cs r(a) 	 Y i stos, etc. (t-C SQ 
90 os cicujo5, para 

os fins de direito, fixando o valor da exe-
cuço em /2.233,4o, sem prejuízo de Futur0 atualizao 3o.21. 

01.87. Ass. Juiz do trabalho" 

(cpia docalculo,anexo) 

cebido da JCJ em2Kj_.Lii.i 
DistrbudO 

V. p r a z o 	rn/2J.2LJ 97  
C a r g a 	IZL_ 

i'To rauo o cj 	ou fai fu ; 	ypjta 	o rzo 
T T tVt•oo 	 haot.'m ara irtEa5] ui 

d lvi 

C;?TO •F 	A CPT A.flO CJAJçTJ:l? O}SrÂCU 10 [O CTTFPP -'jiC 	12 
PET SENE, FTC\ O 0F'1C 'L APJ2012 DO ' FOIJCTTAR txÍI LO DE 	FCRÇA 
10T IAJ., bui COIOQ 	'r 	 cU] J?flc as nocesgari a em 	lo 
oï cJia ou Lcy 	(:.L.'r. 	rt. 77 	§ ímico; C.P.O. oc!. 1.72 	10 

E 	 - 

O flTJJ OU FT.- AA 1JA FORiiA DA LH . . 
fosé Cirz.lo CoTrea 

&ST"T P' DC1' DE SCRAB1A 

»_ar 5,) - LIZA 

io 1vhaj1) 
iïDFROÇO 1)0 	Pça Uni vers i tr ia 1 1-40 . 5. Uni versi tr i o. 
OXFÍTT . 2 Tlí 

J 2 	
(2 lOTO A TFT 



lk 

O 

C E PT 	L A Oo 

CertiNCC) e i u fqic, em cwnprLtrento ao mardad.o re- 

tro, me dirigi à rua/v. 

	

___ 	e, sendo 1 rtei o E 	E C L TA D O, n 	r(:. I fl- 

s 0a do Sr.  

por todo o corteídc 10 referido m.nddo, do q1 Ficou bern cien- 

	

te O 	
cOntra-f e. 

de 

CERTID X O 

Certifioo que devolvo o r. mandado a JCJ,, 
pelo fato de que aecutada EFETUOU o paga-
aiento. 1) 

Go. O,O2/ 
Y . 

ellcok 
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